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EMENTA: PRECÃO PARA REGISTRO DE PREÇOS. DIREITO ADMINISTRA'|IVO.
Llcl'lAÇoES E coNTRAToS. Legislação Aplicável: Lei no t0.520/02, Decr.cro ¡o
l0'024/19 e Lei n- 8.666193. Regulariclade fo¡'nral do processo. Planejanrento cla Contr.atação.'fratametrto favorecido/difelenciado às ME/EPP. AcleqLração cla Moclalidade I.icitatória
Adotada. Sistenla de Registro de Preços. obselvação dos Critérios cle Sustentabiliclacle
Ambiental. Análise da instrução do ¡rrocesso. Análise clas Minutas. Ressalvas e/ou
Reconrenclações.

I - RELATÓRIO
I' Trata-se de processo orir¡nclo clo 5o BEC, para análise, nos tenllos clo ar.t, 3g, paLágrafo único, cla Lei no8'666193, da fase interna de procedimellto licitatór'io, na rìlodalidacle pregão eletr.ônico, que tern por.olrjeto a aqLrisiçãocle equipamentos, ferralîentas e materiais de corrsurno utilizaclos na constrlrção civil, confornre conciições,quantidacles, exigências e estimativas estabelecidas no Ter'¡no de Referência, com esteio na Lei no 10.520102, e nalegislação correlata.

2' Dentre os docutnentos qLle compõem o processo, clestacanl-se os seguintes:

Éi)'s

þ¡,,*Ë
ADVOCACIA-GERAL DA UNIÃO

CONSULTORIA-GERA L DA UNIÃO
CONSULTORIA JURÍDICA DA UNIÃO NO ESTADO DE RONDONIA

GA BINETE CONSULTOR JURíDICO

NUP: 64043 .0027 69 t2023 - 43

INTDRESSADOS: 5" BATALHÃO ON ENGENHARIA DE CONSTRUÇÃO DE PVH/RO
ASSUNTOS: PRtrGÃO ELETRONICO
VALOR: RS 784.452,31

L ETP (fìs. 05/08)
2. Documento cle fornlalização cladelnanda (fls. I 0_v/14_v)
3. Autorização para abertura do processo licitatório (fl. l5i
4. Mapa compar.ativo cle preços pesquisaclos çns. lSiZø¡
5, PesqLrisas de preços (fls.271163)
6. Mapa de riscos (t1s. 1641164-v)
7, Relatório de consLrrrro ano arrterior (f1s.l7lll72)
8. JL¡stificativa par.a Lrso clo SRp (f1.li.3)
9. Jrrstifìcativa para auto'iza'aciesões a ata cre r.egistro de preços (f|. ri4)

10. Desigrração do pregoeiro (fl. 175)
I l. Termo de Refer.ência (fls. ligltgg)
12. Aplovação do Termo de Ref'er.ência(f1. l91ll92_v)
13. Minuta do Ediral (f1s. 1941207^v)
14, MinL¡ta da ata de registr.o de preços (fls.2091210_v)
I 5. M inLrta do Tenno de Contraro (fls. 2l 21214)
16. JLrstificativa par.a não abertura de IRp (fl. 2lg)
17, Lista de veliiicação (fls. 2 l9l2l9-v)

3' Visanclo rnante'unifo-rmidacre,-apfesenle par.ece p3lajrg|jzada daquera Lrnid4gþ(P¿nEcen n. ooooztz U¿A_qUISI l
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j. lmportante salientar qlle o exarne dos aLrtos processllais se restringe aos seLls aspectos jLrrídicos'

excluídos, poftanto, aqueles cle natureza técnica. Em relação a estes, pafte-se cla premissa cle que a autoridade

competente se rnLr.iciou dos conheci,r,"nror-.rf"cíficos irnprescìndív.ir'puru a sua.adequação às necessidacles cla

Achninistração, observando os reqLrisitos l"eaì;ente irnpostos. (conforrnå Enunciaclo n". 07i. Ao V1111^{1,f oas

pr.áticas consurtivas da cGU/AGU, o,A müifestaçao consurtiva que adentrar qLrestão jLrríclica com potencial de

sigrrifìcativo reflexo 
",.',.', 

aspecto técnico à"u. 
'.onter 

j Lrstifìcativa cla necessidacle cle fazè-lo, evitando-se

posicionamentos couclusivos sobre temas não jLrríclicos, tais óomo os técnicos, achninist'ativos oLt cle conveuiêtrcia otl

oportu'iclade, podenclo-se, potém, ,obr. 
".tãr'á,r,i,i,. 

ápiniao ou formular recornenclações' clesde que enfatizando o

caráter cl iscri cionári o de seu acatatnento")'

8. De fato, pl'eslllne-se qlle as especificações técnicas,contidas no presente pfocesso' inclLtsive quanto ao

detarrramento cro otrjeto da contr.atação, r,,ur'.uracterísticas, requisitos e avaliação clo preço estimaclo' tenham sido

regular.mente creter.rrinadas pelo setor cornpetente do órgão,.o,.r'','rrur. ern parâureiros técnicos objetivos, para a melhor

consecttção cio interesse públ ico'

g,Poroutrolado,cabeesclarecerque,viaclet'egra'nãoépapelcioóLgão.cleassessot'amentojuríclico
exercer a auclitoria qllanto à cornpetência cte cada uj.n," público poru o p,æi.a cre atos acrministrativos, Incumbe, isto

sirn, a cada um clestes obser.var se os seus atos estão crentro cro seu espåctro cre competências, Assim seuc.lo, o ideal'

para a rnelrror e conrpleta instrr_rção pro..rruut, J lu. ,.¡o,.r.r jLurtadas o' citacras as p'bricações clos atos de nomeação

oLr clesignação da ar-rtoridade e áerrai, ug.n;, adininisirativos, betn col,.o' os Atos Nonnativos que estabelecem as

respectivas cornpetê'cias, colïì o firn de que,eln caso cle futt¡ra auclitoria, possa sel facilmente colnpfovado que quem

praticou cleter.minaclo uio ,inf'ru cornpetêrróia pnru,un,o' Toctalia,^1o ent"iii''''tento clesta Consultoria' a ausência cle tais

clocltmentos, por si, não representa óbice ao p'o"tguitntnto clo feito' \J

10. Firralrne.te, insta urencionar.qLre deterrninadas observações são feitas seur carátet'vinculativo' ll'ìas elll

prol da seglrrança da própria autor.idacle urr.*åroÀu a qLlem incurnbe, ,í.ntro cra margem cre discriciona'ieclade q'e lhe

é confeLida pela lei, uuoliu,. e acatar, ou naã,1ui, poncrerações. Nao obstante' as qLrestões relacionadas à legaliclacle

serão apontaclas para fins cle sua correção. o segr"rirìento clo processo sem a observâ'cia clestes apontalÎentos ser'á cle

responsabi I i clade excl usiva da A drn inistlação'

II - ANÁLISE JURÍDICA

FINALIDADEEABRANGENCIADoPARECERJURÍDICO

5. A presente ma.ifestação jLrrídicatelrì o escopo de assistir a autoridacle assessoracla no controle interno

cra regaliclacle aclministrativa dos atos u ,"r.,n'p,ã,i.á¿o, ou já efetivados, Envolve, cor'ìsequentelïìente' o exalne prévio

e conilusivo clos textos clas minutas dos editais e seLls anexos'

6. A atribuição clesta consultoria Juríclica é justamente apontar possíveis t'iscos do ponto cle vista juríclico

e recourendar proviclêucias, para salvaguar.clar a autoriclacre urr.rroroiu, a cLLrenl conrpete avaliar a real dimensão do

,ir.o 
" 

u ,",...riidode de se adotar ou não a precaução reconienclacla'

REGULARIDADE DA AUTU'A'ÇÃO DO PROCDSSO

ll.DeacorclocolTìoart.22daLein"gllsþDg,osatosclopt.ocessoaclministrativonãodepenclemde
lolma cleterminada, salvo expl'essa clisposição legal'

12'Comefeito,noquetangeespecificanrenteàlicitação,betncotnocontratos/convênioseoutlosajustes,
confo'rre art.3g cra Lei .. g.666, cle 1993, o processo acrministrlativo deverá observar as no''ì1âs qLre lhes são

aplicáveis, iniciancro-se colî a clevida uutuuçáo, 
"l'r.r 

o corresponclente protocolização e nurîe'ação, jr'rntanclo-se' em

sequêrrcia cronorógica, os documentos pertine'tes, cujas folhãs deverr ser nLllllel'adas e rub'icadas, senclo que cacla

vorurne deverá conter os respectivos te'nos de abeftura e encerramento, cornpreendendo, na medida do possível' o

É o relatór'io
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"0s in:;l.rumenlo,s d.o:¡ conÍralos, conttônio:; e demais a¡tLtle,ÿ, bem conto os
ad.ilit,os clevent inlegt'qr um tinico ¡tt'oce,s,ço uclminislt'alitto, clet,iclantenle (tutuctclo enl
sec¡uência cronologica, nttnterado, rubricaclo, conlend.o cacla ttolunte os rc,ÿpect¡1,o,\ termos de
a ber I ura e e nce rram e nl.o. "

I3' Aplicáveis ainda, a Portaria Intelministerial no L677,de20I5 (no caso cle órgãos integrantes do SlSc)e Pofiaria Normativa MD no 1.243, de 2006 (para os órgãos rnilitares), que tarnbém clispõerl sobre proceclimentos
gerais referentes à gestão cle pl'ocessos, senclo r..o,r.nãáu.l tamtrém qr,. o.onsulente velifique se há disciplirra
¡rróplia leguladora no âmbito de seu órgão.

14' Nesse contexto, é ttecessário observat que a ativiclacle consL¡ltiva lrão teln o clever.cle confer.ência
minuciosa da regLrlal'idade for¡nal cle todos os aspectos for'¡nais do processo (corno a correta ¡unre'ação de folhas),
salvo quando percebida durante a análise jLrríclica. Assirn, no preser'ìte caso, não se verificou qualquer incorr.eção que
lrlerecesse a devida anotação.

LIMITES DE GOVDRNANÇA
l5' No âmbito clo Poclel'Executivo Fedelal, o Decleto no 10. lg3ll9, estabeleceu limites e instâ¡rcias de
goverr'ìarlça para a corìtratação de bens e seruiços e pal'a arealização de gastos com diál'ias e passagens no âln6ito do
Poder Executivo feclelal,

16' Em relação aos contratos administrativos, para atividacles de custeio em geral, o art,3o clo refericlo
Decreto define algumas regras que precisam ser respeitaclas, notaclamente enl relação à competência para a celebração
de novos contratos de aqLrisição:

At't. 3" A celebração de not,os conlralos a¿lministraÍittos e o prot,rogaçdo (le conlrcttos
ttclntini,slralivo,s ent vigot't'elati'tto:t a qtit¡iclct¿les cle utsleio5erão attlot.izac|as em ctlo do
t\4itti,slro de E:;l¿t¿{o ou clo tiluløt'cle órgão clirctamente subor¿linado ao pre5idenÍe ¿l¿t

Reptiblica,

S l" Para oS conlralos de cpralc¡uer t,alor, a competência cle c¡trc lr.dta o caput poclerá ,ser
delegada às ,seguinre,s au!oridades, ¡termiricla a ntbclelcgação na.fot.ma clo f 2":
| - titularcs cle cat.go,s de nalureza especial,.

ll- clirigenles ntáxintos da,s unidacle,ç cliretantente ntbor¿linacla,s aos A4inil;lros cle E,çlado; e

lll - dirigente,s ntáxintos ¿lcts en!idade,ç t,inatla¿las.

sÇ 2" Pat'a os conlralo.t cottt t,alot'inferior a t?8 10.000.000,00 (clez milhõe.s cle rectis), a
compelência de c¡ue trala o coput ¡toclet'á ser clclegaclcr ou subdelegada ao,ç subsect'etat.io,ÿ de
planefamenlo, orçamenlo e aclministraçêio ou à auloriclade eqtrittalenle, pet.miticla a
subdelegaçdo tlos termos do disposto no $ 3".

sÇ 3" Para os conlratos con t,alor igtral ou inferior a R8 t.000.000,00 ftrm milhão c[e reais), a
compelência de que lrald o caput podct'á ,ser delegada ou subclelegacla aos coot,denaclot.e,s ou
aos chefes das uni¿lade,s aclmini,çlratitta,ç clos órgãos ou cl.as enticlacles, t,eclacla a
,subdelegaçdo.

?,

17 ' Uma vez que foge às atribuições cleste órgão cle assessora¡nento jLrrídico investigar.ou auclita¡.eventl¡al
existência de deleg4çãs-d-e ça[P-91êI]8i4, a aL¡toriclade asiisticla clwe se celtificar sobre a natLu.eza da atividade a ser

. adotanclo as proviclências ne , se for o caso,-pafa-AfeU
se a alrtoridade indicada na nrinuta p-assul-leinpgtêlr9ia-pêIa-ê-representar a União na celebração clo contrato a ser
fìr'rnado.

l8' Colrsta no processo declalação cle que a clespesa não possui restrições orçamentárias (fl, 35 I),

ns ru" O))
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AVAI,IAÇÃO DE CONFORMIDADD LEGAL

19. Nos ternros clo qLre dispõe a orierrtação Normativa SEGES no 0212016' a qual prevê em selt art' lo

qrre ,,Os pregoei.ros e as equi¡tes de apoio cleverão aclotar nos processos de aclttisição ,cle 
ntateríais e serviços qs lìstas

cre veríficctção con,\rcmres' då, Anexos I e II, ttisando o apet:feìçoan'tento cro,s procecr'itllenros rectlizctclos ncts pregões

eretrôtticos,,, sugerimos que os processos cle aqLúsição sejaìr inst''ícros com as refe'idas listas de verificações'

20. A Advocacia-ceral cla União tambérn clispõe cle checl<-Lists previamente elaborados para os cliversos

tipos cle contratações, de preenchimento facultativo, encontranclo-se dispostas no site http://www'agu'gov't,'

/page/content/cletail/icl_co ntettdol244390, servinclo cle excelente irrstrurmento cle apoio para que seja afericla a correção

cia irrstLução, senr prejLrízo cla obrigatória acloção cla oN sEcES/MP 
^.0212016.

2l.NoplesentecasooórgãoanexolralistadeveLificaçãoàsfls.2191219.v'

PLANEJAMENTO DA CONTRATAÇAO

22. o Decreto n. 10.024119, estatreleceu a fase cle "planejamento cla contratação" collo a primeira etapa clo

proceclimento cle contratação pública. o normativo mencionaclo trata no sell art. l4 sobre os pt'oceclimentos a sefer-l]

adotaclos para o planejamento cla contrataçáo, qu. cornpt'eenclem a elaboração e apt'ovação do EstLrdo Técrrico

preliminar. - ETp e do Termo de Referênciu - tR, elabóração do Edital, clefìnição das exigências de habilitação'

sanções e clemais condições contratuais e, por fitn, a designaçáo do pregoeiro e da respectiva equipe de apoio'

23, ora, a elaSoração clo ETp pressupõe prévia forrnalização cla clemancla no ârnbito adrninistrativo'

porquanto esse é o clocurnentt qu. fu.clarnenta a eläboraçao clo EstLrdo Técnico Preliminar' Por out'o laclo' a

efetiviclade clo planejarnento cla contratação clefencle cla análise clos riscos envolviclos na contratação, do qual tambérn

depencle a conclusão cla sua viabilidade'

Designuçäo du equipe tle ¡tluneiumento

24. Dentre os proceclimentos iniciais cla fase de Planejarnento cla contratação, está a clesignação formal cla

equipe de Plarrejarnento da Contratação pela aLrtoriclade competente'

25. Requisito curnpriclo à fl' 14-v'

Documento de Formttlir'ução dtt Demttntkt

26. o Docurnento cle Formalização da Demancla é proceclirnento obrigatório para o início dos trabalhos

pertinentes ao início da fase interna da licitação'

zj . No presente caso, o órgão juutoLr o clocumento cle fornlalização da clenianda às fls' l0-v/14-v'

MctPu de riscos --. ^ r^ ..:^^^^ ,

2g. De acordo col-n o Anexo I cla lnst|ução Not'mativa sEcES no 5' cle 2017' o mapa de riscos é o

documento eraborado para identificação dos pLincipais riscos que permeiam o p'ocecrimento de contratação e clas

ações para controle, pr.evenção e rnitigação åos impuctos. A paLtir cla leitura áo art' 26 cla Inst'Ltção Normativa'

clepreencre-se que o mapa cle riscos é um. crocumento crinâmico, o qual é destinado a retratar as possíveis vicissitr-rdes

que poclenr ocorrer clLlrånte as fases cle Planejamento cia Contratação, como na fase cle execução e gestão do contt'ato'

por essa razão, al.ìorÌra prevê a atrralização Jo do.u,n"nto cliante cle circLrrrstârrcias relevatltes qtle possaln af'etat' rrão

apellas o processo licitaìório, uras taurbér.n a esperacla prestação clas ativiclades pot'paLte da elÎplesa contratacla'

obser.va_se, assirn, que a Achninistração tem a àbrigação cle procLrril antevef sitLrações sr-rpervenieutes e planejar'

mecliclasrnitigaclorasdosriscosaqueestásLrIeitaqualquercontt.atação.

29. portanto, não são suficientes previsões genéricas e dissociadas cla realiclacle da adrninistração

l,
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contl'atatlte, muito embol.a se reco¡rheça qlle exister¡ riscos qLre são pefiinentes à ampla maioria dos
tais conlo a possibilidade cle atraso na contratação, a possibilidad de li itação flacassada./desefta, oue c
superveniênc la de inexeqLribilidade da prestaçã0, Na fase da gestão d0 contrato, por olltro lado, são comllns AS

de interrLlpção e cle atraso no fornecimento. Destalte, o gerenciamento clos liscos compreerrde, no rnínirno, o
detalhanlento cle cacla uma clas vicissitLrcles mencionaclas, indicanclo, por exernplo, os possíveis casos de inter.rupção,
sllas cor]seqLrências, as rnedidas p|eventivas e |eparaclor.as, além cla i ndicação clos lesponsáveis pelas respectivas ações

30. No presente caso, o órgão juntou o mapa de gerenciamento de'riscos às fls. 1641164-v. Sem aclentrar
no mérito do documento, notall'ìos que o órgão dispôs sobre alguns liscos que permeiarn a presente contt.atação e das
ações pata controle, pl'evenção e mitigação dos impactos, conforure Anexo I cla lnstrr-rção Norrnativa SEGES no 5, cle
2011.

Estudos Tt!ctt icos Preliminures
31. O at't. 3o, do Decreto rf 10,024/19, assitn cleliniLl o E'fP "clocrunento con,çtitu.tivo da primeira etqta clo
planeiatnento de uma conlratação, qLrc caracleriza o interesse ptibtíco envolviclo e a ntelhor sotufão ao problànta a
ser resolvido e clue, n(t hipritese de conchtsã.o pelattiabilidade da contratação,.frmdantenla o tern,to de refeiência".

32. Evidentemelrte, já ela incunlbência do órgão pesqr.risar e analisar o rnelcado para buscar a aqLrisição clo
benr qr-te melhol'atetrdesse às sltas necessiclacles. Agora, clltllpl'e doct¡melrtar tal análise no ETP, a partir clo qLrál será
elabo|aclo o Telmo cle Relerência que, efetivarÌente, balizaréto certarne e a Fr-ltura contratação.

33. A lnstrução Norlnativa SEGES/MP n. 40, de 22 cle rnaio de 2020, passoLr a disciplinar, no âmbito cla
Admirristração PÚrblica feclelal dit'eta, autárquica e fundacional, a etabor.ação clos r.efer.iclos Estudos'lécnicos
Prelilninares- ETP, para os quais foi criado o Sistema ETp digital.

34' O art. 7o da nlencionada Instrução Nornlativa estabelece as infolmações que cleverão ser prodirzidas e
registradas no Sistema E1'P cligital, verbi.s:

Arl. 7" Com ba've no documenlo tle .formalizoção cla clemanda, as seguinte.s informoções
detterãoser produzida,s e tegi.strcrclas no S¡stema [Tp ctigital;

l- desctição da neces,vi¿lade cla contt'atação, con:sitleraclo o problema a,çer resr¡h,i¿lo5oh ¿t

pe rspec I itta c{o i n leresse pti b I ic o ;

ll- descrição dos rec¡uit;itos nece:¡,sat'ios e su/ìcientes à escolha cla solução, pr.ettenclo ct.ìtét.io;;
e ¡tt'ci tic as de .s u.ç te nta b i I i daclc ;

Ill - levanlantenlo de ntercado, que con,sisle na prospecção e análise clas allernalittas ¡to;s,sh,ei;;
cle ,soluçõe.s, podendo, entt.e outras opçõe,s:

a) ser con,sideraclas cottlralações sintilare,s.feilas por oltlt,o,ÿ orgão,s e enliclacl.eli, com ob.fetit,o
cle identificar a existência de not,as metoclologia,s, tecnologias ou inottaçõe,ç cpte melhnr
alendam às necessidade,ç da administração; e

b),ser realizada con'çullct, attdiência priblica ou clialogo transpareltte com potenc¡cti,t
conlralad.as, para coleÍa de contribuições.

ll/ - clescrição da,solução cotlto tuit toclo, inclu,sitte clas exigênci¿ts relacionaclas à manuteyçãç
e à a,ç,:;i,s!ência técnica, c¡uando ./'or o cct,so, acompanhada clas .jr,tstificatittas téc¡ic¿t e
econôntica da escolha do tipo cle soluçdo;

l/ - e,çlintaliva das quanliclacle.s a,serem conlt'alacla,\, acompanhacla clas mentórias cle cálculo e

dos clocumenlos que lhe clão suporte, con,çicleranclo a inlerclepenclência com outra¡¡
cotttralações, de modo a pos,sibilitat.economia de escala;

I/l - eslintatitta do valor da contralação, acom¡tanhada clo,ç pt'eços unildrios re.ferenciai,s, clas
mentórias de cálculo e do,s clocttntenlos qLte the ddo suporte, clue poclerdo cot1star cle anexo
classificttdo, ,çe a adntini,çttação oplat' ¡tor pre,ÿen,ar o seu ,sigilo alé a conclusão cla licilação,.
Itll -.jtr,sti/ìcativa,ç para o pat.celamento ou não cla,soluçõo, se aplicát,el;

I/ I I I - c o tt tra ! aç ões c or re I a ta s e/ou i n I e rde pe ncle n le,; ;

lx - demonl;tração t{o alinhantento entre o cotltt,alação e o plane.iantenlo clo ot.giío ou

Frs N" ? 13
imento
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enliclqcle, iclentificanclo a pretisão tto Plano Antn! cle Contralações ou' se Ior o cctso'

.jtt,rti/ìcando a ausência de previsão;

x - resttltctclos pretenclicl.o,ÿ, et11 lernlos de e/'elìt,iclacle e de desettvolvintenlo nacionql

st.tstenláttel;

xl - pt.ot,iclêncìas a set.ent aclotaclas pela aclmini'stação prett¡amenle à celebração clo cottlralo'

inclusiye cluanto à capacitctção cle sert,iclot'es otr cle empregaclos pat'a 'fìscalização e geslão

conlrcttuctl otr adec¡traçdo clo antbienle cla organização;

Xll-¡to,ssít,eis¡mpqc!o,tantbienlaiserespeclivasmedida'sdelratantenlo;e

Xlll - ¡to,siciotlanlenlo conclLts¡|to sobre a ttiabiliclade e tqzoabilic{ade da contatação'

$ l,,ca,to, crpó,s o !eyantantettto clo ntet'cado de qtre tt'ala o inci'vo lll, a c¡trantidacle cle

,.fctrnececlores.f'ot.consiclet'acla reslrita, ¿let,e-se ttet'ilìcar se os rec¡uisitos que limitant ct

¡tttt,ticipaçõo são realntente incli,s¡ten,tór,eis,.flexibilizanclo-o,s ,sem7'e Ete ¡to's,shtel'

s\ 2" Os E'-l'p cleyent obt,igcrtor.ittmente conter r¡,s elemenlo's cli,spo'slo,r nos ittciso's I' ll", /' l''l'

Vlt, tX e Xtlt cto cctpLtt cle.t[e art¡go e, c¡uanclo não content¡tlar o's clentais elemenlo'r clo capul'

apt'esentctr a,s clet,iclas.ittsÍiJìcalittas no próp|io cloutmenlo Ere malerializa os ETP'

.51 3' Na' contt.ataÇões clue ulilizam especi/ìcações padtonizada,s e'stabelecidos nos cadernos

cle Logística clitulgados pela Secretat'ia cle Gestão, poclerão ser prodttzidos someíi\e os

elentenlo;s dispostos no capltt que neio.forent estabelecidos conto padrão'

5ç 4" Ao,/ìnat cta elabo¡açtio clo's ETP' clet,e-.se ctt,aliat' a nece,ssìclade cle clas'rilìcci-los no"¡

termo:; ¿la I'ei n' t2,527, de I8 ¿le noventbro de 20ll'
\,

35 Deste moclo, tot.na-se indispensável que se elatrore o ETP nos molcles cia nova Instrução Norlnativa

SEGES/MP rì. 40, de 22 de naio de2020

36. Consta uos alrtos o ETp às fls. 05/08. Sem adentrar no mérito clas infonnações e justifìcativas, parece

que o clocL'nento contém os principais reqlljsitos exigiclos no art. 7o, cla Instrttção Norrnativa SEGES/MP n' 40'de22

de nraio de 2020. Por sua vez, a aprovação clo ETP corrsta na fl ' 1 3 '

N eces s itkule du Co rttr utuçlío

3,1 . De acorclo colTl o Decreto fecleLal n" 10,024119, estLlclo técnico preliminar é o "documenlo cotlsliluliÿo

da printeira etapa clo planeiantenlo de uttta contt'atação, qLrc cqraclerizct o interesse pítblico envolvido e a ntelhor

solução ao problenta à seriesotvído e que, nct hìpórc;e de conclusão petavíabilidade da contratação, fmdalllentct o

Iermo de referência".

3g. O Decreto fedeLal n 10.024119, eln seu art. 80, clefine que, quanclo necessário' o plocesso relativo'lo 
\J

pr.egão eletrôuico será instruíclo colrì estuclo técnico preliminal. Esta regra inclica a escorreita preocllpação do

r.egurarnento cor.,., a fase cle planejamento, a qLlar, quarld; bem rearizacra, evita p'ejLrízos acrvincros de ur¡a concepção

precipitacla e eqllivocada da pretensão contratual. olrtrossirn, o Decreto estabelece qtle esta confecção deve ser feita

,,qLranclo necessál.io", ã qu" pr"rr,rpõe a,análise cle qlle Íìenì Selrtpre será eficiente OLI llecessát'ia a confecção deste

instrumento, previamente, ao terlÎo de referência'

39. Como ressabiclo, esta clefirrição sobre a necessiclacle ou não cle trtilização do estuclo técnico prelirninar

envolve rnatéria técnica cle cornpetência clo pertineute setor clo óLgão assessoraclo. Nacla obstante, convém advertir que'

nas lripóteses el]1 que a pretensão contratual achnite solLrções cliversas cle atenclimerrto pelo lnercaclo ou necessiclade cle

nlelhor avaliação sobre a viabiliclacle cla contratação, a-r'ealização cle estuclo técnico prelimiriar permite lttna trrelhot'

reflexão da eq'ipe cle planejamento, evitanclo t-tt'r'ro foin',urnção inefìciente ou inacleqrtacla clo objeto licitatório'

40. Nesse pr.umo, vale suscitar interessante JurisprLrclência do Tribunal de Contas da União:

Ent licitações pat'a acluisição tle eqttipantettlos, hc¡tenclo no mercado cliversos ntodelos c¡ue

¿tte,cla,t òt;¡ necessiclade,ç cla Aclministração, clet,e o orgdo licitante iclentiJìcar unt cottit'rttlo

repre,retllatiyo clesses nto¿lelos ctnles cle elabot'at'as es¡teci/ìcações tëctticas e a cotaçîío de

pt.eÇos, cle ntotlo a eyilar o clirecionamento cí0 cet'tante pat'a t11(trca ou ntodelo e'specífìco'r e tt
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caraclerizqt'a realização tle ampla pescluistr cle mercado. (7'CU. Acórtlão 214/2020,
Re pt'e,s e n I a ç ã o, Ile I a t ot' A4 i n i s I ro tl ro I cl o Ce tl raz)

E's¡teci/ìcações coul potencial de reslringir o cat'atet' competilitto da licitação det,enr
adec¡uadctmente.funtlamenlada,s, cont bu,çe em e,st¡tdo:t técnico,ç que incliquenl ct s¡a
e,ssencialidade para alendet'as nece:;siclacle,ç do órgdo ou da enlidade conlratunte. (TCL).

Acórdão 1973/2020, Plenário. Represenlação, Relator A4inistro-S¿tbstitut.o l4tecler cle

Oliveira).

41. Adotando-se o il'ìstrlu1lel.ìto, pela nova sistelnática, a justificativa da contlatação deverá set insetida
como pafte dos EstLrclos Ptelinrinal'es, ao invés de com¡ror cloculnerrto autôuorrro do pr.ocesso,

42. Conclui-se que o estttdo preliminar cla Contratação aborda os aspectos essenciais para a licitação,
razoavellnente apresentando os reqLrisitos rìecessár'ios ao atendimento da cler¡ancla, vel'sa¡clo, ainda, sobre a natllreza
do co¡rtrato e sua duração, além de apresental as possíveis práticas de sustentaþilidacle. O Estr¡clo tarnbém iclentifica
qr-ral a solLrção IIais apropriada para supl'ir a necessiclacle aclministlativa e cliscor¡e sobre as proviclências pr.elintinares à
contratação.

43. Convém alertar qLte a Adrnirristlação cleve evitar a inclusão de reqLrisitos clesnecessál.ios, rrranterrdo as
exigêrrcias cle contratação etl nível que pertnita a satisfação plena clo intel'esse público secunclário, de urn lado, e a
maior possibilidade de cornpetição (ampla participação), de outr.o,

44. Sem adentrar Iro Inérito, eÍìcolltl'alnos justificativa para a contlatação no docurnento cle formal ização
da demanda (fls. l0-v/14-v) e tarnbém no ETp (f'1. 05).

Estìnmt ivu duo^ Qu u n titlades
45. Compete ao gestor motivar, de forma clala e precisa, o quantitativo clinrensionaclo no Termo de
Referência, em atenção ao plarrejarnento voltado a suplir a carência clo órgão, evitando, ao nráximo, estimativas
genéricas, sem respaldo eln elelÏentos técnicos qLre evidencianl a exata colrelação entre a qLra¡tidacle contratacla e a
demandaplevista(TCU.Acórdãon. 1380/2011-Plenário),conforrne,aliás,deterilinaalegislaçãoder.egência(art.7.,
$ 4", da Lei n. 8.666/93).

46' Neste sentido, o TCU estatrelece qte a "deJinição preci,sa e sufici.ente do objeto licitctdo const¡ltti regra
indi,s¡ten,sável da contpetição, até n'tesn'to cotllo pressLtposto do posttLlaclo de igtmldctcle enlt,e os licitantes, do qual é
subsidi¿irio o princípio clo ¡nrblicidacle, c¡ue entolt¡e o conhecintento, pelos cottcorrenle,ÿ potenci.cr/s da,s'conclições
bó':;icas da licitação' constitt'tittdo, na hi.pótese particular da licitação pctra contpt.ct, a c¡ucr1tidade demanclac{a etlj Lt.t11a
das especificações ntínintas e essenciais à de/ìnição do ob.jeto do pregão,, (Súmi¡la ¡.177).

47 ' Quanto aos quantitativos, a justificativa cla relação entre a demancla e a quantidade a ser contratada
deve vir acompanhada, no qLle coubel, clos critérios de rnedição utilizados, clocurnerrtos cornprobatór.ios, fotografias e
orrtros lneios probatórios qLte se fizere¡rr rrecessários.

48' A estimativa de qLrantidades a serern aclquiridas, cleviclarnente jLrstificacla e lraseada em estsclos
l'écllicos plelimirrarcs e elelne¡rtos ob.ietivos aplica-se tanlbénl no sistenra de registr.o cle pr.eços, consoarrte
entendimento lecente clo TCU:

(.)
9.3' c{elerminar à Secrelat'ia-Geral cle Contt'ole Externo cto TCLI c¡ue ot.iente:;uas uni¿lctcles,
especialntenle a Secrelttria cle Contt'ole lfxterno clal;.rlclui,siçõe,s !,ogí,sticct,s (Setog),;;obre ¿t

ncce'v,sidade cle ]sempte avaliar os:iegttinte,ÿ ¿t,tpectos etn proces.tos en.t,olt,enclo pregões pora
regislro de ¡tt'eço,r:

9.3,1. ¡tlaneiamenlo cla conlt'alação, inclttinclo o,s ¡tt'ocetlimentcts relatitto,t ir intenção cle
regi,stt'o de preços e à estinoÍivu tle quunliiltdes 0 sercm udquìridcts, devidnntente justiJìcutlu
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e huseutlu em estuclos tëctticos preliminares e elementos obiefivos - arls' 6", inciso l' e l0' $

7., clo Decreto-Lei 200/t967, arl.. 6", inciso lx, cla Leì 8.666/1993, at'ts. 40, 50, ittciso l/, e 8'do

Decreto 7.892/2013 e Acórdãos t.t00/2008,392/201t e 3,t37/20t4, do Plencirio' 612/2004 e

559/2009, cla !" Cântara, e 1.720 e 4'4 t t/20 I 0, da 2" Cämara;" (g't1)

Acórdão'fCtJ n. 757/20 1 5-Plettário (g.n.)

49 No presente caso, o órgão feza previsão clas qLranticlacles clos materiais a serelî adqLriridos na tabela do

Termo de Referência.

50. por sua vez, asjLrstifìcativas referente às quanticlades estimadas encontram-se no ETP (fl' 06-v)' de

oncle se ext¡ai que os quantitativos levaraur em consicleração o consumo clo ano anterior, cLrjo relatóLio de consumo foi

EsPecilicução do o l¿i eto

51. No que toca à especificação clo objeto, é certo qLle o aLlmento clo nível de seu detalhamento influi

inversarnente no universo cle ior.nececlores aptos a atencler à clemanda, reduzindo-o, Consequentetneltte, a

catacterização excessivarîente pormenorizada poderá conduzir a um Úrnico ott netlhum fornececlor, ao passo qLle a

especifìcação por demais ge'érica o' si'gelá poclerá arnpliar as opções no mercaclo, porétn para objeto åt'jut V

características não atenclanì pleuamente às ueóessiclades efetivas da Aclnirristração, frustrando a fi¡ralidade cla

jr-rntado ¿ìs fls. 171/172

contratação

52. Alérn clisso, a especifìcação clo objeto cleve consiclerar as rìorll1as técnicas eventttaltnente existentes'

eratroraclas pela Associação Brasileira cle Nol.mai Técnicas - ABNT, quanto a'eqr-risitos mínimos de qLraliclacle,

utilidacle, resistência e segllrança, nos terllos da Lei no 4'150,de 1962'

53. Destarle, o gestor clever.á tornar as cautelas necessárias pafa assegllrar qlle as especifìcações

corresponclam àquelas essenciais ao bern, seln as quais, não poclerão ser atencliclas as necessidacles cla Administração'

evitando por oLltro laclo, cletallres consicleraclos ,upeinuos ou clesnecessários, qLle possam limitar a competição

indeviclamente.

54 Nesse serrticlo, o art.3o, inc' ll cta Lei no l0'520, de2002 irnpõe:

Art. 3'A.fase pre¡taralóricr do ptegão observat'ó o seguinle:

(.. )
It - a clclìnição clo ob.ieto clet,et'a ser preci,sa, ntfciente e clat'ct, veclacla's e'specifìcações que'

¡tor exces,sittas, in.elettanle:s ou cle,sneces,sat'itts, !intilent a com¡tetição.

55 A rnesrrra linha cle raciocínio é segLricla no Decreto n" 10'0241 19

Art, 3' Itctra.fìn,s clo clislto,sto ne:;te Decreto, con'sidera-'se:

(.)
Xl - ternto cle re.fer'ência - clocrtmento elaboraclo com bct,se nos eslttdo's téctticos prelintinares'

c¡ue clet,er'á conler:

a) oS elenrentos c¡rre eml'tosam ct at,aliação clo cttsto pelct aclmini'tlttrção ¡tública' a pcrt'lir clo's

paclr.õe,s cle rle,senr¡tenho e c¡rra!ìclacle e,stctbeleciclo's e dcts concliçõe5 de entt'egtt clo oLtieto' conr

as l;egu i n les i nfor m ctç ões'

t, a cteÍìnição clo ob'jero cotltt,atttcll e clo,; nlétotlos para a stttt execttção, vedados

especifìcações ¿xccsslvas, irre!et¡anle,s ot,t clesnecessat'ias, cltre limitent ott .ft'ttslrem a

compet¡ção ou a realizaçôio do cerlcrme;

IJ
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neccssidades. Mais adiante aprofundarelros esse tetna.

Quanlitutivos mínimos e nuíxinns ¡tor uquisi.çäo

57. E cediço que nruitas vezes o preço clo prodLrto pode variar em função da quanticlade da aquisição,
colllo ocorre lra econotnia de escala, Desta forma, fica eviclenciada a essencialidade cle se fixar a estimativa adequacla
para propiciat' a apresetttação cle propostas/lances coereÍìtes, visando ao êxito do celtarne com resultados verossílneis,
inclusive no qlre diz respeito às quantidades rnínimas de aqLrisição p_st:p_çdx!e,

58' De fato, é nesse sentido que a doutrina e o TCU aconselhanr, ao recornendar a fixação no edital clo
SRP não apenas da quantidade nláxima dos itens licitaclos, mas tanlbénl do qLrantitativo ¡nínimo a ser fornecido a cada
pedido, para a obtenção de preços por atacado e, err decorrência, mais favor'áveis à Aclministração (Ac. 411l2Ol0- 2
Cârnara).

59. Baseado nessa premissa, os rnodelos de Termo cle Referência da CCU/AGU trazern tr'ês colunas de
qr-rantitativos: "requisição míni.nta", "recluisição mcixima" e "quantí.dade total".

60. A requisição nrínima se refere à qLrantidade mínima cle uniclacles clo produto a ser solicitacla pelo órgão
em cada pedido de fot'necimento, a fim de garantir a observância dos princípios cla economia cle escala para a
Aclministlação e também para o fornecedor, na definição clo preço unitário e tarntrénl do fr.ete.

61. Soble a necessidade de previsão idônea da requisição nlínima a cada pedido, a seguinte lição de
Marçal Justen Filho:

" (...) Ntío ,vet'a válicla previ,são cle qtte os c¡ttanlitatit,o,t em cacla ac¡uisição ,serão .fixctclos
di,çct'iciottctriamenle, ,ÿem c¡ualquer linri/e, pelo Aclministt'ctção. Sera de./ëituoso, ¡tot.exem¡tlo, o

edilal c¡ue e,stabelecet'c¡ue a Administração ¡toderá rec¡ui,sitar o.fòrnecinentct cle lote.ç entrc Ltnl

quilogranra e dez lonelctdas. Ora, isso invialtÌliza a .fbrmação de pt'eço,s, afentorizl o,ç

.f'ornececlores diIigenIe,s e elstintuIa os im¡.tt.udentes (...).

(..) A'ssint, o Pt'eÇo uttitát'io não será o tnesmo ¡tara.fornecer unt quilo de ctçticar ou tle:
loneladcts. Se ndoJbr e,slabelecido um lole ntínimo para rec¡ui,sição, o pat'licular.se tter¿i nunl
¿lilenta econômico invencível, Seus cuslos serão clit,er,ços em,fi,tnção cla,s c¡tranlicltr¿le,ç. O
rcsulla¿lo ,sera a.formulação de pt'eço,s méclio:s. Logo, ,tempre cpre a Admini,stração.formular
requisição de lole.v cle maior dimensão, acabat'¿i pagando yalor supet,ior ao cJlte ¡tocleria ler
obticlo -:¡e o licilanle dispusesse da infot'mação,sobre a clinten:são clo,ç lote.s." (Comentario,s à
l-ei de Licilações e Conlt'alos Adntini,çlratitto,y, lla edição, São Pütlo; Dialética, 2005, p. t54)

62' Cotno se extrai da Iição copiada acima, a fixação de um quantitativo mínilno pol aquisição se trìostra
impo|tante para fins de plane.iamento e organização clas licitantes. É caracter'ística do registro cle preços que o procluto
se.ia reqLrisitado a qr,ralquer lrorïento, com prazos cle entrega fixos que inclepenclenr cla qLranticlacle derrandacla. Assi¡n,
o licitante deve saber se llre sel'á exigido fornecel' 10, 100 oLl L000 uniclades simultaneamente en1 tal prazo, até mesmo
pal'a avaliar seus ploceclilllentos de estocagent e encon'ìenclas e cleciclir se tet11 conclições operacionais cle participar do
certatne.

63. Pelas ¡nesmas razões, além da reqLrisição rríniura, tanltré¡n deve ser estipLrlada a lequisição ntáxinla
para cada pedido de fornecimento, eventualrnente corr a fixação dos prazos de execução proporcionais e compatíveis
para os lotes de maior dimensão, para que os licitantes possaln conhecer a real extensão e abrangência clo
conrplomisso que estão assul¡inclo - além de também ¡rodelern modular os preços do flete.

64. Por firn, as leqLrisições mínimas e máxi¡nas não sulrstituem a clefinição da quantidacle total de
fornecinrelrtos,cot'respolrcle¡rteàestimativadedemandalroclecou'erdos l2lnesesdevigênciaclaAta.

65. Assitl, cada coluna de quantitativos deve ser fixada cle forma responsável, cle acordo corn sua função

ns ru" C?-5
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específica, paraassegLlrar procedimentos acleqr-raclos cle fot'mação cle pleços e de execução contratual'

66. Lembra-se qLre a adeqlracla informação soble as requisições mínimas por peclido pocle proporcionar

garilro cle escala para a Acfinirristração e que a coireta informação sobre as reqtrisições máximas, ao pet'tnitir ao

licitante coulrecer.a r.eal clime¡são cla necessidade cla Admiuistração, celtamente terá influência el-lr sLla decisão cle

participar ou não clo certame.

6j. Consta clo Termo cle Referência apenas os quantitativos máximos cle câda item, cabendo ao

órgão também fazer a prglil¡gdqquantitativos mínimos, conforme diretrizes acima'

I tt dicu ção de ntu rcuffi It rìcu nte

6g. eganlo a eventr.ral irrclicação cle marca/fabricante, cabe salientar qLle, zr prirrcípio, a lei vecla a

pr.elerêrrcia por lï]arca - art. 15, $7o, inc. l, cla Lei n" 8.666/93, por representar restt'ição à arnpla competitiviclacle clo

certalÌ.ìe. Toclavia, não se pocle olviclaL que a pr'ópria lei, em selr art.7o, S5o adnrite a indicação de tnatca, característic¿ts

ou especificações exclLrsivas, clescle que tecuicamente justifìcável, o que tamtrétu é sustentaclo pela clor"rt|itra'

https://sa¡: iens.agu.gov. br/docu nrento/ I 223 601442

Art. 15. (...)

$ 70 Nas cotllpras deverão set' obserÿaclcts' ainda:

| - a e,speci/ìcação contplela clo Ltem a set'adcpritido sent intlicação ¿le marca:"

7"(.)

s\ 50 ll ve¿lacla a realização cle licitação cttjo ob.jeto inclttu ben,s e,serviÇos 'sem ,similat'idttde c¡tt

cle ntctt.cct;s, cat.aclet'í.ttic0,t e e,;peci.fìct.tçõe,s exc'ltr,tit'¿t'v,,salvo t1o's c(tsos em c¡tte.fot

tecnicanlente.it.rslificat,el, ou aincln qtrcrnclo o.fornecimento ¿le lcti's m(ttet'ia¡s e set'vÌço's /rtr'/eito

sob o regìme de aclntinistração contratacla, ¡tt'et'isto e clilsct'intinado no ¿tto cottt'ocatório'

69 Conforme magistério de Marçal JLrsten Filho:

. l-lctvenclo ¡totivaÇão técnico-científìca crclec¡uctcla, a e'scolha cla Aclmini:¡lração não aPre'ÿenlarít

cte/eito,s. E,ssa e,çcolha clever¿i inclicar o olsjeto e,scolhirJo. Parct,stta per,',1ëita iclenti/ìcação, nada

inrpecle ct utilização ¿la ntat,ca e clos clemctis caructeri'çlico,\ extettlo,\ clo ob.ieto e'scolhitto'

Enfint, a ntarca. não pocle,set'ct causa ntolittaclora cla e";colha, mcts,\e admite a inclicuçtío tltt

tllarca cotjlo ntero elemenlo acessorio, conseclLtêttcitt cle ttnta clecisãc¡ que se Jùndou ent

características específìcas clo ob.ieto escolhido' (op'cit'' pítg 577)'

Em outta passagell, salienta o lrìeslrlo Doutt'inaclor:

Não ë nece,y;;cit,ìo reitet,at. ct ctu,sência cle con/it,são enlre o:; conceito'ç cle padronização e

¡trefërência,ot.nlarca. A paclronizaçiío ¡tode resttltat'na seleçöio de unt ¡u'odtrto iclenti/ìccivel

pot.nteio cle nlta marccr. Logo, o resultaclo sera a escolha pela Aclministração tle umtt

,,,tarca,'clelerntinacla, a c¡r.tal serci utilizacla posleriormenle Para idenlifìcar os obietos cltre

serão conÍrcttaclo.s. Is,so ¡ão se lracluz em c¡ualcprer tipo cle atttação t'e¡trovátel, não inJi'inge it

Con,tt¡t,iÇão nent t,iola a Lei n" 8.666/1993. O c¡ue se t,eda é a prefet'ência subietit'a e

at,bitt.at.ia por Llit pro(ltüo,.fi.tnclada exclt,tsit,antenle nct morca. Não h¿i itýi'ingência c¡uanclo se

elege nnt pt.ocl.ttto (sert,iço etc.) em t¡it'tude cle qtralidades es¡teci/ìcas, utilizando-se suct marca

apet.as conto instntntento cle iclenti/ìcação. No caso, não há preferência pela ntarcct' ntas pelo

ob.jeto. A ntarca é, tão,\omente, o nteio pelo c¡ual se inclit,idttaliza o obieto que se e'scolhert'

(,'.) (ob. cit., Pitg. 299)'

j l . portanto, a jLrstificativa correspollclente deverá pautar-se etr critérios técnicos e ot:jetivos que

clernonstrem a sua imprescinãibilictacle pat'a a plena satisfação clo interesse púrblico'

Desta forma, a proibição cleve ser intefpletacla no senticlo cle que a lnarca não podetá se| indicacla

I
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cotllo o objeto cla contratação em si. Ou seja, o adnlinistrador não poderá externar sua prel'erência por co
certa lllarca, a seu talante, senl a colrespondente nrotivação técnica objetiva e filnclanrentada, Poftanto, a
marca deve ser conseqllência clas características específicas do objeto e não pressLlposto, sob pena de

restlição da licitação e quebra da isononlia dos licitantes.

13. Por otttro lado, consoante diletlizes do TCU (nesse particulqr, os Acórdãos TC(J no 2.300/2007-
Plenéu'io e 1.344/2009-2" Câmara são esclat'ecedore,s), tambénr é adrnissível a indicação cle marca/fabricante, quando
for necessária cotno parânretlo ou referência para as especificações qLralitativas do otrjeto, para facilitação cle sLra

identificação, devendo, neste caso, vit'acompanhada das expressões "eqttivalente, ,gimilar ou de melhor qtnlidctde".

1/l Mais lecentetïente telr-se a seguinte decisão do TCU:

A t,eclaÇão à indicaçtío cle ntatca (art,s. 15, f 7", inci,so I, e 25, ittci,so l, da Lei 8.666/1993) nôío

,se confunde com a ntenção à ntarca de t'el'et'ência, qtrc deriva da nece.çsidacle cle

caraclerizctr/descreÿer de./'ornta crclecluada,,ÿuc¡nta e clot'a o objeto da licitação (at'|,s. 14, 38,

capul, e 40, inciso I, ¿la me:;ma Lei). A tli/erença b¿isica entre os ¿lois in,stitutos é c¡ue o
pt'inteiro (excepcionado pelo arl. 7", î 5", ¿la Lei 8.666/1993), admite a t'ealizaçdo cte licÌtação
de obieto sent ,sintilaridade nos casos em que .fot' tecnicantente .iustifìcat,el, ao pas,ço cltrc o
segundo é empregado meramenle conto.forma de melhot' identificar o objeto da licitação,
int¡tondo-se a aceitação de ob.jeto lsimilar à ntarca de re.f'erência mencionada.

(AC-2829/ I 5 - Plenário do TCL/)

75. Nesse raciocínio, a ORIENTAÇÃO NoRvlaÏVA INTERNA CJU/SP N" 05 é elucidativa: "Deve ct

Adminislração detalhar o ob.iet.o da conl.ratação, ÿedada a in.di.caçtío de rnarca, características oLt especi/ìcctções
exclusiva.s. Excepci.onalmente, esta ¡todera ocorrer, desde qtre .jusli/icada lecnicantenle no processo. Qtunclo
necessarict a indi.ca.çã.o de ntarca como referência de qualidade ott .fhcilitctção dq descri.ção clo objeto, deve ser
segu.ida das eqtressões "oLt equi.valenl.e", "ou similctr" e "oLt. de melhor qualidade", cuja eficácia,será comprot,crdcr
pelo potencial .fbrnecedor, de acorclo com as condíçõe,s cteJinidas peta tlùniní,stração."

76. Por fim, registre-se que a Súmularf 27012012 do TCU admite, clesde qLre previamente jLrstificacla, a
irrdicação de lnarca para licitação de cornpras (irrclusive ,software,s), para fins exclusivos da padronização, confor.me
dispõe o art. 15, inciso I da Lei rP 8.666193:

"A,s com¡tras,,çempte clue posshel, deterão; l- alencler ao pt,incí.¡tio dtt ¡tadronizaçtio, c¡ue

inponha compatil:ilidade de especi/ìcaçõe,s técnicas e de desempeuho, obsert¡ada,s, c¡uando./br
o cctso, es condições de ntantrtenção, a,ssis!êncìa lécnic¿t e garanlia oferecidct,ç;"

Stimula 270 do TCU:

Em licitações referentes a compras, inclu,çive de softwares, é ¡.tossível a indicação cle marca,
clel;de c¡tre se.ia e,slt'iÍamente necessária para alender exigências de padronização e clre haja
p t'étt i a .j u,r t i /ì c aç ã o. "

l1 . Em razão clo exposto, pode-se concluir que a irrclicação cle marca é pelnritida nas seguirrtes situações:
a) na presença de jrrstificativa técuica sólida que clenroustre a sua irnprescinclibilidade pala a satisfação

do objeto da contratação, inclusive para fìns de padr.onização;

b) qLrando necessária co¡no referêucia de qLraliclacle or-r facilitação da descrição do objeto, caso eln qL¡e

deverá ser seguida das explessões "ou equivalerrte", "oLl similar'" e "oll cle melhor qualiclade",

78. No caso clos atttos, não houve indicação de rrralcas. O órgão apenas utilizor-l algunras tîarcas parafins
de lel'etência, mas não para restringir a aqLrisição.

79' Não otrstante, deventos abordat'algumas questões que, ernbora se aproxirnem do canrpo técnico,
tanlbém lepercuteur na legalidacle do leito e, portanto, não poclem ser ignoraclas.
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g0. A aclequacla descr.ição técuica clos proclutos licitaclos é meclicla essenci¿rl para o stlcesso cla contratação,

por assegLrrar qlle o bein adqLriricloatenclerá efetivänrente às necessiclacles aclministrativas' Todavia, ao empreender tal

especifiJrçao ietalhada do ob¡.to, cabe ao órgão tarnbém tomar cLriclado com o efeito contrário: não pocle resultar na

prLvisao áe características excessivas, que restrirrjarn a ampla cornpetitividade e o tratamento isonôrnico clos

htt¡rs://sap iens.agu.gov. br /doct¡lrren to/ I 223601442

Vejarrros o Acór.clão t"P 97512009, clo Plenário clo TCU, que bem clelineia a necessidacle de tal

,,g.t.t.t. ë possít,el especificar os ¡trochttos sem ri:sco de aursaçiío cle ¿lit'ecionatttenlo clo

cet'tdme, clescle qtre na elaboraçtío cla caracterização do obieto a ser licitado se.iant

ob.gert,arlos os princí¡tio,s cla intpe.ssoaliclacle ott da.finaliclac{e ptiblica, cla elìciência e cla

isonomia, cont descrição aclequacla clo ob.ieto cle.fbrma a a!encler ao intet'e'vse priblico,

ntaximizat.o resttlraclo e amplicrr a com¡telitittìdade, eýitan¿lo-se tanto a cle./k!êtt!1cu.Q!11.Q-,Q

e x c e,s,s o cl e c a r o c t e r i z a ç ãp-çlB-Bþ. i gl!), lt o i 

"t 

:

g.t.t.t.t.r, dqfieUlSlo, emltot,¿t cau.se am¡tliaçtio tlcr competi!fuidcttle, de:¡alende ao ìnteresse

pttþlup- ltpt-lsg- pp¿tiþlttsuJprr Us-usJ;-!d'g qJsdlt;

9.1.t.t,2. o excesso aJi'onla os princípios da impessoaliclacle e tla eJiciência, Por peUIJlI-5.

ç-au p-!:!--de--þe$--ceu--tq a-ý1e;--deÐJesg;sfu!eÅ- @lnúlite-,
confo¡me e,stabelecem a Constittriçtío Fecleral, qrt.37, caprrt, incÌ'so XXI: a Lei 8'666i1993'

nos (1rt,t.3", capttt, inci,so l, e 15, sç7', inci'vo l; a Lei no l0'520/2002' arÍ 3"' inciso ll; e

Stimttla'l'CU n.' 1 77 ; "

v

gZ. Ao aprofurrdar a especificação clo objeto, a Acltninistração natllralmente linlita o universo de

competiclores. No entanto, quanclo os cr.itérios escolhiclos não aplesentam pertirrência ou relevância, verifica-se ofens¿t

aos prirrcípios constitucionais e legais qLre regem as licitações púrblicas, notaclamente aqueles inscritos l'ìo art'

3o, captil, e $ lo, inciso l, da Lei n" 8.666193.

g3. Já cle acordo coll1 o ar1-.3o, inciso II, da Lei n" 10.520102, específica para o pregão: "a de/iniçtio do

objeto cleverá. ser pt'ecisa, ,stfì.ciertle e clctra, t'e¿ladas especificações qLrc, por excessivas' irrelevanles ot't

de.sn ecess ár i as, lint i l ent a contpe t ição ",

g4. E, corno bern resurne o T'CU, "l/citar intplica, necessaricttttente,,fLrzer restrições, pois tto tttontertlc¡ ettt

que se rlefinelt as carctcterísl.icas cJo proclrtto/servi.ço qtrc se cleseia, ffistcrse a possÌbilidcrde dqs enlpresas t¡t'rc não

cletênt produtos ott servi.ços cotil aqtrclas caracr.erís;ricas de /tsrneceren't pctra ct ctdminislração. O clue não se adntite, e

assint prevê o art. 3,,, 51,,, inciso I, dct Lei 8.666/93, é o estabelecintenlo de condições qtLe restriniam o c'orater r' )

contpe'tilivo clas licitações em raztío de ci.rcunstâ.ncia impertinente oLt it'relevante parq o especíJìco obieto do conlrctlo'

Há que .se avaliar, portqnlo, em ca6la cctso concrelo, se as exigênci.as e condíções e'stabelecidcts estão ent consonância

cotl1 as norl,tas t)igentes e se elas são ltertinenles ent relação ao objeto clo contrato, inchnitte no intuito de garanlir

qrrc o produto/seriiço ct .ser conrrataclo lenha a qtnliclade deseiada. " (Acórdão t'f 1.22512014 - Plenário clo TCU)'

g5. Assirrr, "as exigências i1;tericlas no eclitctl clettem ser pro¡torcionais uo.fim que se btrsccr olingit'cot17 ct

realização da ticítação. Mais precisctntenle, os a.tríbutos técn.i.cos exigidos na clispt'ila tênt qtte ser absolutamenle

,el.evqn¡es, ists é, perti.nentes para o específìco ob.ieto qLrc se int.enta conlrctlctt" O prohlenta, portanto, não eslci ent

restringir,massimna.jttsriJìcaqLrcsecq)resenlaparacr.re,str"içtio"(Acór'dão n'l'93212012-Plenário)'Portanlo,"não

se tt,ata cle reprovar urpuii¡roçaes lécnicas rigàroscrs. Censuro, antparaclo na .itn"is¡trtdência pacíJica clesla Corle de

Conlas, ct cp,tsêncict ¿i 
"o,ìr.,proroção 

de qr,.u àsro, e.specifì.cações clecorreram de nece.ssidades apttradas em esludos

¡t'éttios cto cerlanle " (Acórdão tt" 3l0l20l 3 - Plenário)'

g6. Com base ern tais pre¡r1issas, em qualquer licitação, o nível cle cletalhamento e as exigências clas

especifìcações aclotaclas clevenr ser acleqr"raclos e suficientes para a clescrição clos proclrrtos pretendidos, sern irnp-ogi-ção

de car.acterísticas clesnecessárias ou irrelevantes - e apresentando-se ajustificativa técnica pertinente para eveutltais

r.eqLrisitos qLle possalTì representat'restrição à cornpetitiviclade ou quebra da isonornia'

g,7. Cabe lernSrar que a exigência cle marca nas licitações é veclacla talrto eln slta fortna explícita quanto
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inr p lícita,

fabricante) que venham a direcionar por via indireta o obieto à determinacla marca,

88 Neste senticlo, a valorosa lição do pl'of'essor e Advogado da União Ronny Charles Lopes cle Torres

Orienla-,se no senliclo de c¡ue os in,slt'umenlos cot'tvocctlórios não conlenham exces,çÌtto

detalhctmenlo do ol2jeto, evilando o dit'ecionamenlo da licilação ou a reslrição cle seu cat'ctler
compelitit,o, sob pena invaliclação ou suslação do cerlame pelo [toder Judiciario. ¿lssim,

c¡trcti,sc¡trer especificaçõe,s otr condiçõe,s clue re,slt'injcuu r¡ uniyer,so de possheis.fòrnecedore.s

clr¡:; Iten,ç ott pt'e,\la(lore:; ¿lc sen,içr¡.s clevent ,çet'c{ettidantente.ju.sti/ìcadas e./ìrntlamentacla.r^

tecnicantenle ent ruzão tlo ob.lelo ¿lo cet'lante e clo interes,se publico a ser alcançctdo. I/icle

Acor¿lõo no 2.407 12006, tlo Plenat io do'l'C'11." (Lei:; cle !,icitcrções Ptiblicas Comen/ctclct:;,

20t0, p.443).

89. Considerando que a clefiniçfo c especificAçao do oþjeto são matérias cle orclem técnica e não
jurídic¿i, cabe ao prop¡þ-orgão certificar-se de que não houve excessos nn clescrição clos itens e que foram
geguidas as diretrizes acima. O recomendável é que sc estabeleçam apjnâL¿s__g!@¡.ções__rgg]-!qgrlg
i¡qprescindíveis ao atenclimento clas nccessidacles da Aclministração,p_que cleverá scr conlirmaclo pS.!p-p:Sp_fj-S
órgão licitante.

Da udjudicuçtio por itens (ou agrupumento de itens)
90. Via de regra. as aqLrisições da Administração Púrblica devenr ser cliviclidas em tantas parcelas quantas
se colrprovarem técnica e economicanrente viáveis, ern conformidacle conl o art. 23, 5S lo cla l-ei no 8.666193.

9l Soble o terla, convénr citar a doutrina

It'la,ç a adoçdo do .fi'acionamenlo depencla cla presençct cle requi,sito,s de ot'dem técnic'ct e

econôntica.

4.1.3) O requisito de natuteza técnica

Não se admite o ,/ì'acionanrenlo c¡uando lecnicanenle is,so não .for rieivel netn, tnesmo.
t'econtendát,el, O.fi'acionantenlo enI loles clette respeitor a integ'idacle qualitatit,a do oLtieto a
ser execttlodo. Nõo é po,t,sível clesnalut'cu'Ltm cerlo objeto,.ft'agntenÍanclo-o em conlralctç'õe,\
di¡,ersa,s e clue impot'lam o ri,çco cle impossibilidacle de execuçõo satisJittório. Se a
Adntini,slração necessilar adquit'it'unt veículo, não tet'ia sentido licitar a conlpra por parles
(pneus, cltalýsis, molot elc). Mas set'ìa ¡to,ssível realizar a conlprq .fi.acionacla de uma
plurctlidade de veículols. Em,çuma, o im¡tedintento de ordem Iëcnicq signi/ìca c¡ue a unidade clo
ob.jelo a ,ser execulado não pocle ser destruída através do.fi.acionamento.

,/. 1.4.) O reclui,sito de naturczct econôntica

Jti o im¡tedintenlo de otdem econôtnica se relacionct con o risco cle o.fi'acionamenlo ctutllenlat.
o p|eço ttnilário d ser pago pela Adminislração. En uma econonti¿t de escalct, o ¿utntent¿ cle

clttanlilctl¡\'os produz a redução dos ¡treços. Pot'i,sso, uão teria cabimento a Admini,stração

.fi'acionar qs conlt'ataçõe,ç,çe ls,ço acat.relar o aumenlo de,çetts ctt,slos.

92. Cono se extl'ai, o fundamento jLrr'ídico clo fraciona¡nento consiste na arnpliação das vantagens
econômicas para a Acllrlinistração. Adota-se o fracionanrento con'ìo ilrstnlnrento cle rech-rção cle clespesas
administrativas. A possibiliclade de participação cle rnaior r'ìúrrero de interessaclos não é o objetivo imediato e
primordial, lnas via instrumental para obter rnelhores ofertas (ern viftude do aulnerrto cla cornpetitividacle). Logo, a
Administração não pode justificar Llrn fi'acionalnento que acaruetar elevação cle custos através clo argumento cle
berrefício a uln núrlero llaior de pafticLrlares. (Marçal .lLrsten Filho, Comentários à Lei cle Licitações à Contralos
Adrninistrativos, l7a edição, São Paulo: Revista dos Tribunais,2016, p. 440)
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95. pol. outro laclo, por vezes, a leunião pode servir positivatnerrte à Administração, pelo ganho em

econorrria cle escala ou pela vantagelll no gerenciarnento contratLral, elerrrentos que pertnitetn o alcance cle uma melhoL ¡.i

lrttps://sapiens.agtr.gov.br/cloctltrento/ I ?.2360 I 442'

93. Impofiante lemSrar qLre o TCU entende como obrigatória a adjuclicação pot'item, nos editais clas

licitações, cLrjo objeto é clivisível, descle qLre não haja prejLrízo à contratação ot"t complexo ou perda de economia de

escalå, tendo em vista o objetivo cle piopicial a ampla parlicipação cle licitante. Sempre bom lemtrraillos slra

sedimentada Súmula 247

Stimttlu 247 rto fCU - [, obt'igatória a adnti,tsão tla acliuclicação ¡tor itent e não por ¡treço

globat, nos eclitais clas licitações parq a conlralaÇão cle obt'a:t,,serttiÇo,s, cotllpra,t e aliencrções,

ctrjo ob.jeto;;e.ja clit,i.síttel, clescle c¡trc não hajct prefrrízo pctt'ct o cotl.ittnlo ou contple'to ou ¡terclct

tle economia cle escalct, lenclo ent t,istct o objetit'o tle ¡tro¡ticiar a ampla pat'ticipação cle

licilante;t cltte, emltora não cli,s¡tonclo cle copacidacle para a exectrção,.f'ornecimento ott

aqtri,sição clct lotaliclacle clo obieto, po,s:;am.fazê-lo com relação a ilen,ç ott unidades aulôt1oma"i'

clet,enclo as exigências cle habilitação adeErar-se a essa clivisibilid¿tde'

g/+. Realrneute, eut tese, a reunião de clivelsos objetos elrl Lllïì único glr-rpo pode gera| perda da

cornpetitividacle, pelo impeclimento à participação cle empresas qlle atuem no rnercaclo, coln apenas parte do objeto

contratr.tal arn pl iaclo

proposta econômica.

96 lnclubitável que a clecisão final envolve colltornos técnicos e gerenciais específicos

97 No caso etn análise, a acljLrclicação será pot' itens

DO TRÄTAMENIO DIFDRENCIADO ÀS ivIICnOEMPRESAS E EMPRIISAS DE PEQUENO

poR.'r'tt - LICI'I'AÇÃO EXCLUSM PARA, ME/EI',P

9g, Nos termos clo inciso Iclo ar.t.48 cla l.ei Cornplementar no 12312006, corrì a Ledação dada pela Lei

cornplementar no l47l2}l4, a administração pública cleverá realizar processo licitatório destinado exclusivamente à

pafticipação cle microerrpresas e empresas cle pequeno pofte nos itens cle contratação cujo valor seja de até R$

80.000,00

gg. Da lnesrna forrna, o art. 6o clo Decreto n" 8.538/1 5, estabelece que as licitações para contratações

púrblicas de bens, ser.viços e obras, cLrjo valol esteja abaixo cle R$ 80.000,00, cleverão ser destinadas exclusivall'ìellte U çJ
participação de microempl'esas e empresas de pequeno porte'

100. No que tange a inciclêrrcia do valor. lirnite da licitação excltlsiva por itern de contrataç¿io'

inclepenclentemente clo valor global clo certanre, o inciso I clo al't. 48 cla LC 12312006 é claro ao informar que a

licitação exclusiva deverá ser.realizacla nos itens cle contratação cLrjo valot'seja cle até Rs 80'000,00 (oitenta mil reais)'

Art. 48. Pctra o cttmprimento clo clisposlo no at't. 47 cle";la Lei Complemenía4 a adnrinistração

ptiblica: (Reclaçãrt dada pela Lei Complententat'n" 147, de 2014)

I - deverú reoliz.nr processo licitutório destiuutlo exclusivtmettte à porticipoçtio le

núcroempresrrs e enq)resus de pequeno porte nos itens de contraldçíio cttio vulor seiu de alë

Il8 80.000,00 (oitentu núl reais); (ll.edoçíio tlotlu pela Lei Corttplententor t1" 147, de 2014)

!l - poclet.ít, em relctção aos processo,ÿ licilotórios cleslinctclo:s à ac¡rri,sição cle obra:s e sert¡iÇo's,

exigit. clo;; licìlantes cr ,subcontratação de microempresa olt empresa de pequeno

porte; (Reclação dada pela Lei Complentenlar tt" 147, de 2014)

lll - clew¡á e,stabelecet; em cerldmes para acptisição cle ben,s cle natttt'eza divisível, cota de até

25(% (ttinte e cinco pot,cento) clo oþjeto pctrct cr contrctlctÇão de mictoent¡'tt'esas e empre'sas cle

pequeno porre. (Reclação clada pela Lei Contplemer¡lctt't1" 147, de 2014)

s\ l' (Ret,ogaclo). (Reclaçãct clacla pela Lei Contplentenlctt'n" 147' de 2014)

$ 2" Nct hipóte,se clo inci.so !l clo captrt de,ste artigo, o,s entpenhos e Pugctntentos do órgão or'r
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enliclade da administração pública poderão ser delstinados clirelantente às nt

e m p res as d e ¡t e clue n o p o r te :;u bc o n I ra ta d.a,ç.

$ 3' Os benel'ícios releridos no caput cleste artigo pot{erã0,.ir,rstifìcadamente, e

priot'idade de contralação paro as microem¡tre,sas e empresas d.e peclueno porle se¿lictda:; Iocal
ou regionalmente, até o limite de 10% (dez por cento) do ntelhot'preço válido. (lncluído pela
Lei Complentenlat'n" 147, de 2014)

l0l. Por sua vez, os itens/grupos que possuem valor sllperior ao patamar de R$ 80.000,00, devem ser
destinaclos à ampla participação cle ernpresas, r'essalvada a reserva de cota prevista no inciso Ill do art.48 cla Lei
Conrplementar n. 12312006 e art, Bo, do Decreto n" 8.538/15. As nol'mas mencionaclas preveem a possibiliclacle
da reserva de cota de até 25%o (vinte e cinco por cento) clo objeto a ser licitaclo, para clisputa exclusiva por
rnicroempresas e elrpresas cle pequeno pofte, como segue:

Att, 48. Para o cumprimenlo do disposlo no arl. 47 de,sta [.ei Complentenla1 a aclministraçtio
priblictt: (Redaçtío clada pela Lei Complementqr no 147, de 20 l4)
(. .)

III 'cleverci e,slabelece4 em cerlames para aErisição de bens cle natut'eza dit,i,sh,el, ccttu de ¿tté

25% ftinte e cinco ¡tot'cenlo) do objeto para a contt'alação de microempresas e empre:ial; de
peqtteno porte. (Reclctção clada pela Lei Complententar no 147, de 2014)

Arl. 8' Na.s licitoções para a ac¡uÌsição de ben,s de natureza divish,el, e desde clue nõo huja
pt'e.irrízo para o conitttlto ou o complexo do objelo, os ót'gãos e as enticla¿les controtantes
deverão reservar cola de al¿ ÿ¡nte e cinco por cento do ob.jeto pqt'a a conlruttctçdo cle

nt.icroem¡n'e,sa,t e emprc,\cts de pec¡ueno ¡torle.
()
tlrl. 9" l)ara a¡tlicação dos beneJicios previsto,s nos at.ts. 6" a 8";

l- serú considerado, ¡tctra e/èilos dos limites cle ttalot'eslabelecido5, cu(t itent
sepurodonrcnle ou, tlos licitnções por preço global, o volor esl.Ìmntlo para o grupo ou o lote
du licitoçtio qtre deve ser consit[erado como um tinìco item:

102. Em t'elação às cotas exclLrsivas, identificam-se alguns requisitos qLle coÍìd¡cionarn sel¡ L¡so.

103. Enr prirneiro, a adoção da cota de25%o, apenas, ser'á aplicável eur celtarnes para aquisição de berrs, não
sendo ¿rcfi¡iticla tal restrição cornpetitiva, errì licitações para contratação cle serviços oll obras,

104. EIn segundo, esses bens devem possuir nat;;reza clivisível. Esta clivisibilidacle está relacionada ao
itenl e não à pretensão contratual colno utlt todo. Assim, a cota exclusiva apenas pocle sel Lltilizacla caso fosse possível
a cisão do itern, sem ple.iLrízo à licitação.

105. Neste sentido, segltnclo o Decreto n" B.538/15, no $2o cle seu al't. 8o, o eclital cleverá prever que, não
lravetrdo venceclot'para ¿l cota reservacla (até25%o), esta poderá sel adjLrclicada ao velrcedol cla cota pr.irrcipal, or"r, cliarrte
de sua recLlsa, aos licitantes temanescentes, clescle que platiquem o preço cJo plirneilo colocaclo. Olrtrossinr, o $3o lìr.ma
que, se ¿ì nleslrìa elnpresa vel'ìcel a cota reservacla (25%) e a cota principal, a conllatação da cota leservada dever'á
ocorlel pelo rnenor preço. Obvialnente, o ctrrnprirnerrto dessas reglas regulalnentares apenas é possível qualrclo a cota
principal e a cota reselvada se lelacionarn ao lïesmo objeto (oLr itern).

106. Pot'ot¡tl'o lado, a adoção de certanre exclusivo para ME/EPP (e eqLriparaclos) ou trìesn1o as cotas cle
25%opoden ser afastadas, A própria LC 123/2006 estipulor-r situações qLre justifìcarrr a não adoção desses certarrres, cle
com petitividacle lestlita.

¿lt't. 49. Não se aplica o clis¡tosto no,t ctt,ts. 47 e .18 desta Lei Complementar cpøttdo:

l- (Revogaclo); (lledação dada pela Lei Conrplementar n" 147, de 20 l4) (I'roduçôio de

e./ëiro)

ll - ttão ltout,er um ntínimo de 3 (tt'ês) .fornecedores contpetilitto,s enquadt'ado:; como

ns ru" ?Þ9
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ntict'gent¡t¡esct,\ ott enlpt'e,\a,s cle ¡tec¡treno ltorte 'secliaclos local otr regionalntente e ccr¡tttze't cle

c r,t nt pr. i r cts ex i gê nc i as e s t a Lte l e c i da s n o i ns l tu nt e n t o c o ný oc a l ó r i o ;

ll! - o lralantento c!.iferenciaclo e,simplilicaclo para a.s nricroem¡tre,\as e empt'esa,s cle ¡tequeno

porle 1ão.for t,qntctÌoso para a admini,slração pública ott teprc:ientctr pt'e.iuízo ao cotl.iLttllo ott

com¡tlexo do ob.ieto a set' cotttrataclo;

lv - a licitação.for clispensatel ou inexigít,el, nos termos dos arts. 24 e 25 da Lei n" 8'666, cte

2l cle jttnho cte t993, excetuanclo-se as clispensas !raladas pelos incisos I e ll do art. 24 ¿{a

mesnle Lei, nas c¡uais a conlpt'ct clet,era ,ser .feila preiet'encialnlenle cle microem¡ttr:sas e

empt.e,tas cle pec¡trcno porte, aplicanclo-,ye o clisposto tto inciso I clo art. 48. (lìedação dada

¡tela Lei Contltlemettlcrt tt" 147, de 2014)

Regulamentanclo o tenìa, o Decreto n" 8.538/15 clefiniLr as condições determinadas pelo legislaclor

Art. 10. Níio se aplìctt o dìs¡tosto tlos ort' 6! so urt. $!! quondo:

l- não hotn,er o mínittto de I.rê.t.fornececlores compelilit,os encluadt'ados como mict'oen¡trc'sa't

oy empre,tcts clc pequeno ¡torle,seclìaclas local ou regionalntenle e capazes de cunt¡tt'it'ct's

ex i gê nc i a,s es ! a be ! ec i d as n o ¡ n s Í r u m e t1 lo c o ttt' oc ct t ót' i o ;

ll- o tt'atantento cli/'erenciaclo e,simpliJìcaclo ¡tara as nricroent¡tt'esos e as empresQ'\ de P.eQuetro , ,
pot.te não./pl:ttctn!ß.ieÅs para q aclminislt,crçäo ¡ttiltlica olJ re¡t1e;91191-t2l:9iJ1Ë9-S-A-!p!lilrJllg-øt Y
a o c om D l ex o cl o,o b Lelp a,ÿe r c on l M lado, .i tts t i fì c a cl a m e n te ;

Ill - a licitação./or dispett.sat,el ott inexi7ít,el, nos lermo,s clo,s at'\,ç 24 e 25 cla Lei n" 8'666' de

1993, excetttacla5 as cli,s¡tensas trataclas pelo,s ittciso,s Ie lt do cnput clo refet'iclo arl' 2'1, n(ts

c¡trai.s a contpt'ct clet,et'á serfeita pre/erencialntente pot'ttrict'oempt'e'sa'ý e empre'tct'\ cle pec¡tteno

¡tot.le, ob,serttaclo,ç, no c|re coube4 o,y incisos l, lle ll/ clo cuput de'ste arligo; ott

ll/ - o tratantento diferenciado e simpti/icaclo não./'ot' ca¡taz de alcançor,.jttslificadamente, pelo

menos ttt1l dos ob.ielivos ¡tretislos no art' le'

Parcigra./'o tinico. Para o cli,spo,sto tto ittci'¡o ll tlo cupt'tt, con:ti¿let'a-,se não vatttqÌostt o

con t t'at aç øe c¡uancl o :

| - resttltat' em ptg1p-ÿlper¡ot' ao ÿalor ;-p!!

ll - a natttreza clo ltent, ,serttiÇo-pl!-o.þ!-q.,/þliJltpuP(tJugkaln-s-st2!i9!!ç'-49JþLl?9Jt-eÍkt9;

Neste prumo, o regLtlamento clefìniu cliversas sitLrações qLle jtlstificalll a não realização das licitações

t0'7

l 08.

diferenciaclas

109. No presente casS, toclos os itens possuem valorcs inferiores ao teto normativo de RS 80'000,t,,;f ,,
p". irr","¿", ¿. narticip¿c¡o exclusiva cle ME/M' recomendâ-se inc

na minuta do Edital o sesuinte clis p$.i!ivo:

4.t.t.t. Para toclos ilens, a pc[tic¡pação ë excltt,vit,a a microempre'\a,\ e empre,\os de pec¡treno

pot,te, nos termos clo ctrt. 48 cla Lei ()omplementar n" 123, tle l'l cle clezentbt'o cle 2006'

ll0. Lembramos que o afhstamento clos benefícios legqig-(certame exclusivo para ME/EPP)-dgpiI-de

.1. jurtifi"ntinn .o. n , da LC 12312006, c art. 10, do Decreto n" 8.538/15.

ADDQUAÇÃO n.,r MODALIDADE LICIT'I(I'ORIA

lll. cornpete à aclrriuistração cleclarar qLre o otr.jeto licitatório é cle natu|eza cor'ì11iln para efeito cle Lrtilizar

a nroclalidacle pr.egão. A Orieutação Norrnativa no 54, cle 2014, da Aclvocacia-Geral da Urlião, dispõe:

,'Contpete qo ctgente olt,\etot'!ëcnico da aclntinistração cleclarcrt'c¡tte o ob.ieto liciltttót'io ë cle

ncrtltreza conlunt para efeilo de trtilização da moclaliclacle pregão e clefinir se o obielo

cot'respottde a o6ra ou ,yet't¡iÇo cle engenharia, senclo atribt'tiçtío do órgão iut'íclico analisat' o

cl et, i clo e nqtt ad ra m e n t o ¿l¿t m od a I i d a ¿l e I i c i t tt t o t' i a a p I i c tive l' "

l6 oJ'28
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1t2 Vale salierltat, em refot'ço, que o Decleto n" 10.024119, passou a dispor, nesse rnestno senticio

Art. 3" (...)

s\ l" A classiJìcação de bett,s e sentiÇos como cotnuns de¡tencle de exame pred.ontinantemente

,fatico e cle natureza tëcnica.

ll3. Na concepção de Mar.çal Justen Filho, "bent ou sen¡iÇo cot1.tLul,t é ac¡uele qLrc se apresenta sob
identiclade e caraclerí..sticas padronÌzac{as e que se enconl,ra disponível, a r¡ualc¡uer tenxpo, nu.nt ntercucpt
¡tróprio " (Pregão - Colnentários à Legislação do Pregão ColnLun e Eletrônico. Eclitora Dialética, São PaLllo, 2005,
pág. 30),

114. Igualmente, nos tenros do alt. 1o, parágrafo úrnico, da Lei no 10.520102:

At't. l" Para aqui,sição de ben,ç e serviÇo,s cot11ut1.ÿ, poderá ser adotada a licitação na
ntodalidctcle de pregão, c¡ue será regicla ¡tot. e,sta Leì.

Parcigra./'o tinico. Con,siclerctnt-,ÿe bens e set'viÇos conlutl.ÿ, ¡tara os./ìns e e.þito,r cle,ste urti¡4r.t,

aqtrcles cuios ¡tadrõe.s cle clesentpenho e qualitlade ¡to,s,sam,ser ob.jetittantente de.fìniclo.s pelo
edital, pornteio cle e,specifìcações u:nais no met'cado.

ll5. Otttrossim, o Decreto n" 10.024119, além de reiterar essa clefinição cle bem corrìLuÌ1, tarnbér¡
estabeleceu o que deve ser entendido por bens e serviços especiais:

Art. 3" Para./ìnl; clo cli,rpo,sto ne,\te Dect.eto, con,sidcra-se:

()
II - ben,s e 'serviços cotllut?,, - bens cujos prrclrões cle de,sem¡tenho e qucrliclade. pos:ìom set.

obie/itamenle de./ìnidos pelo edital, ¡tor neio cle e,specifìcações reconheciclct,s e u;¡ucti:; do
mercado:

lll - bens e,serviços especiais - ben,s c¡ue, pot'sua al!a heterogeneida¿le ou complexitlucle
lécnica, não ¡toclent,ser consiclerados ben,g e,çet.vìço,ç comun,ÿ, nos tet.mos clo inci,so l!;

ll6. Ademais, segundo o $lo do art. lo do Decreto n" 10,024119, a aqLrisição de bens e serviços collìLuls na
Adrninistração Pública deve ser ernpreendida, obrigatorianletlte, através da modalidade Pr.egão, na forma eletr.ônica, cle
lnaneil'a que a escollta do Adnlinisttador se encoutl'a em conformiclade com o regirne jurídico pertinente.

At't' l" Esle Decreto t'egulamenta a licilação, na ntocl¿tliclade cle prcgão, na.forntaelett,ônicct,
parct ct acluìsição de ben,s e a con!ralação de setttiços comuns, incluído,g os ,sen,iço,ç conntn,y cle

engenhat'ia, e dispõe 'sobt'e o uso da dispen,sa elett'ônica, no âmbiIo cla aclministraçdo ptiblica
./'ederal.

$ /' A ulilização dq modalidade de pregdo, na .fbrma eletrônica, pelos örgiío,s clct

aclntinistraçtÍo ptiltlicct.federal dit'ela, pela.s autøtguia,s, ¡telas.fLrnclaçõe,s e pelos.firnclos
e,s pec i a i :; é ct b r i ga tóri tr.

117. Ainda quanto a este aspecto, o Decreto n" 10.024119, no $2o, clo art. 3o, passolr a clispor qLle 'Írar ben,g e
,\erviÇos que envctltterem o de,\en.volvinunnto de solu.ções específicas de naltu,eza inlelecl.tnl, científica e lécnica, cct'o
possam ser delinidos nos lermos do dis¡tosto no inci.so II do captu, serão lici.tados ¡tor pregão, na forma elelrônica. "

ll8' O presente proceclimento licitatór'io é destinaclo à aqLrisição cle lrens 
"o'1r-,'.,r, 

conforrne classificação
enrpreendicla pelo órgão (iteln 4,I clo Ternro de Referência).

l19. Atestada a natureza colnLlìl dos bens destinaclos à aquisição pretendiclos, nos tennos do art. lo,
parágrafo úrrico, da Lei no I 0.520102,.iu|ga-se adequacla a opção do ór'gão pela corrtr.atação mecliante pregão.

1442
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DA ADOÇÃO DO SRP

l2l . Em relação à acloção clo Sisterna de Registro cle Preços, necessário sempre pontuar que ele é urn

proceclirnento auxiliar permiticlo pela Lei, que facilita a aiuação da Acilninistração err relação a filturas prestações de

ser.viços e aqLrisição giadLral de bens. utilizanclo esse proceclill'ìento, pode-se abriI utn certatrre licitatório eln qLle o

veuceclor terá seus preços registraclos, para que posteriores necessidacles cle contratação sejarn clirigiclas cliretatrrente a

ele, de acorclo colll os preços afericlos.

l2z. De acorclo col11 o Decreto '7.892113,o Sisterna cle Registro cle Preços cleverá ser aclotado nas seguintes

h i póteses:

!- c¡uando, pelas cat,crclerí.slica,y clo bem ou sert,iÇo, hottvet'necessidade tle cont¡atações

,fi'ec¡uente,s:

ll - quan¿o.for contteniente a ac¡ui,siçtío cle ben,s cont pt'evistio tle enlregas parcelatla's orr ,

cotllratação cle ,sert,iço,s tentunet'aclo,s ¡tot'uniclacle cle nteclicla otr ent regittte cle tarefa; \J

!ll - c¡tranclo .fbt, cont,eniente ct acluisiÇtío cle l:ens ou (1 cotllralação tle sert'iÇo's Pora

alenclimento a ntai,ç de unt órgão ou enlidctde, ou a prog'anlas cle governo; ott

¡l/ - qtranclo, ltela natureza clo ob.leto, ndo.f'ot'pos,sít,el tle/ìnir pretiantente o qtrantitalitto a 'ser

clent anclad o pe la tl d m i n i,st ração.

123. Temos a opinião, inclusive, qLle tais lripóteses são exernplificativas, sendo acltnissível a trtilização clo

SRp em outras situações,' tresr.r.ro não clescritas pelo Decl'eto. A adoção clo SRP não deve ser tida colÏlo regra

obrigatória, elnbora seja proviclencial nas situações ern qLle há necessiclacle de contratações fi'eqrtentes, efetivações

scgrne'taclas cta contrãtação, conveniêucia aclministrativa na reunião cle pletensões contratLlais cle diversos órgãos

licltantes ou certa irnprecisão na estimativa do qtrantitativo a ser demandado'

124. Na fl. 173, o órgão.iLrstilÌcoLr que será Lrtilizaclo o SRP er1'ì razão clas hipóteses dos incisos Ie II clo

alt. 3o clo Decreto n" 7 .892113.

l2S. Aclernais, tenclo enr vista clecisões recelltes clo TribLrnal cle Contas cla Uttião, suget'imos que eventual

previsão em eclital da possibiliclacle cle aclesão à ata poL órgãos ott enticlacles não participantes esteja Ot"tdt:,t"l]::9
¡notivacla no processo aãrninistrativo (TCU. Acórclão 203712019 Plenário). Notou-se qlte a urinltta da Ata de Registro

cle preços admite a aclesão por órgãos não participantes. o órgão jLrstificou a permissão para aclesões no doct'ttneuto cle

Í1.174
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lZ0. Aclemais, segunclo o art. lo, $1o, clo Decreto t'f 10,024119, a aquisição cle bens e serviços colÌìtll1s na

Aclrnirristração pública cleve ser ernpreenclicla obrigatoriarnente através cla rnoclaliclacle Pregão ellì sLla fortrra eletr'ônica,

cle maneira que a escolha clo Aclministraclor se encontra em confblmiclacle com o regirne juríclico pertirrente'

CRI'TÉRIOS DE SUST'ENTABILIDADI'

126. O art. 3o, ,,caput,,, cla Lei rP 8.666193, clispõe qlre as contratações governalîentais devem estabelecer

critérios e práticas qlre promovaur o clesenvolvimento nacional sustentável, irrclLlsive pol meio da priolização cle

aqLrisições áe proclutos reciclaclos e/ou recicláveis (art. -lo,xl, da Lei no 12.305/10)'

lyj. Assirrr, no planejamento cla contratação devenr sel otrset'vaclos cleterminados pressLtpostos, eutre eles a

especificação clo ob.ieto cle acorclo com clitérios e práticas cle sustentabiliclacle, a verifìcação de irlcidência cle

cxigêucias cìe sustentatrilidacle em obr.igações cla contratacla (logística reversa, clestinação clas ernbalagells, por

exerrplo) ou corro reqr-risito previsto em iei especial (cle acot'clo coln o arl.28, ÿ segunda palte, oll at't' 30, IV' anrbos

cla Lei no g.666, cle 
-l993), lrårn co,no o aliuharnento cla cout|atação corn o Plano cle cestão de Logística Sustentável

(pGLS) clo órgão, llos tenllos cla lnstrução Normativa SLTI/MPOC t'P 1012012, c/c o art' 2o, $ lo, do Decreto no

10.024119, que assim estabelece:

Art. 2" O pregão, na.fctrma eletrônica, é conclicionado ao,s prìncípìos da legalidade, da

I 8 ol28
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impessoalidade, da moralidade, cla igualdacle, clct publicidacle, cla eliciência, cla

admÌnÌslralitta, do desen\tolyimento ,suslenlayel, cla ÿinculação ao ìnslnffilenlo

do.julgantenlo objetivo, da razoabilidade, da competitiyidade, da proporcionalidade

I h e,çsã o c or re I ct los.

sî I'O princí¡tio do desenvolvimen.lo suslen¡avel ,será obsen,ado nas etapas do ptocelsso cle

cotllrctlação, ent sucts dintensõe,s cconôntica, social, antbienlctl e cultural, no mfuinto, cont bq:te

nos ¡tlanos de gestão de Iogí,rticcr su,çlenlavel c{os ót'gãos e das enticlades.

l2B. O Plano cle Logística Sustentável é uma fellamenta de gestão e plane.jamer'ìto que permite estatrelecer'
práticas de sustentabilidade e racionalização dos gastos nos pl'ocessos administl'ativos. O colnprornisso com a
sustentabilidade melhora a qualidade do gasto púrblico, combate o clesperdício, promove a redução de consurlo, alérrr
de rnelhoria no ambiente de trabalho.

129. Nos termos do artigo acima transclito, observa-se qLle as dimensões a seteln consideradas são:
econômica, social, ambiental e cultLrral, no nrínilno. Nesse se¡lticlo, cllnlpt'e ressaltar qLre o órgão assessolado cleve: a)
avaliar se há incidê¡rcia de critérios e práticas de sustentabilidade rlo caso cor'ìcreto; b) irrdical a(s) dirnensão(ões) dessa
irrciclêrrbia; e c) clefinir condições par.a sua aplicação (ar.T.2o, sS lo, Decreto rf l0.O24l19), Sobre as diversas dirnensões,
há sLlbsídios ot'ientadores no GLria Nacional cle Contratações Sustentáveis, clisponível no site cta AGU.

130, Na escolha de plodutos sustentáveis, segundo os tel'l'I.ìos do inciso XI do art. 7o da Lei no 12.305/10,
deve-se pl'iot'izar: proclutos que podem gel'al' rnenos perdas; ser recicláveis; sel mais dur'áveis; que possuam n'ìer.ìos
substâncias tóxicas oLr prejucliciais à saúde; e qlle gastenl lnenos energia Íìa sLla prodLrção.

l3l. Na especificação técnica do objeto a ser aclqLrilido, recolnenclanros, colno subsíclio, a Lrtilização clo
Catálogo de Materiais Sustentáveis do Ministério da Econolnia. O CATMAT permite iclentificar itens cle rnateriais
sLrstentáveis que poclerão ser adqLriridos em substitr.rição a itens similares

132' Acresça-se que é obligação clo gestor público, antes do encanlinhamento do processo adnlinistrativo
para palecer jurídico, a consulta e a inserção rras rninutas corresponderrtes clas previsões legais constantes no Cuia
Nacional de Contratações Sustentáveis.

133 Sobre a Lrtilização do Cuia, manifestou-se o Tribunal de Contas da União:

203. Conto boa pratica ¡tode-se cilqr a publicação do Cuiq Nacional cle Licitaçõe,s
Suslenl.ítvei,s (Bl?ASlL,20l6c), pelo Nticleo E,specializado em SLt,ÿtentabilict(tde, Licitaçõe,s e

Con!.ratos (Nllsl-lC), integrante da Con,sultot'ia-Ceral da Llnião - CGU, cla Acl¡,ocacia-Gerul
da União.

204. A obra lent conro ob.ielivo ojèrecersegurança.juríclica aos ge.tlores ptiblico:; nu
implemenlação de prcitica,çsocio¿tntbientail;, cle acordo com o art. 3" da Lei B,666itgg3
(ßR,4Sll', 1993). O guia opresenla critët'io.s, pt'dtica,s e diretrize:; de,sustentabìliclade e traz
orientaç'õe,s 'sobre plctnejamenlo e avaliaÇão da neces.si¿lade de contratução. (TC:(/ - Acótçlão
1056/2017 - Plenário)

134. Registl'e-se qlte há possibilidade, mecliante rnotivação aclministrativa constante clo processo
administrativo, de serelTt inseridos outros reqr.risitos de sustentabiliclacle alérn das legalrnente previstas e cor.ìstantes clo
CLria, desde que observados os clenrais princípios licitatórios.

135' Alénl clo Guia Naciotral, podem ser insericlos critérios de sustentabiliclacle uos plegões, com base no
art' 5o da IN n" 0l/2010 do MPOG. Ressalte-se, eutretarlto, que a indicação genérica de nonnas ambientais não sr-rpr.e o
cotrratrdo Iegal, pois os ct'itér'ios de st¡stentabilidade clevem constar detalhadarneute nas especificações técnicas, no
edital e/ou no contrato, devendo tal detalhamento ser providenciaclo,

136. Por vezes, a exigência de cletenninado leqr-risito arnbierrtal cleriva cle irnposição nolrlativa, editacla
pelos ól'gãos de proteçã.o ao lneio atntriente (Corrselho Nacional clo Meio Anlbiente - CONAMA, IBAMA, Ministério

442
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clo Meio Arrbiente, etc,). Nesses casos, a especifìcação técnica clo objeto cleve sel' clefinida de acordo corì1 as

.cleter.rnirrações cla ¡or¡ra vigerrte, a clepencler clo tipo cle procluto, recomendanclo-se o foco nos seguintes telllas, qttando

cabíveis: prornoção clo clesòarte, coleta e leciclagem dos mateliais, gerenciatnento de t'esíduos' redução no índice de

errrissão cle gases e polLrição (vicle o cuia Naòional pala Lrma lista abrangente de ob.ietos sLrjeitos a disposições

nol'nlativas de caráter ambiental).

13.7. Deve-se rrencionar, aincla, que a Lei no 12.187 l}g - Política Nacional soble Mudança clo Clinra, enr

especial, elr selr art.6o, Xll, aclotoLl o uso do pocler de compra clo Estado corllo Lil'r1 importante instrumento para

irnplementar a política de mudanças clirnáticas.

l3g. Em síntese, no tocante à prornoção do desenvolvimento nacional sustentável previsto tro art' 3o,

,,caput,,, cla Lei no 8.666193,cleverão ser tolnaclos os seguintes ctticlaclos gerais pelos gestorcs públicos enr aqr'risições:

a) clefìnir os cr.itérios e práticas sLlstenláveis objetivarnerrte, e et1'ì acleqrração ao ob.ieto cla contt'atação

pr.etenclicla, co'ì1o especifìcação técnica clo olrjeto, obrigação cla contlatacla ou reqttisito previsto em lei especial

cornbinaclo com o art. 28, V, segLrncla ¡rarte, olt at't. 30, IV aurbos da Lei no 8'666193;

b) verificar se os critérios e práticas sustentáveis especificaclos preserv¿llri o caráter competitivo clo

ccrtame; e,

c) verifìcar o alinhamento cla contratação com o Plano cle Gestão de Logística Sustentável(obLigatório

nos casos A. pr.gaå .f .trônico e boa prática nos clemais casos)' \J

139. Cabe ao órgão assessoraclo a ver.ificação técnica clos critérios de sustental¡ilidade aplicáveis aos betrs a

serem aclquiriclos. Se a Aclininistração entender que os bens objeto clesta contratação não se sr-tjeitanr aos cl'itérios e

práticas clð sLrste¡tal¡iliclacle ou que as especificações cìe susteutabilidacle restringem indevidameÍìte a competição enr

claclo nrercaclo, cleverá apresentar a clevida jLrstificativa'

140 No pr.esente caso, o ór'gão irrseriLt previsões cle sustentaþilidacle no E'flì

ANÁLISE DA INSTRUÇÃO DO PROCESSO

l4l. A seguir, passa-se à verificação clo atenclimento clos requisitos pt'evistos nos Decreto n.7'892113 e

Decreto n. 10.024119, coujugados corrr as regras cla Lei no 10.520102 e cla Lei n'8'666193, necessários à irrst|Lrção cla

fäse pr.eparatória do pregão, senclo certo que cabe ao Aclminislraclor observar as clemais exigências concel'uentes à fase

exterira ào proceclirnento em rrìomeÍìto oportullo, posterior a presente marrifestação jLrríclica'

142. Assirn, ser.ão teciclas consiclerações acerca clas cleterminações constantes clo ot'clenallento jLrríclico,.eln t r l

face clo caso vertente, coln a ressalva de que os textos das minutas anexadas selão analisaclos em tópicos

especialmente abertos para essa finalidacle

Autorìruçtio pura therturu du licìtução

143. A autorização para abertura cla licitação deviclanrente assinacla pela aLrtolidacle competente decorre da

exigênci^ clo ar.t. 21, inc. V clo Decreto n" 3.555/00 e arts. 8o, inc. V e 13, inc. Ill, do Decreto n" l0'024l19' No

presente caso, tal exigência foi curnprida no fl' l 5 e 192-v'

Termo de referênciu com u aprovttção da uutorithde cont¡tetente

144, O Terlrro cle Referência é o clocurl'ìento qlle cleverá contel as infot'lnações e os eletrrentos técnicos

necessários para assegLpar a viabiliclacle da contratação, com firnclamento no EstLtclo'l'écnico Prelitninar' sobt'ett¡clo elI

relação à avaliação clo clrsto, consideranclo os preços praticaclos no mercaclo, a clelirrição clos métoclos, a estratégia e

sr.rpr.iurento, e o prazo cla execução clo contrato. Thl clocumerrto cleverá ser ap|ovaclo trotivaclatrrerrte pela ar-tto|iclade

coìrpeterrte, ainda qLre a motivação conste tra fo¡tna do art' 50, $ lo, da Lei n' 9'784/99:
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{ l" A ntolittttção deve ser ex¡tlícita, clara e congruente, podenclo consislir ent

concordânciq com .fùndamentos de anleriore,t pqreceres, infurmações, decisões ou

que, neste cI,so, serão pqrle integranle do qlo.

145 A aprovação do Termo de Ref'erência encontra-se nas fls. 19lll92-v

Pesquisus de Preço

146, A pesquisa atnpla e idônea com base no valol de mercado é esse¡rcial para propicial a adequacla
estimativa de custos cla contratação de fonna transparente e proba, e ao ntesrno tempo, possibilitar a aferição do valor
referencial das pal'celas de ulna licitação como parârnetro naanálise claexeqLribilidade ou aceitabilidade das propostas
olt lances das etnplesas licitantes na ocasião do celtarne, poclendo nortear o valor máxinto aceitável.

147 Dispõe o aft. 43 cla Lei no 8.666193

Art. 43 tl licitação.sera processada e.julgacla com ob:;ervância dos.seguinte,s ¡trocedìntento,s:
(.)
IV - t,eri,frcação da confortnidade de cada proposta conl os recluisilos do edital e, conforme o

caso, cotl1 os preços corrcnles no ntercado ou ./ìxados por órgão oJìcial competenle, ou ctinda
cotl1 o,ÿ cotlsl.anle,ÿ do ,çistenta de registr"o de pt'eços, os quais deverão ,ter devidantenle
t'egi,slrado,s tlct úlq de .iulgamento, promoýenclo-,se a de,sclassi/ìcctçäo da,y proposta,\
de,çc o ti'or m es ou i n c o tn pa I íve i,s ;

r48 O Decleto n" 10.024119, estabelece

Arl. 3" Para.fìns do dis¡to,slo ne,sle Decreto, considet'a-,se:

(.. )
XI - !ernto de relerência - docuntenlo elaborado com ba,se nos esludo,y técnicos pt'elintinare,s,
qtte devera conler:

a) o,s elemenÍos que embasant a at,aliação clo cttsto pela aclmini,stração ¡ttiblica, a partit,dos
paclr'ões de desempenho e c¡ualiclade eslabelecido,s e das condiçõe,s de enÍrega do ob.jeto, cont
a:s segui nI e s i nf'orm açõel; :

(..)

2. o valor est¡mado do objeto da licitação dentonstrado em ¡tlanilhas, de acordo com o pt'eço
de mercaclo; e

At'|. 8" O proces,so relalivo cro ¡ttvgão, na.f'ornta elett'ônicct, sera in,çlt'uído cotil o,t,teguinle.s
clocu nt e n los, no nt ín i m o ;

()
lll - planilha estinlatiÿa de de,spe,sa;

149 Ainda aLei 8.666193, determina o seguinte

Art. 15. As compras, sempre c¡ue po,s,sível, det,erão: (...)

Il- ser processaclas atrayë,ç de si.çlema de regi,stt,o de preços; (.,.)

sl l' O regi,stt'o de preç o,s se rci prececl i do de a nt pl a pesq u isa de metcqdo. "

150. Considerando que a firnção consultiva deve proporcional'à ALltolidacle o máximo de segurança
possível para a pr'ática do ato, ltão se pode deixar de alertar a necessiclade cle fixar o valor cle ref'erência de unra
contratação coln enlbasal'rìento técnico suficiente que perrTìita constatal', pelo menos aproxitraclalllellte, o valor'.jLrsto a

ser pago.
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; l5l. Ademais, qlle a coffeta esti¡nativa clo valor contratual é essencial para a verificação cla necessiclade otl

,' "não cle se procecler. à licitação cle participação exclusiva das micloenrptesas e empresas de peqLteno pofte' rìos terl-rlos

clo art. 6o, do Decreto n" 8.538/15 e as Coopelativas enquaclraclas uo at't. 34, cla Lei n" l1'488/07'
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152. Insta clestacar.que as diligências concernentes à p-gsqLrisa cle p|eços não se resumem à sitllp-Jes

êlrexação cle orçamento p_rgial_!r$3u1gi, cabenclo ao responsável a análise cletida de cada plqpslllq, não apenas

sob seu aspçç1þ_..1þ¡¡gl(identifìcação c!a ernp-rçsa, icloneiclade, cornpatibiliclade cla sLla firraliclade social com o oþj-9!Q

cla_ücj_taçêS,-ç11..), .oniolã set'ão,l É ãe bom alvitre ale'tar uo ótgão p-ag-Alllpqrtância da congruência entre !S

plgç!L_dêS_p-Io.p$iêg, consicler.anclo cFre eventuais valores clesart'azoaclos ou evidentemente inexeQLríveis pplþu

clistorcer os resultaclos clas p-esquisas efetuadas, cle Inaneira qlle cump-liftL-ae-l)l'gão o discernimento sobre os

qç^'"""r"r .f.ti". plqÊ--q-!Et1pq9lr--a-pl-atrl¡a--d9-pr9ç)et,-poclenclo até se'e ucþs

ct smêsladal:l-e]rlil[sçrep¡ües-das_de]reu.

156. Alérn clisso, clll.npl.e clestacar os ploceclirnentos a seretrr observaclos na "pesquisa cle pt'eços" para

aqrrisição de bens e contr.atação cle serviços ern gelal, iustituíclos pela Iustlução Not't.nativa n. '7312020lME' que

erìab"iecer, ,,par.âlnetros', específìcos, a sereln observaclos confortne disciplinado no sell art. 5o, coll1o seglle:

153. Salierrta-se qr.re é cle inteira responsalrilidacle cla autoriclade contratante a verificação quanto à

plaLrsibiliclacle clos valores apreserrtados. Frise-se que os urernbros clesta consultoria JLrríclica não cletêrn competência

legal, conhecimento especializaclo oll tTlesmo ferranlentas para avaliar a adequação das avaliações de preços realiz¿rclas

rlos processos suSrnetidos à análise jLrríclica. A responsabiliclacle pela icloneiclacle e listl|a cle tais ¿ttos recai

i'tegialmente sobre os agentes clo órgão prornotor cla licitação, confolrne bem ressaltado pela doutrina de Jessé]brt'es

Pereira .lunior e Marinês Restelatto Dotti:

,,A aceitctção cle proposla cont,sobrepreço ¡telo ¡tregoeiro ou contis,cão de licitação, seguidcr cln

homologação clo pt.oceclinrento licitatório pela aulot'idade competente' sttieilu-os q

respon,sabilidacle, soliclarianretlle conl o agente cpre rectlizotr a pesqttisa cle preços. O nte";ttto

¡tocle ocot.ret.cont a autot.iclacle,ntperior competenle pelu rati/ìccrção clos ato:s clo pt'oce'sso tla

contralação clirela e o res¡tonsavel pela pesqui'sa de pt'eços'

tl aceitação cle oþt,ta inexec¡tríttel, cle qr.te rentlle tt inexecução clo ob.ielo em razão ¿l¿t

inrpos5ibiliclacle cle o conlt'cttaclo col¡rir o:; cttstc.¡s cla cotllralctÇão, Iantltëttt ctlra¡ u

re,sponsabiliclacle cle!¡;se.s ctgenle,t (o clue tealizou a pesc¡trisa de preços, o ¡tregoeiro, ct't

integ¡ante,t cla conti;tsão cle licitação e a au!ot'iclacle c¡tre homologotr o ¡tt'ocedintenlo ort

rcttifìcou o,ý cttos praticaclo,s no proce,rso cla cotrlrataçtio direta)' Em ambcts os hipóteses -
inexequibiliclacle ou sobt'e¡t'eço:, será uecessát'io acprilalar a conduta de cada unt desse"s

agentes e as cit'ct,t¡,slâ¡cia;; ent clt.te altalram, pctra o efe¡lo de imptrttttlhes responlsabilitlacle"'

(,'ll.e.sponsubiliclacle por pesc¡ui;scr cle pt'eço,s em licitações e cottlt'trlações direlas", l;'órum tle

Contt,atctção e Ce;;tão Ptiblica - FCGP, Eclitot'a Frjt'um, Belo l-lot'izr.tnle, (tt1o 10, n" ll6, ctgo

20tt)

I 54.

respeito
outrossirn, o inciso v clo art. l0 cla Lei n'8.429192 (Lei cie lrnprobiclade Administrativa) estatui a

At.t. t0. Constitui alo cle intprobidacle aclntinistMt.itta cltte causa lesão ao erório qualcluer ação

ort ontisscio, clo!osa ott utlposa, cpte ense je ¡tetcltt ¡talt'intonial, cle'st'io, ttpt'oltt'ioção,

ntalbaralante¡to ou clilapitlação clo,s ben,s ou hat,eres clu,s enlidades refet'idcts no arl lo cle'stct

I'ei, e nolaclamenle:

()
V - pe,mitit.ou Jacilitcl.a ac¡t.ri:;ição, pet'n1uta otr locaçtio clo l¡ent ott set't'iÇo pot'preço

:sttpet'iot' ao de ntercaclo;

155. Consideranclo, aiuda, qlre se trata cle plegão clestinado à folrnação cle Ata cle Registro de Preços' é

necessário que sejarn consicler.adas também as qiranticladei rnínirna e máxima do otrjeto na realização da pesqLrisa cle

pr.eço, cle maueira que os ol.çaulentos conteurplern os possíveis garrhos decort'entes de ecouornia cle escala'

22 ol28
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At'|. 5" A pe,squisa de ¡lvços para ./ìn,s de deterntinação do preço estimado enr

licilatório para a ac¡uisição e clntrataÇdl de serviços em geral set'á realizada

ulilização do.s .seguinle,r pqrâmett'ol;, enrpregados cle,fbrma contbÌna¿la ou nãc¡;

I- Painel cle Preços, dis¡tonível no enclereço elelrônico gov.br/paineldepreco,r. clescle c¡trc as

colações re./ìram-se a ac¡ui,sições otr conlrotcrções./ìt'maclcts no períoclo cle ctté I (unt) ano
anlerior à data d.e diyulgação do instrumento conyocatót'io;

ll - ac¡ui'sições e conlralações sintilctre,s de olttros enles ptiblicos,.fìrmadas no pet'íoclo de até I
(um) ano anlet'iot' à data de ditutlgação clo inslrttmentò c'ont,ocatório;

Ill - dødo's de ¡tesquisa publicada em mídia especializacla, cle sítios eletrônico,ç e,specializado,s

ou de dontínio am¡tlo, clescle c¡ue atualizados no momenlo da pesquisa e contpreencliclo,ç no
ittlerttalo de alé 6 (sei,s) meses de anlecedência da d¿tta de ¿liwlgação do in,çtrumento
cont,ocalót'io, contenclo ct dalct e hora de acest;o: otl

ll/ - pesc¡ttisa clirela com.fornecedores, meclianle solicilação./'ot'mal cle cotaçtío, cle,scle qtrc o,s

orÇantenlo,t considerado,s esteiam compt'eencliclos no inleryalo cle até 6 (,seis) meses ¿le

anlecedência da data de diwlgação do instruntento comocatrjrio.

s9 lo Det,erão ser ¡triot'izados os parâmelt'os estabelecido,ç nos incisos Ie IL
sS 2" Quando a pesquisa de preços./'or realizqda com os,fornecedores, nos lernrc,t clo inciso Il/,
cleve ra,s e r c¡ b:s e ntad o :

I- ¡ttuzo cle re,spo,sta confèrido ao,fot'nececlot'compalível com a complexidade ¿lo objeto a ser
licitaclo;

/l- obtençtio cle propo:;tos./òrntcti,s, contenclo, no mínimo:

a) cle,scrição clo ob.jeto, valot'unitário e /otol:

lt) número do Cacla:;lt'o de Pe,ssoa Fí,çica - ClPlr ott do Cuclastrc¡ Nctcionul cle Pe,ç,you Juríclic'o -

CNPJ do proponente;

c) endereço e lelefone de conldlo: e

d) dala de entissão.

I/l - regi'stx;, t1os aulol; dn c'onlraltrção cot're,s¡:ondente, dct relação tle.fot'necedot'e,s c¡ue.fòront
cottl;ttllct¿los e níÍo envioram ptopo:ýta,ÿ como re,\posta à,solicitação de c¡ue Lrata o inci,so /l/ clo

c'apul.

157. Observe-se que o órgão deve priorizar a con , disp_gdyç.!__-[s__qld_glg.ç!
eletr'ônico httplp¿uældep_:eçAlp_þ¡_ejamento.gov.br e a verificação clos H.eçgs_d9_Eartralaçlgr pJ_blj_sAsÆg9[tgg.

^, 
158' O Acórdão TCU n. 125l2016-Plenário entencleu qLle a utilização de p-EAALpt'attAAdAS_plLalt\ît
órgõalp-ubllQs,-ÇLte consiste basicanlente na consulta ao Painel de Pleços, é obrigação¡lo-gestor, vez qLle a expl€ssiãe
l-ss[]pËJLle polsÍvq!", Lttilizada pelo art. tS cta I-el , não clá marge¡n à discricionariedacle se fbr
materialtnente possível a Lltiliz gue:

21. Pro.ssegrtinclo, o lernto ",sempre c¡ue po,s,sível" (cons/anle tlo ca¡tul clo at'1. t5) clet,e,çer
inlet'prelado no,centido de clue a consulla é obrigatória eluando exi,stiren orgãos olr en/icla¿le.s

c¡ue lenham efetuado aquisições similat'es. E d¡tu,; não há clisct'icionarieclacle clo gestor para
deixar de ttlilizar a consulla c¡uando ela putler,çer realizada. A ndo realização cla pe,rquisa
deve ser plenamente.jusliJìcacla pelo ge,stot:

i59, Corn intuito de verilÌcar o cllsto da contratação e obtenção clo valor de refer'ência para o certau'ìe, o
ótgão realizou pesquisas de preços (fls.271163) e elaborolr mapa conlparativo cle preços (f1s. 16126).

Consta ao final do rrapa comparativo de preços (fls. l6126) qLre:

a) o órgão se valelldos parârnetros dos incisos I e III da InstruçãoNornrativa n.7312020lME;
b) para a fixação dos preços referenciais, utilizou-se a média dos preços pesqLrisados;

c) a iclentificação clos responsáveis pelas pesqllisas de preços.

Fnru" 13)
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l(rl. Notanlos qlle foralÏì realizaclas no mínimo tlês pesquisas para cacla item'

162. por fim, vale destacar qLre a verificação material clos preços não pocle ser consiclet'acla como qttestão

¡urí,li.u u r., .*urirruJu po,=slaÇE ilIq,:!a. não obstante, cabe app.ûlal-Qs-El4ngttsg-d9lçgaliclade qtre clevem se-l

qu_r.**¿o, or:u o uuli¿uo" ,ro o-esquisa-dg-p-Leças-eabeis-el'gãg-garantir' ao final, colno resttltaclo cla p€squisa e

análise realizaclas¡UC-A5-p-tSço; tú co"diz¿nt;s , estabelecendo, assiln' cla fot'ma tnais segura c

n ¿. à i gn u prssiygl-ql PJeÇlS-q u e i rão bal i zar a c o ntlatação p-I919!dtdê

Divulguçãtt tlo vulor estimafu¡ ou valor múximo uceitúvel

163. O Decreto rf 10.024119, passolr a estipLrlar a possibilidacle c1e se clivulgar, oLt t'ìão, o valo| estimado oLt

o valor rnáximo aceitável:

At.t. 15. O t,alor estimaclo ou o t,alot'ntdximo aceitável para ct conlratação, se não cott,slat'

expre,\sctmente clo eclital, ltos,nrirci carúler,sigilo,to e,vet'it cli,sponibilizado exclu,çiva c

petmanentemetlle oos órgão,s cle conlrole exlerno e inlerno'

s\ I'O cat.citer sigiloso clo t,ulot'e,slimaclo ou do t,alot'ntóxinto aceittivel para a ccttttt'ulctç'ãrt

,set.ti.firnclantentct(lo t1o s 3" clo ¿tt'/. 7o cla Lei n" 12.527, de l8 de novemltro de 20ll' e no (tt'l

20 clo Dect'elo n" 7.72'1, de l6 cle maio cle 2012'

S\ 2. pa¡a.fins clo cli,s¡.to.sto t1o caput, o t,ctlot' e,\t¡mctdo ou r¡ valctt' mciximo ctceilável p(tt'o a

contralaçiío,sera tot'ttaclo público apenas e itttecliaÍamente após o encerramenÍo tlo envio cle

lances,.çent pt.e.juízo clct c{it,ulgação clo cletalhamento dos quantitativos e da'; clentais

inf'ot'ntações necessdrias à elaboração das proposla's'

JÇ J" Nas hipóte,ses em cprc.for aclotaclo o critério de .fttlgamento pelo ntaìot' de'sconlo' o valor

estinctdo, o t,alor máximo aceitát,el ou o t,alot'de te./'erência ¡tarct aplicação tlo tle:¡cottlo

c o ns ta rít o b r i ga I or i a n e n I e cl o i n,g t ttt nt e n I o c o t1r' oc (t t ó t'i o "

164. Assim sendo, Lllra vez apuraclo e clefiniclo o valor estirnaclo ou o valor nráxitllo aceitável, cLllllpre ao

órgão avaliar, clticlaclosalrìel'ìte, se será o caso de clivrrlgá-lo ou mantê-lo sob sigilo'

\j

ý

165. como nofte, nos parece plausível recolnenclar qlle a escollla recaia soble a opção que amplie a

competitividacle e, como conseqttência, tenha rnaiol aptidão pala a obtenção da melhor ploposta'

166.

167.

Qualquer qLre seja a opção clo Gestot', cleverá ser devidatllente nrotivada llos aLltos'

No caso, verifica-se que o valor estinlaclo ou o valor m¿iximo aceitirvel pat'a a contt'atação.já consta clo

'l'enno cle Refer'ência, não havendo que se cogitar no SeLl caláter sigiloso

Previs tio de recu rsos orçumentdtios

l68. A cleclaração cle clisponibilidacle orçarnentária colTì a respectiva irrdicação da classifìcação funcional

¡rrograrnática e cla categoria econônrica cla despesa é uma imposição legal, conforme clispõe o art' 10, tX, Lei 8'429192'

e alts. 38 e 55 da Lei n'8'666193'

l69. Cabe tambérn alertar para que seja anexada a cleclaração sobre a acleqLração orçantentária e finalrceit'a

para fazer face às clespesas, elÌl corìfonlliclacle corn as nonnas constantes dos arts. 16 e 17 da Lei Complementar no

l0l/2000 - Lei de Responsabilidacle Fiscal.

170. Atente-se qlle colnpete ao órgão verificar, pleviatnente ao envio clos atltos para análise do órgão de

assessoralrento.jr"rr.íclico, a aplicabilidade clabrientação Nol'mativa no 52. clo Aclvogaclo-Geral da união' a fi¡n cle

clispensar a neceisidacle cla cleclaração acerca clos arts. 16 e 17 cla Lei Cornpletrrentar n" I 0l/2000:

,,As cle,spesas ot.clinarias e t.olÌneiras ¿la aclmini,slt'¿tç'äo,.iti pt'etti,\lct.\ no orÇ(tmento c cleslit'tuclas
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à manul.enção das ações goÿernantenlai,s preexi,slenles, dispenl;am as exigências

inci,sos le II do art. l6 da lei complementqr no l0l, de 2000",

tll Em se tratanclo de I icitação para Registro de Preços é aplicável a Orientação Nornrativa AGU lr
2012009, nos seguintes termos: "Na licitação para registro de Preços, a Ìndicação da dotação orçamentária é exigíttel
apen.as antes da asr^inalw'ct do contralo". Portanto, o órgão deverá zelar pelo seu cumprinrento e protrovet a indicação
em ntolnento anterior à celeblação clo contrato ou retiracla do lespectivo tenno substitt¡tivo.

172,

IV.

No Inesrrro senticlo o Decleto n"7.8921 lt3, eur seu art.7o, $ 2o, e o Decleto n" 10.024119, art. 8o, iuciso

Designação do Pregoeiro e do Equi¡te de Apoio
173. O art. 8o, inc. VI, do Decreto rf 10.024119 exige a comprovação da legitirniclade do pregoeiro e dos
nretnbros da eqr"ripe de apoio. Por essa razão, consta nos aLltos o ato de clesignação do plegoeiro nafl.115.

î Intenção cle Registro de Preços

114. Nos termos do art. 5o, inciso I, do Decleto n'7.892113, cabe ao órgão gerenciaclor registlar sua
intenção de registlo de pleços no Portal de Compras do Governo Federal.

115' Olttt'ossitn, colrfonne ar|.4o, $lo, do Decl'eto 1.892113 (corn a reclação dada pelo Decreto n'8.250/14),
o órgão poderá cli spensá- I a, j usti ficadamente.

116. No presente caso, o órgão apresentoLr jLrstificativa para não abeftura da IRP na fl. 218.

Mituttu do Editul e Anexos
111. O art.8o, inc. VII e VIII, do Decreto n" 10.024119 exige que o processo licitatório seja instruíclo com
as minutas do edital, termo de contrato ou irrstrurlento equivalente, e, se for o caso, rniltrta da ata cle r.egistro de
preços.

178 Quanto a esse aspecto, o órgão instrr¡iu o processo com as minutas necessárias para o cettan1e

ANALISE DAS MINUTAS
Cottsitlerações Geruis sobre o Editul e Anexos

179. Inicialrnente, cLurìpre clestacar que o órgão adotou os modelos elaborados nacionalrne¡rte ¡lela ACU.
Esta adoção é, inclusive, recomendacla pela Instrução Normativa no 05, do Ministério do planejanrento,
Deserrvolvimento e Gestão. al'ts. 29 e 35:

Art. 29. Devettt,çer ulilizados os ntodelo,ç cle ntinu!a,ç padronizados cle Ternto,s cle Re./'erência e

Proielo,t Bótsico,s da Arl¡,ocacia-Get'al (-lnião, observctcla,,; a,y cl.it'elrize,ç di,sposlcrs uo Anexo I/,

bent como os ()aclet'no,s de Logística ex¡tediclos pela Secretat'ia de Gestão do Alinistërio clo

Plane.iamen!.o, Desenyolyintento e Ge,ýlão, t1o que couber

s\ l" Quando o ot'gão ou enlidacle ndo utiliz¿u'os mo¿lelols cle clue |rctta o capu!, ou tt/ilizít-los
com alterações, det,et'á apresenl(tt'a,y devidas.iu.slificaliva.s, anexando-a:s q.os aulos.

s1 2n CuntPre do setot' ruc¡ui,titante a elaboraçõo do Tet'nto cle llefet'ência ou Pt,o.jeto ß¿i,:-ico, ct

c¡uem ctrbera avaliar tt pertinênciu cte ntoclificar ou não o,ÿ E,stLtclo,ÿ Prelintinat'e:¡ e o

Get'enciantento cle Ri,sco, a cle¡tenclet'cla tem¡tot'aliclade da contrataçtío, obsert,aclo o di,spo,tlo
no ut'|. 23.

ns ru" Ð33
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At,t.35. l)eyent set.tttilizctclos o,s moclelos cle ntittula,s ¡tadronizados cle cttos conttocatórios e

c.¡tt,ato,s cla Acl¡,ococia-Ceral IJnião, ob,ret't,ado o di,s¡tosto no Anexo I/ll, bent cotno ()'\

Ca¿let,no.s cle Logí,tlica expecliclo,s por e,\lct Secretat'ia cle Gel;lão do Mini'vtërio clo

Plane.janten|o, De,sent,olt'intento e Ce,çtão, t1o clue couber'

S\ l" euanclo o órgão ou enticlode não utilizar os moclelos cle c¡tre lrctttt o cctput, ott ulilizå-lo,t

com aller.açõe.s, clet,erlt apresenlat' as deÿidas.itt'stificativas, anexanclo-a,v ctos aulo's'

S\ 2. No ca,so cla contralação cle prestação de set't,iÇos pot'meio do sistema de credenciamento'

clet,erão ser obserÿqdas as diretr¡zes con,tlantes d.o ilent 3 do Anexo Vll-B'

lg0, Ernbora a pl.esente contratação não envolva serviços, pocle-se ideutificar na acloção clas mintltas

paclLonizadas pela ACU Llma boa prática aclministrativa Ieplicável nas licitações de aqLrisição.

lg l. De qualquer for¡ra, claclo o seLl caráter genér'ico, e consicleranclo-se as possíveis pecLrliaridacles cle cacla

ottjeto, o gestor responsável deverá tomar as meclidas cle cautela qllanto a eventuais adaptações oLl acréscimos (ltle se

fizereln necessátios nas tTlilllltas para a sLla acleqLtação ao caso concleto.

lg2. Alénl disso, Lllra vez que os modelos estão sLrjeitos a Ltl"tì processo clinâlnico, o que impol'ta elll

ii.cquentes aperfeiçoalnentos e atualizações, é importante qLre o órgão acompanhe eventuais atualizações feitas ¡rcla \J
ACU

Termo de Ãl.eferêncis

lg3. O tenno cle refer.êucia é o "documento elahorado conx base no,s esluclos tëcnicos preLintincu"es" (arT.

3o, inc. XI, clo Decreto n 10.024119) que conternpla, alérn do cletalhamento do objeto, os requisitos para participação

no certallìe, SeLl processalÎellto, até final contrataçãO e a execttçãO contratual.

lg4. Em sua elaboração, o órgão deve atentar para os requisitos clescritos no art.3o, inc. Xl, alítrea "a" e

14, irrc. II, do Decreto n" l0'024119.

r 85. No caso elÌì exal,rle. o Teruro de Referência foi jLrntado às fls. 178/ I 89.

lg6. O órgão clispôs_sobrc-gntrega e critérios cle aceitaçiro do obieto no tópjco 5 clo Termo cle

R.f..ôn.io . tu,nbérn * tótri.o 5 do ETP.Por... que há inconsistências no Termo de Ref'erência e ETP tll!!-Úo

âos prazos_pârâ recebimenlqprovisório, rec-cbimento clcfinitivo e substituição clos produlos. AlenlÂr-prr4.-igsg'

I
1 r mals ttmin râo" d ,-9uc nao mats

I 87.

cxige o pecliclo dâ-contrâþ-p3¡'a-o rc4juste. Scgue o moclelo cla AGU

12..ir.tl ,,Ap4s 6 rnturre,r_tno {lc {rrï,?t-rrÞ, ç incl*'Fr¡nc,lanlenrn'nla clc padrcln r;l¡¡ (l{}illIt'I¡\Ïl¡'fl¡a' o*

pruçc,s iniciltis ser,trn rritl1ustfi,J s, ntsdiilflll# a aplicaçËrrr" Pr¡ta Cl-)¡rl'I'Ñ'rtTÅi\{TE dn i*rJiru

;d;ü'f'd;-pilý a srrorrçnÇin d¡ an,ualicJ¡:idfi', nom hane na $cguirlle {órntul;i (alt, Í¿ dn IJncrr:tc n.l

1.U154. rrn 191{]4 j:

11 ,= U {l * lû¡ / tl, onde:

11 = Vnlnr ilo reajusln Prnuttradc:

\¿ = !/nÍpr cr¡nlratual a ser rnajuslatk:l

ll = lncjice inicint - r+fsr{:r-$ì} ao inclíce rje çLrstos uu rle pte'ços ocrrrns¡:ancfnnts ¡Í clatûl

firacJil fiar;r enlreSiia cla prcl¡:usta na lir:ìlaç;in;

| = fnrJìr:q rclaNiuc, ao nlr,ås rlt:t rea,it"lsli'rnt0trt*;

lgg. No rnais, pot se tratar cle clocurnento extreulalîente técl1ico, cuja avaliação cabe, ent útltima irrstância,

ao próprio ór.gão assisticlo, o 'l'errno cle Referência parece conter as plevisões necessát'ias, atenclendo às prescrições

2.6 ol28
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legais peltinentes.

Edital
l89. Osrequisitoseelementosaserernobservadosnaminutadoedital sãoaqLrelesprevistosnoart. lul,inc
III e IV do Decreto rP 10.0241ll9, art. 9odo Decreto rf 7.892113 e art,40 cla l-ei rf 8.666193.

190 A nrinuta do Edital lbijurrtada às fls. 1941201-v.

l9l. Consideranclo qlle o órgão Lrtilizor-r o modelo disponibilizado pela AGU, não Irá necessidade de
obsewações jurídicas sotrre seu conteúldo.

Da Atu de Registro de Preços

192. Os reqtrisitos da nrinuta da ata de registlo de pleços estão previstos no Decleto rf 1,892113, cleverrdo
eslal'em conformidade tatnbérn corrr a urinuta do edital e do termo de referência.

r93 A minuta da Ata cle Registro de Preços foi jLrntada às fls. 209/210-v

194. Incluir o seguinte item na minuta cla ata de registro cle p¡gços, conforme consta na "minuta
padrão" mais atual :

7.1.1. /'ssanções do ilent acinta tambétn se aplicam aos integt'antes do cadaslro cle re,set'va,

em ¡tregão pat'a regislro de prcços que, cotlÿocado.ç, não honrarent o contpronti,s,so assunticlo
in ju,stificadcrnlenle, nos tet'ntos do art. 49, $ l" clo Dect'elo n" I 0.0221/ 19.

195. _aE:dS_a_glgão for Lrtilizar a Ata de Registro de Pr.eços, cleverá @jeto
Iicitado e corn as Notas Exp_[çativas iAprspl4jgn$Apad]as:l4{G!.

196.

Minutu de Contrato ou Iu.strunrcnto Sultstitutivo
No presente caso, a minuta clo Termo de Contrato encontr.a-se às fls.2121214

l9l. Considerando qLre o órgão utilizou o rnodelo clisponibilizado pela AGU, não há necessiclade cle
otrselvações j Lrrícl icas sotrre seu conteúclo.

198. -Queldg-q 
plgão fbr utilizar o Termo de Contrato, deverá pfeencl.ìê-lo d jeto liciraclo e

çqolas-llaIas Eapücølyaslap_rcpjja 1ldxltap¡drco_!¿¿Cu.

III - CONCI,USÃO
199. Consideranclo as inlbt'mações existentes nos autos do pl'esente processo e nos limites cla análise
jLrrídica apresentada, que não alcança questões relacionadas aos aspectos técnicos ou clo juízo cle valor clas
competências discricionár'ias exel'cidas dul'arrte o ploceclirnento, conclui-se pela possibiliclacle jLrr.íclica clo
plosseguimento do ceftattle, clesde que observadas todas as diretrizes, observações, orientações e recomenclações
expostasaolongodesteParecer,9IIIJspecialasconstant ,6j,89,lo9, I10, I86, I87e 194.

200. Nos ternros do art. 50, inciso VII, da Lei n" 9.784/99, os atos administrativos deverão sel rnotivaclos,
cotn indicação dos fatos e clos filnclamerrtos jLrrídicos, qrlaudo discrepenr de pareceres, laLrdos, plopostas e relatór.ios
oficiais; todavia, ao assirlr pt'ocecler', o gestor público cieve estal'ciente cle qlle age por slla conta e risco, sob sua
exclusiva e integral responsabiliclade, consoante leconhece a.jLrrisprLrdêrrcia clo 'fCtJ (Acórdtír¡s n" 82(¡/2011 e n"
521/2013 - Plenário; n' 1.449/2007 e n" L333/2011 - l'' Cântera; n" 4.984/2011 - 2'' Câmcrt'ct).

t442
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Zpj . Somente após o acatalnento das recomendações emitidas ao longo clo parecer, ou após seu

afàstamento, de fornra motivacla, consoante plevisão clo alt,50, inciso VII, cla Lei cle Pt'ocesso Aclministrativo (Lei rro

g.: g4lgg), será possível clar-se o prosseguimento clo processo, nos setls clemais tellrlos, selll nova manifestação da

Corrsu ltoria JLlrídica.

z0z. Ressalta-se que a preseute rnanifestação se lirnita à análise jirríclica da làse interna clo pt'ooesso

licitatório, recomendando-se, elrì sua fase externa, o atenclimento integLal ao Edital e às Leis qLle regem a rnatéria'

Porto Vellro, l1 de julho de2023

REGIS PA IIISI LEGRAMANTI

Advogaclo da União

Consultor Jurídico cla Urlião no Estado cle Ronclônia

tJ
Atenção, a consulta ao ptocesso eletrônico está dispouível el11 https://sLrpeLsapiens'agrr.gov.Lrt'

mecliante o fornecirnento do Número Único cle Plotocolo (NUP) 64043002769202343 e cla chave cle acesso f90593c17

Documento assinaclo eletronicanrerìte por RECIS PARISI LEGRAMANT[, cotn certificaclo Al institttcional

(*,agu.gov,br), de acordo corTì os normativos legais aplicáveis. A conferência da autenticidade do documento está

àirpãniu.t corr o cócligo 1223601442 no endér'eço eletrônico lrttp://sapiens.agu,gov,bt', lnfonnações adicionais:

Signatário (a): RECIS pAntSl LEGRAMANTI, com certificaclo A1 institLrcional (*.agu.gov.br). Data e Hora:

11-07-2023 lg:13. Núrnero cle Série: 513g588009849'.759176018614'7324. Emissor: ALrtoriclacle certificadora clo

SERPRO SSLvl.

.tIJ
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MINISTIIRIO DA DEFESA
IìXIiRCITO BRASILEIRO

50 BATALHÃO nU ENGENHARTÂ DB CONSTRUÇÃO
BATALTìÃo coRoNlllt, cARt,os ALoysto wEBER

CERI'IF'ICADO DE CONTINIJIDADII DO PROCIISSO

L Enr atenção às ressalvas constantes no PARECIIR ¡r. 00012120231C.1U-RO/CCU/AGU, de II cle.lulho de
2023, referellte ao Processo SRP 2112023 que tem corlo otrjeto a aquisição cle equiparlentos, ferrarlelrtas e

nrateriais cle cortsuuro Lrtilizados na construção civil, foranr tornaclas as seguintes providências:

Quartel ern Porto Velho-RO, 20 cle.julho de2023

2. Dialtte do ex¡:osto, sou de pareccr que as ¡rroviclôucias tonradas pela Aclministração
atetrclerall as ressalvas e que o processo encolrtra-se corrigido e clessa fornta AUTOIìIZO o
prosseguirnento ao certa¡rre I icitatório,

RIINAT-O_COARIDII IIIACIIMA GOMITS _ CCI

N"
Itcm

I

Item do Parecel'
tla AGU

56

Responsável

EqLri¡re de

Plane.janrento

Providências

Confclnne relalo cla eclLripe cle plane.jamerrto, lÌca
confirnlaclo que a especificação clos bells atende as

necessiclades desta UASG.

2 67
Equipe de

Planeianiento
Iroranr acataclas na sua totaliclade as recorreudações
reflerentes os cluantitativos do 'f R conticlas t]o parecer.

3 89

Equi¡:e de
Plane.jamento

A equipe de plane.janrento confinlla que as clescrições
dos itens citaclos no itern 89 são imprescindíveis atr

atenclimento clas necessidades cla Aclministração clesta
LJASG, não havelldo llecessidacle cle superações ou
acréscirnos.

4 r 09/il 0 SALC

Confonlre estabelecido uo itellr 109, foi acatacla a

reconrenclação total conticla no parecer. Destacamos
que toclos os itens scrão exclusivos para participação
EPP, ME e cooperativas,

6 186
SALC/Equipe

de Plane.jamento
Foi altcl'aclo para 04 clias o recebirnenlo provisório e

definitivo no 'fR. Acatallclo a reconrerrdação deste
parecer.

l 187
SALC/Equipe

de Planeianlento
Foi altelaclo no iteur I2.l.l do'fR a redação conlornre
reconrenclado r.ro parecer.

B 194
SAI-C Iìoi incluso o itenr 7.1 , I na ata, acatando

totaliclade a recourendação clo parecer.
l'ìa sua

Orclenaclor dc Despesas do 5o Batalhão cle Engenharia cle ConstrLrção
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MINISTÉRI O DA DEFESA
EXÉRCITO BRASILEIRO

5" BATALHÃO DE ENGENTIARIA DE CONSTRIJÇÃO
(BATALHÃO CORONEL CARLOS ALOYSIO WEBER)

EDITAL

PREGÃO ELETRÔNICO SRP N" 2II2O23

(Pro ces s o Ad min istrativo n o 6404s.oo27 6s ¡ zozz-+z)

ATENÇÃO

Toma-se público, para conhecimento clos interessados, que o 5o BATALH,Ã.O DE
ENGENHARIA DE CONSTRUÇAO - 5o BEC, OrgarÅzaçáo Militar do Exélcito Brasileilo
sob o CNPJ 01.556.867/0001-77, subordinacla ao 2o GRUPAMENTO DE ENGENHARIA,
por meio da Seção de Aquisições, Licitações e Contratos (SALC), sediado a Av. Rogério
Weber, 01, Bairro Militar, Porto Velho - RO, CEP 76804-604, realizarâ licitação, par-a

REGISTRO DE PREÇO, na rnodalidade PREGÃO, na forma ELETRÔNICA, com critério de
julgarnento MENOR PREÇO POR ITEM, nos teLrnos da Lei nn 10.520, de 17 cle julho de
2002, do Decreto no 10.024,de20 de seternblo de 20i9, do Decreto no 7.746, de 05 cle jr.rnho

de 2012, do Decreto no 1892, de 23 de janeiro e2073, da Instrução Normativa SUfl/MP n" 01,
de 19 de janeiro de2010, da Instmção Nonlativa SEGES/MP n" 03, de26 cle ablil, de 2018,
da Lei Complementar no 123, de 14 de dezembro de 2006, da Lei n" 11.488, de 15 de jturho
de2007, do Decreto no 8.538, de 06 de outubro de 2015, aplicando-se, subsidiariamente, a

Lei no 8.666, de 2l cle junho de 1993, e as exigências estabeleciclas neste Edital.

Data da sessão: 0810812023
Llor'ário: 10:30 horas (Horário de Brasília)
Local: Portal de Cornpt'as do Govemo Fedelal - https://www.qov.br/cornpras/pr-br
Critério de Julgamento: menor preço por item

1 DO OBJETO

No recente acórdão TCU n.o 754 - Plenário, houve expressa determinação parc que a
Adnrinistração Pública instaure processo com vistas à penalização das empresas qLle
pratiquem, injustificadamente, ato ilegal tipificado no ar1, 7n da Lei 105202002 tanto na
licitação quanto no contrato.

Nesse contexto, alerta-se pal'a que a lìcitante analise detalhadan-rente o Edital (e anexos) para
fonlular ploposta/lance f,rnne e possível de curnprirnento,

A prática injustificada de atos ilegais, ÿ. g,: não manter a proposta, deixar de enviar
documentação exigida, fazer declaração falsa, não assinar o contrato e etc., sern prejuízo de
outras infrações cometidas na licitação/contratação, sujeitarâ a licitante a penalidades, as
quais serão apuradas em regular processo adrninistrativo.

1.1 O objeto cla presente licitação é a escolha da proposta mais vantajosa para aaquisição



de equipamentos, feramentas e matedais de consulno utilizados na construção civil,

conforme condições, quanticlades e exigências estabelecidas neste Eciital e seus anexos.

l.z A licitação ser-á dividicla ern itens, conforme tabela constante clo Tenno de Referência,

fac¡ltanclo-se ao licitante a participação em quantos itens forem de seu interesse'

1.3 O critério de jglgame¡to adotado será o lnenor preço do item, observadas as exigências

contidas neste Eclital e seus Anexos quanto às especificações do objeto.

2 DO REGISTRO DE PREÇOS

2.7 As regras teferentes aos órgãos gerenciaclor e parlicipantes, benr como a eventuais

aclesões são as que constam c1a minuta cle Ata cle Registro cle Preços.

3 DO CREDENCIAMENTO

3.1 O Credenciamento é o nível básico clo registro cadastral no SICAF, que pennite a

participação dos interessados na modalidacle licitatória Pregão, eln sua fonna eletrônica.

3.2 O cadastr.o no SICAF deverá ser feito no Pofial de Cornplas do Govemo Federal, no

sítio https://www.gov.br-/compras/pt-br/, por meio cle certif,rcacio cligital conferido pela

Infraestrutr,tra de Chaves Pirblicas Brasileira - ICP - Blasil'

3.3 O crede¡ciamento jr,rnto ao provedor do sistema implica a responsabilidade do licitante

ou de seu repïesentante legal e a presunção cle sua capaciclacle técnica paru realização das

transações inerentes a este Pregão.

3.4 O licitante responsabiliza-se exclusiva e formalmente pelas transações efetuadas em

seu nolne, asslllne cofiro firmes e verdadeiras suas ptopostas e seus lances, inclusive os atos

praticados cliretamente ou por seu representante, excluída a responsabilidade do pt'ovedor do

sistema ou do órgão ou entidacle promotola cia licitação pol eventuais clanos decorentes de

uso indevido das credenciais de acesso, ai¡da que por terceiros.

3.5 É de responsabiliclade do cadastraclo conferir a exaticlão dos seus dados cadastrais no

SICAF e mantê-1os atualizados junto aos ólgãos responsáveis pela informação, clevendo

proceder, imecliatamente, à coreção ou à alteração clos legistros tão logo identifique

incorreção ou aqueles se tontetn desatualizados.

3.5.1 A não observância do clisposto r1o subitem anterior poderá

desclassificação no tnontento da habilitação

4 DA PARTICIPAÇÃO No PREGÃO.

4.1 poclerão participar- deste Pregão interessados cujo ramo de atividacle seja compatível

colr o objeto desta licitação, e que estejam com Credenciamento legular no Sistema cle

cadastramento unificado cle Fornecedoles - sICAF, conforme disposto no afi. 9" da IN

SEGES/MP no 3, de 2018.

4.1.1 para toclos os itens, a participação é exclusiva a microempresas e empresas de

pequeno porte, nos termos do alt. 48 da Lei Complementar nu 123, cle i4 de clezembro

de 2006.
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4.2 Não poclerão participar clesta licitação os interessados:

4.2.1 Proibidos de participar cle licitações e celebral contratos administrati
folma da Iegislação vigente.

4.2.2 Que não atendam às conclições cleste Edital e seu(s) anexo(s).

4.2.3 Estrangeiros que não tenham representação legal no Brasil com poderes

expressos para receber citação e respondel aclministrativa ou juclicialmente.

4,2,4 Que se enquadrem nas vedações previstas no artigo 9o da Lei no 8.666, de

t993.

4.2.5 Que estejam sob falência, corlclìrso de credores, concoldata ou em processo de
dissolução or-r liquiclação.

4.2,6 Entidades empresariais qr,re estejam reunidas em consórcio.

4.2.7 Olganizações cla Sociedade Civil de Interesse Público - OSCIP, atuanclo Íìessa
co nclição (Acór'dão n' 7 4 6 I 20 1  -TCU-PI enári o).

4,3 Como condição para participação no Pregão, a licitante assinalará "sim" ou "t1ão" enl
campo próprio do sistema eletrônico, relativo às seguintes declarações:

4.3.1 Qtte cuurpre os requisitos estabeleciclos no artigo 3o cla Lei Complen'ìentar no

123, de 2006, estando apla a usulì'uir clo tratamento favorecido estabeleciclo em seus
arts. 42 a 49.

4.3.1.7

de pequeno porte, a assinalação do campo "não" inipedirá o prosseguinrento no
celtame,

Nos itens exclusivos para participação de microerrpresas e empresas

4.3.1.2 Nos itens em que a participação não f'or exclusiva para rnicloempresas
e emplesas de pequeno porte, a assinalação clo campo "rfão" apenas prodr-rzirá o
efeito de o licitante não ter dileito ao tratalnento favoreciclo previsto na L,ei

Conrplementar no 123, de 2006, mesmo que microempresa, empresa de
peqlreno porte ou sociedade cooperativa,

Que está cie¡rte e concorda com as conclições cor-rtidas no Edital e seus anexos.4.3.2

4.3.3 Que cumpre os requisitos para a habilitação defìnidos no Edital e que a
proposta apresentada está em confbrmiclacle conl as exigências editalícias.

4.3.4 Que inexistem fatos irnpeclitivos para sua habilitação no certarne, ciente cla

obrigatoliedade cle declalar ocorrências posteriores,

4.3.5 Que não emprega menor de 18 anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre
e uão erìlprega trìenor de 16 anos, salvo fitenor, a paltir de 14 anos, na condição de
aprendiz, nos terrnos do artigo 7', XXXIII, cla Constituição,

4.3.6 Que a proposta foi elaborada de forma indepenclente, nos termos cla Instrução
Normativa SLfVMP no 2, de l6 de setembro de 2009.



4.3,1 Que não posstti, em Sua cadeia produtiva, empregados executando trabalho

degradante or-r forçado, observando o clisposto nos incisos III e IV do art' 1o e no inciso

III clo art. 5o da Constituição Federal.

4.3.8 Qr-re os selviços são prestaclos pol'empresas que comprovem cumprimento de

reser.va cle cargos prevista em lei pal'a pessoa com clef,rciência ou para reabilitaclo cla

pr.eviclência Social e que atenclam às regras cle acessibilidacle previstas na legislação,

conliorme clisposto no art. 93 cla Lei no L213, de 24 cle julho de 1991 '

4.4 A cleclaração falsa relativa ao cumprimento cle qualquer condição su.ieitará o licitante

às sanções plevistas em lei e neste Edital.

s DA APIìESEN'r'AÇÃO DA PROPOS'IA B DOS DOCUMEN'I'OS DB

IIABILITAÇÃO

5.1 Os licitar-rtes encaminharão, exchrsivamente por meio do sistema, concomitantemeute

com os clocumentos cle habilitação exigidos no eclital, proposta com a clescrição clo obJeto

ofertaclo e o preço, até a clata e o horário estabeleciclos para abertrtra cla sessão pública.

quando, entãO, enceffar-Se-á ar-rtornaticamente a etapa de envio dess¿t docutÎeutelção'

s.2 O envio cla proposta, acompanhacla dos clocumentos de habilitação exigidos neste

Ilclital, ocort'etá por meio de cl-rave cle acesso e senha'

5.3 Os licitantes poclerão cleixaf cle apresentar os documentos de habilitação qLte constent

clo SICAIì, asseguraclo ¿ros clen-iais licitantes o clireito c1e acesso aos dados constantes dos

sistemas.

5.4 As Micr-oempresas e lìmptesas cle Peqr-reno Porte deverão encamiuhar a documentação

cle habilitação, aincla que ha.ja alguma restrição cle regulaticlade fìscal e trabalhista, nos termos

c1o art. 43, $ 1" cla LC no I23, cle 2006.

s.5 Incurnbir.á ao licita¡te acompanhar as operações no sistema eletrônico duraute a sessão

¡rÍtblica clo Pregão, licanclo responsável pelo ônus clecorrente da percla cle negócios, diante da

inobservância cle quaisquer llensagens emitidas pelo sistema or't dc sua clesconexão'

5.6 Até a abertura cla sessão pirblica, os licitantes poclerão retirar ou substituir a proposta e

os documentos de habilitação anteriormente inseridos no sistema'

5.'7 Não será estabeleoida, nessa etapa clo certame, orclem de classificação entre as

propostas apresentadas, o que Somente ocorrerá após a tealizaçã'o dos ploceclimentos de

r-regociação e jr-rlgamento cla proposta.

5.g os clocumentos qLle compõem a proposta e a habilitação clo licitante lnelhor

classificaclo somente serão clisponil¡ilizaclos para avaliação clo pregoeiro e para acesso pÚrblico

após o encerrafitento do envio c1e lances'

6 DO PREENCHIMENTO DA PROPOSTA

6,1 O licitar-rte clever.á enviar sua proposta mediaute o preenchimento, l1o sislema

eletrônico, dos seguintes camPos:
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6.1.1 Valor unitário e total do item.

6.1.1.1 O valor unitário deverá conter somente 02 (dois) dígitos após a

Caso isto não ocorra, o Pregoeiro estará autolizado a adjudicar os itens

arreclonclamentos a menor, cle forma que o valor fiqr"re com no máximo d
casas decimais, conforme $ 2o e 5o, do Art. 1o, da Lei no 9.069, de29 de junlro
de 1995, e, o principio da economicidacle (Art. 70 da CF/88),

6.1,2 Marca.

6.1.2.1 É vedada a inclicação de mais de uma rìlarca para cacla item, bem

coll1o stn substituição clulante o julgamento desta licitação.

6.1.3 Fabricante.

6.1.4 Descrição detalhada do objeto, contendo as informações similares à

especifìcação do Termo de Refer"ência: indicando, no que for aplicável, o moclelo,
prazo de validacle ou cle gat'antia, núunero do registlo ou inscrição do bern no órgão
competente, quando for o caso.

6.2 Todas as especifìcações do objeto contidas na proposta vinculam a Contratada.

6.3 Nos valoles propostos estarão inclusos toclos os custos operacionais, encargos
previdenciários, trabalhistas, tributários, cornerciais e quaisquel outros que inciclam clireta ou
indiretamente no fblnecimento dos bens.

6,4 Os preços ofertados, tanto tia proposta inicial, quanto na etapa de lances, serão cle

exclusiva responsabilidade do licitante, não lhe assistinclo o direito cie pleitear qr-ralqr-rer

alteração, sob alegação de erLo, omissão ou qualquer outro pletexto.

6.5 O prazo de validade da ploposta não será inferior a 90 (NOVENTA) dias, a contar cla

clata de sua apresentação.

6.6 Os licitantes devem respeitar os preços máximos estabelecidos nas normas de regência
de contratações púrblicas feclerais, quando participarem de licitações públicas.

6.6.r O descurnpdmento das regras supramencionadas pela Administração por parte
dos contratados pode ensejar a fiscalização do Tribunal de Contas da União e, após o
devido processo legal, gerar as seguintes consequências: assinatula de prazo pata a
adoção das medidas necessát'ias ao exato cunprimento da lei, nos termos do ar.t. 71,
inciso IX, da Coristituição, olr condenação dos agentes púrblicos responsáveis e da
empresa contratada ao pagamento dos prejuízos ao erário, caso verificacla a ocorrência
de superfaturarnento por sobrepreço na execução clo contrato.

7 DA ABERTURA DA SESSÃO, CLASSIFICAÇÃO DAS PROPOSTAS E
FORMULAÇÃO DB LANCES.

7.1 A abertura da pt'esente licitação dar-se-á em sessão púrblica, por meio de sistema
eletrônico, na data, horário e local ir-rdicaclo neste Eclital.

7.2 O Pregoeilo verificará as propostas apresentacias, desclassificando desde logo aquelas
que não estejam em coufolmidade corl os requisitos estabeleciclos neste Eclital, contenhanr
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vícios insanáveis ou não apresenteni as especifìcações técnicas exigiclas no Termo de

Referência.

1.2.t Também será clesclassifrcada a proposta que identifrqLle o licitante.

j.Z,Z A clesclassificação será sempre funclamentada e fegistrada no sistema, collì

acompanhamento em tempo real por todos os participantes.

j,2.3 A ¡ão clesclassifrcação c1a proposta não impede o seu jr'rlgamento defìnitivo em

senticlo contrário, levado a efeito na fase cle aceitação'

j.3 O sistema orclenará automaticarnente as propostas classifrcadas, sendo que someute

estas participarão da îase cle lances'

j.4 O sisterna dispo¡ibilizarëtcampo próprio para troca cle mensagens entre o Pregoeiro e

os licitantes.

i.S Iniciacla a etapa competitiva, os licitantes cleverão encaminhar lances exclusivamente

por meio do sistema eletrônico, senclo imecliatamente inl'ormaclos do seu recebimento e do

valor consignaclo no registro.

7.5.1 o lance cleverá ser ofertaclo pelo valor unitário clo item.

j.6 Os licitantes poderão oferecer lances sucessivos, obselvando o horário fixaclo para

abertulra cla sessão e as regras estabelecidas no Edital'

j.j O licitante somente poclerá oferecer lance de valor inferior ao irltimo por ele ofertado e

registraclo pelo sistema.

j.g O i'ter.valo mínimo cle cliferença de valotes entre os lances, que inciclirá tanto em

relação aos lances i¡termecliários quanto em t'elação à proposta que cobril a melhor oferta

cleverá set 0,15 (quinze centavos).

j.g Será aclotaclo para o envio cle lances no pregão eletrônico o modo cle disputa "aberto",

em que os licitantes apresentalão lances pirblicos e sucessivos' conl prorrogações'

j.lg A etapa cle lances da sessão púrblica terá cluração de dez minutos e, após isso, será

plorrogada automaticamente pelo sistema quanclo houver lance ofeltado nos úrltimos dois

minutos clo período de cluração cla sessão pirblica'

j.ll A pr.olrogação automática cla etapa cie lances, cle qtre trata o item anterior, será de dois

minutos e ocorrerá sucessivamente sempre qLle houvet' lances enviaclos nesse período de

prorrogação, inclusive no caso cle lances intermecliários.

i,lz Não havendo novos lances na folma estabelecida nos itens anteLioLes, a sessão pirblica

encerrar-se-á automaticalnente'

7.I3 Encerrada a fase co¡rpetitiva sem qr.re haja a prorrogação automática pelo sistema,

poderá o pr.egoeiro, assessoraclo pela eqr,ripe c1e apoio, justilicaclamente, admitir o reinício da

sessão púrblica cle lances, em prol da consecução do melhor preço.

j,l4 Não serão aceitos dois ou mais lances c1e mesmo valor, pt'evalecendo aqr-rele que for
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recebiclo e registrado em primeit'o lugar.

7.15 Durante o trauscurso da sessão púrblica, os licitantes serão inf-onnados, ern tem
do valol do menor lance registrado, vedacla a identificação do licitante,

7.16 No caso cle clesconexão com o Pregoeiro, no clecorrer cla etapa cornpetitiva clo Pregão,
o sistema eletrônico poderá pern'ìanecer acessível aos licitantes para a recepção dos lances.

7.77 Quando a desconexão clo sistema eletr'ônico para o pregoeiro persistir por tempo
supeliot' a dez minutos, a sessão pÍrblica será suspensa e reiniciada somente após clecorriclas

vinte e quatro horas da comunicação clo fato pelo Pregoeiro aos palticipantes, no sítio
eletrônico utilizado para divulgação,

7.18 O Critério de.jr"rlgarnento adotado seráo menorpreço, conforme defrnido neste Edital e

sells anexos.

7.19 Caso o licitante uão aplesente lances, concorrelá com o valor de sua ¡rroposta.

7.20 Em relação a itens não exclusivos para participação de rnicroempresas e empresas de
pequeno porte, uma vez encerracla aetapa cle lances, será efetivada a verificação automática,

.iunto à Receita Fecleral, do porte da entidade empresarial. O sistema identificará em coluna
próplia as microempresas e empresas cle peqlteno porte participantes, procedenclo à

compat'ação coln os valoles da primeira coloczrda, se esta f'or empres¿r de uraior porte, assiur
cor1lo das clemais classilÌcadas, para o lìm de aplicar-se o clisposto nos arLs.44 e 45 da LC no

123, de 2006, regulamentada pelo Decreto no 8.538, de 201 5,

7.21 Nessas conclições, as propostas de microempl'esas e empl'esas de pequeno porte que se

encontrarem ua faixa de até 5% (cinco pol cento) acima da melhor ploposta ou melhor lance
serão consideradas empatadas com a primeir"a colocada.

7.22 A melhor classificada nos telrnos do item anterior terá o clireito de encanrinhar uma
irltima oferta para clesempate, obrigatoriamente em valor inl''eriol ao da prirneira colocacla, no
ptazo de 5 (cinco) minutos controlaclos pelo sistema, contados após a comunicação
automática para tanto.

7.23 Caso a microempresa ou a empresa de pequeno porte rnell'ror classificada clesista or"r

não se mauifèste Íìo prazo estabeleciclo, seLão convocadas as demais licitantes microenrpresa e
empresa cle pequeno porte que se encontrem naquele intervalo de 5Yo (cinco por cento), na
ordem de classificação, para o exercício do mesmo direito, no prazo estabeleciclo no subitem
anterior.

7.24 No caso de equivalência dos valores aplesentados pelas microempresas e empresas cle

pecluello porte que se encontrem nos intervalos estabelecidos nos subitens anteriores, será
realizado sorteio entre elas para qlle se identifique aquela que primeiro poderá apresentar.
melhor ofèrta,

7.25 Só poderá havet' empate entre propostas iguais (não seguidas de lances), ou entre
lances finais da fase fechada do rnodo cle clisputa aberto e fechaclo,
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7.26 Haveudo eventual empate entre propostas ou lances, o critério cle desernpate será



aquele prcvisto no art.3o, $ 2o, da Lei no 8.666, cle 1993, assegurancl'-se a preferêttcia,

sucessivamente, aos obj eto produzido :

7.26.1 No País.

7.26.2 Pol empresas blasileiras

Por emplesas qlle ilvistam em pesquisa e no clesenvolvimento de tec¡ologia no
7.26.3

País.

i.26.4 Por emplesas qLle comprovem cuurprimeuto de reset'va cle cargos prevista elll

lei para pessoa co¡r clelìciência ou para reabilitado da Previdência Social e qLle

atenclam às regras de acessibilidade previstas na legislação'

j,Z7 persisti¡clo o empate, a proposta vencedora será sot'teada pelo sistema eletrônico

dentle as propostas olt os lances empatados.

7.28 Encerracla a etapa de envio cle lances cla sessão pÚrblica, o pregoeiro deverá

enca¡rinhar, pelo sistcma eletrônico, contL'aploposta ao licitarrte qr-re tenha apresentado o

melhor preço, para que se.ia obticla melhor proposta, vedada a negociação em condições

diferentes clas previstas neste Eclital.

7.Zg.l A negociação ser'á realizadapor meio do sistema, poclenclo ser acompanhacla

pelos clemais licitantes.

1.Zg.Z O pregoeiro solicitará ao licitante melhor classificado que, no prazo cle 02

(duas) horas, envie a proposta acleqr-rac{a ao irltimo lance olèrtaclo após a negociação

realizada, acompanhacla, se 1'or o caso, clos clocumentos completnentares, quetnclo

necessários à confirmação claqr-reles exigiclos neste Eclital e já apresentaclos.

1.2g.3 É facultaclo ao pregoeiro prorrogar o prazo estabeleciclo, a partir de solicitação

filnclamentacla feita no chat pelo licitante, antes cle finclo o prazo'

j.Zg Após a negociação clo preço, o Pregoeiro iniciará a fase cle aceitação e julgamento da

ploposta.

S DAACBITABILIDADE DAPROPOSTAVBNCBDORA.

g.1 Encerrada a elapa de negociação, o pregoeiro examinará a pl'oposta classificacla em

prineiro lugar quanto à adeqr.ração ao objeto e à corrpatibilidacle c1o pleço em relação ao

máximo estipulado para contratação neste Eclital e eln setls anexos, observado o clisposto no

par.ágr.afo único do art.7o e no $ 9" clo at:.26 do Decreto n" 10.02412019'

g.Z O licitar-rte qr.ralificado colrìo proclutor rural pessoa fisioa cleverá incluir, na slla

proposta, os percentuais clas contribuições plevistas no alt. 176 da Instrução Normativa RFB

n. 971, de 2009, em razão clo clisposto no art. i 84, inciso V, sob pena de desclassif,rcação'

8.3 Ser'á desclassificacla a proposta ou o lance vencedor, apresentar preço f'rnal superior ao

preço nráximo fixaclo (Acór'clão n' 145512018 -TCU - Ple¡ário), ou qtle aplesentar preço

manifestamente inexequível.

8.3.1 Consiclera-se inexequível a proposta qlte apresente preços global ou unitátt'ios
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simbólicos, irrisórios ou de valoL zero, incornpatíveis com os preços dos ins

salários de mercaclo, acrescidos clos respectivos encargos, ainda que o ato con
da licitação não tenha estabelecido linlites mínimos, exceto qr-nndo se refe

niateriais e instalações de pToprieclade clo próprio licitante, para 0s quais ele ren

parcela ou à totalidade da remunelação.

8.4 Qr"ralquer iuteressado poderá requerer qLre se realizem diligências pala aferir a

exequibilidade e a legaliclacle clas propostas, devendo apresentar as provas oll os indícios que

lundamentam a suspeita,

8.5 Na hipótese cle necessidade de suspcnsão da sessão pirblica para à realização de

diligências, conl vistas ao saneamento clas propostas, a sessão pública somente poderá ser

reiniciada mediante aviso prévio no sisterna com, no mínimo, vinte e quatro lioras de

antecedência, e a ocorrência será registrada em ata,

8.6 O Pregoeiro poderá convocar o licitante para enviar clocumento digital complementar,
por meio cle funcionaliclade disponível no sistema, no prazo de 02 (duas) horas, sob pena de

não aceitação da ploposta.

8.6.1 É facultado ao pregoeiro prorrogar o prazo estabelecido, a partir cle solicitação
fundamentada feita no chat pelo licitante, antes de fìnclo o prazo.

8.6.2 Dentre os clocumentos passíveis de solicitação pelo Pregoeiro, destacalll-se os
que contenham as características clo material ofeltado, tais como utarca, modelo, tipo,
fabricante e procedência, além de outras infonnações pertinentes, a exemplo de

catálogos, folhetos ou propostas, encaminhaclos por meio eletrônico, ou, se for o caso,
por outro meio e prazo inclicados pelo Pregoeiro, sem pre.iuízo do seu ultelior envio
pelo sistema eletrônico, sob pena de não aceitação da proposta.

8.7 Se a proposta ou lance venceclor f-or desclassificaclo, o Plegoeiro examinará a proposta
ou lance subsequente, e, assin'r sucessivaurente, na ordem de classificação.

8.8 Havendo necessidade, o Pregoeiro suspendelá a sessão, informando no u'chol:" a nova
data e horário para a sua continuidade.

8.9 Nos itens não exclusivos para a participação de microempresas e enìpresas de peqr-reno

porte, sempfe que a proposta não 1òr aceita, e antes de o Pregoeiro passar à subsequenle,
havet'á nova verificz'tção, pelo sistema, da eventual ocorrência do empate fìcto, previsto nos
artigos 44 e 45 da LC no 123, de 2006, seguindo-se a disciplina antes estabelecicla, se I'or o
caso

8.f 0 Encerracla a análise quanto à aceitação da ploposta, o pregoeiro verificará a liabilitação
do licitante, observado o clisposto neste Edital.

9 DA IIABII,ITAÇÃO

9.1 Como condição prévia ao exarre da documentação cle habilitação do licitante detentor'
da proposta classifìcada em plimeiro lugar, o Pregoeiro velil.rcará o eventual descumprimento
clas condições de participação, especialmente quanto à existência cle sanção qlte impeça a

participação no certanle olr a futula contratação, mediante a consulta aos seguintes cadastros:



a) slcAF
b) Caclastr.o Nacional de Empresas Inidôneas e Suspensas - CEIS, rnantido pe la

Controlacloria-Geral cla União (wivlv.pQl'talclatl'allspal'encia.!.or¡'br'/cciS)'

c) Caclastro Nacional cle Conclenações Cíveis por Atos de Improbidacle Administrettiva,

manticlo pelo Consell-ro Nacional cle Jrrstiça

r/i rrr e aclnri Llc

d) Lista cle Inidôneos e o Caclastro Integrado cle Conclenações por

Adrninistrativos - CADICON, manticlos pelo Tlibunal cle Contas da União

Ilícitos
- TCU.

(-hl[lr, /qg!-kls. LC-il-1åWJ r/Qdgll!:j¡¿lrrJ-t¿Ìclo :!slr dAg-Q : )'

9.1.1 para a consulta cle licitantes pessoa jurídica poderá haver a substituição das

conSultaS Clas alíneaS "b", "C" e "c1" acima pela COnSulta ConSOlidada Cle PeSSoa

Jurídica do'ICU (https ://certidoesapf. apps'tcu. gov'br/)

g.z A consulta aos cadastros será realizacla em noffre da empresa licitante e tarnbém cle selt

sócio nrajoritário, por f-orça do artigo 12 da Lei no 8.429, de 1992, que prevê, clentre as

sanções i¡rpostas ao responsável pela prirtica de ato de improbidacle administrativa, a

proibição cle contratar corì o pocler Pirblico, inclusive por intelmédio de pessoa .itrríclica cla

qual seja sócio majoritário.

g.Z,l Caso conste tla Consulta cle Situação do Fornecedor a existêricia cle

Ocorrências ¡npeclitivas Incliretas, o gestor cliligenciar'á pala verificar se houve liaude

por palte das emplesas apontadas no Relatório cle Ocorrências Impeditivas Indiretas.

g.2,2 A tentativa de bLrrla será verificada por meio clos vínculos societários, linhas de

f'ornecimento similares, dentre oLltros.

g.2.3 O licita¡te será convocado para manifestação previzunente à sLla

clesclassificação. I

9.3 Constatacla a existência cle sanção, o Pregoeiro repr.rtará o licitante iriabilitado, por falta

cle conclição cle particiPação.

g.4 No caso de i¡aSilitação, lraverá nova veril-tcação, pelo sistema, cla eventual ocorrência

c{o empate hcto, previsto nos arts.44 e 45 cla l,ei ComplententaL no 123, de 2006, seguindo-sc

a clisciplina antes estabelecicla para aceitação cla proposta subsequente'

9.5 Caso ate¡cliclas as conclições cle palticipaçáo, ahabilitação dos licitantes será verilìcacla

por meio clo SICAF, nos clocumentos por ele abrangiclos em relação zì habilitação jurídica, à

regulariclacle fìscal e trabalhista, à qr-ralifÌcação econômica l'tnanceira e habilitação técnica,

conforme o clisposto na Instrr.rção Normativa SIIGES/MP no 03, de 2018'

9.5.1 O i¡teressaclo, para el'eitos cle habilitação prevista na Instrução Normativa

SEGES/Mp n" 03, de 2018 mecliante utilização do sistetna, dever'á atender às

coriclições exigiclas no caclastramento no SICAIT até o terceiro dia irtil anterior ¿ì data

prevista para recebimento das propostas'

g.S.Z É clever clo licitalte atltalizar ¡:reviameute ¿ìs colllprovações constantes do

SICAF para que estejam vigentes na clata cla abertura cla sessão pirblica, otl

encaminhar, em conjunto com a apresentação cla proposta, a lespectiva docr-tmentação

v
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atr,ralizada,

9.5.3 O descumprimento do subitell acirna iniplicará a inabilitação do li
exceto se a consulta aos sítios eletrônicos oficiais emissores de certidões feitas

Plegoeiro lograr êxito ern encontrar a(s) certiclão (ões) válida(s), conforme alt. 43, $3

do Decreto 10.024, de2019

9.6 lìavendo a necessidade de envio de docurnentos de habilitação complementares,
necessários à confirmação daqueles exigidos neste Edital e já apresentaclos, o licitante ser'á

convocado a encaurinhá-los, em l''ormato digital, via sistema, no prazo de02 (duas) horas, sob

pena de inabilitação.

9.7 Sotnente haverá a necessidade de comprovação clo preenchimento de reqr-risilos

mecliante apresentação dos documentos originais rião-digitais quando houver dúvida em
relação à integridade do documento digital.

9.8 Não ser'ão aceitos documentos de habilitação cour indicação de CNP.T/CPF dif'erentes,
salvo aqueles legalmente permitidos.

9.9 Se o licitante fol amattiz, toclos os documentos cleverão estff em nome darnatriz, e se

o licitante for a frlial, todos os documentos cleverão estar em. nome da l.llial, exceto para
atestados cle capacidade técnica, e llo caso daqueles documentos que, pela própria natureza,
comprovadanlente, forem emitidos somente elr nome da matriz,

9.9.1 Serão aceitos registlos cle CNP.I de licitante tnaTriz e filial com diferenças de
números de documentos peflinentes ao CND e ao CRF-/FGTS, quando f-or comprovada
a centralização do recolhimento dessas contribuições.

9.10 Ressalvaclo o disposto uo item 5.3, os licitantes deverão encaminhar, nos termos deste
Edital, a clocumentação relacionada nos itens a seguir, para fins cle habilitação:

9.I1 I{abilitação.jurídica:

9.11.1 No caso de empresário individual: inscrição no Registro Púrblico de Empresas
Mercantis, a cargo da.Tunta Comercial da respectiva sede.

9.11.2 Em se tlatando de rnicroempreendedor inclividual - MEi: Certifìcado cla

Condição cle Microempreendedor Individual - CCMEI, cqja aceitação ficará
condicionada à verifìcação da autenticidacle no sítio
www.portal doernpreend edor. gov. br.

9.11.3 No caso de sociedade ernpresária ou empresa individual de responsabilidade
limitada - EIRELI: ato constitutivo, estatuto on contrato social em vigor, deviclamente
registrado na .lunta Comercial da respectiva sede, acornpanhado de documento
cornprobatór'io de seus administradores.

9.11.4 Insclição no Registro Pirblico de Empresas Mercantis onde opera, corrì
averbação no Registro onde tem sede a tnatriz,llo caso de ser o participante sucursal,
filial ou agência.

ôB oc6
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9.11.5 No caso cle sociedade siniples: inscrição do ato constitutivo no Registro Civil



9.12

clas pessoas Jurídicas do local cle sua sede, acompanhada c1e plova da inclicação dos

seus administraclores

9.tl.6 I)ecreto cle autorização, e¡r se tratando cle sociedade empt'esária estrangeir¿l clll

funcionamento no Pais.

g.ll.1 No caso cle empresa ou socieclacle estrangeira em funcionamettto no País:

decreto de autorização.

Regularidacle fiscal e trabalhista:

g.11.l prova cle inscrição no Caclastro Nacional cle Pessoas Jurídicas oll l1o Cadastro

de Pessoas Físicas, conforme o caso'

9.12.2 Prova cle regulaliclacle fiscal perante a Fazelrcla Nacional, mediante

apresentação c1e celticlão expeclicla conjuntamente pela Secretaria cla Receita Federal do

Brasil (RFB) e pela Proculradoria-Geral cla Fazencla Nacional (PGFN), referente a

toclos os créclitos tribLrtários feclerais e à Dívicla Ativa da União (DAU) por clas

administraclos, inclusive aqueles l'elativos à Seguriclade Social, uos tertnos da Portaria

Conjrrr-rta no 1.751, de 0211012014, clo Secretário da Iìeceita lredcral clo ilrasil e c1a

Proc uraclora-C eral da lraz.enda Naciorral.

9.12.3 prov¿r cle regularidade com o Fr-urdo de Garantia do'fempo cle Serviço (FG'|S).

g.lZ.4 prova cle i¡existência cle clébitos inaclimplidos perante a .iustiça clo trabalho,

mecliante a apresentação cle certiclão negativa ou positiva corn efeito de negativa, nos

teilï.os do Título VII-A cla Consoliclação das Leis clo 'liabalho, aprovada pelo Decreto-

Lei no 5.452, de 1o de maio cle 1943.

g,lz,S prova cle i¡scrição no caclastro cle contribuintes estach-ral, relativo ao domicílio

ou secle clo licita¡rte, pertinente ao seu ramo cle ativiclade e compatível com o objeto

contratual.

9.12.6 prova cle regulaliclacle com a Fazencla Estadual do clomicílio ou sede do

licitante, relativa à ativiclacle ern cuio exercício contrata otl collcolle'

g.lz.i Caso o licitante seja consideraclo isento clos tributos estaduais relacionados ao

objeto licitatório, deverá comprovar tal conclição mediante declaração cla Fazenda

Estadual do seu do¡ricílio ou secle, ott outta equivalente, na foLnta da lei'

9.12.g Caso o licita¡te cletentol do menor preço seja qualihcado como microetnpresa

ou empresa cle pequeno porte cleverá apresentar tocla a docrtmentação exigida para

ef'eito de comprovação cle regr-rlariclacle fiscal, tnesnto que esta apresente algu¡ra

restrição, sob pena de inabilitação.

Qualificação Econôrnico-Financeira

9.13.1 Certiclão negativa c1e 1àlência expedicla pelo distribuidor cla secle da pessoa

jurídica.

g.l3,Z Balanço patrimonial e clemonstrações contábeis clo irltimo exercício social, .iá

l/
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exigíveis e apresentaclos na fonna da lei, que conlprovem a boa situação

empresa, vedada a sua substituição por balancetes ou balanços provisór'ios,

ser atualizados por índices oficiais quando encerrado há mais de 3 (três) rteses

de apresentação da pl'oposta.

9.13.2.1 No caso de fornecimento cle bens para pronta entrega, não será exigido
cla licitante qualificada como micloempresa ou emplesa de pequeno porte, a

apresentação cle balanço patrimonial clo irltimo exercício financeiro. (Art. 3" do

Decreto no 8,538, cle 2015),

9,13.2.2 No caso cle empresa constituída no exercício social vigente, admite-se

a apt'esentação cle balanço patrimonial e demonstrações contábeis referentes ao

períoclo cle existência da socieclade.

9.13.2.3 E adlnissível o balanço intermediálio, se decorLer de lei ou contrato
social/estatuto social

9.13.2.4 Caso o licitante seja cooperativa, tais clocumentos deverão ser

acompanhaclos da última auditoria contábil-firranceira, conf'orme dispõe o

artigo 112 da Lei no 5,764, de 1971, ou de uma declalação, sob as penas cia lei,
de que tal auditoria não foi exigicla pelo órgão fiscalizador'.

9.13.3 A comprovação da situação lìnanceira da ernpresa será constatada mediante
obterrção de ínclices de Liquiclez Geral (LG), Solvência Geral (SG) e l-iquidez Corrente
(LC), superiores a I ( urn) resultantes cla aplicação das fórmulas:

Ativo Circulante + Realizável a Longo PrazoLG:
Passivo Circulante + Passivo Não Cilcr-rlante

Ativo Total

Passivo Circulante * Passivo Não Circulante

Ativo CirculanteLC:
Passivo Circulante

9,13.4 As empresas que apresentarem resultado inferiol oLr igual a 1(Lun) em qualquer
dos índices de Liquidez Geral (I-G), Solvência Geral (SG) e l-iqLriclez Correrite (LC),
deverão colnprovar, considerados os riscos pala a Administlação, e, a critério da
ar-rtoridacle competerrte, o capital nrínimo ou o patril'nônio líquido mínimo de 5%o

(cinco) do valol estimaclo da contratação ou do item pertinente.

9.14 Qualificação Técnica

9.15 O licitante enquadrado colno microempreencleclor irrcliviciual que pretenda aulerir os
benefícios do tratamento diferenciado previstos na Lei Complementar n. 123, cle 2006, estará

dispensado (a) da prova de inscrição nos cadastros de contribuintes estadual e municipal e (b)
da apreserrtação do balanço patrimonial e das clemonstrações contábeis do úrltimo exelcício,

9.16 A existôncia cle restrição relativamente à regr"rlaridade fiscal e trabalhista não impecle
qlle a licitante qLralificacla como rnicroempresa ou eÍnpresa cle pequeno porte seja cleclaracla

SG:



vencedora, ultta vez que atenda a todas as demais exigências do edital'

9.16.1 A cleclaração clo venceclor acontecerá no t1'Iomento imediatamente postelior à

fase de habilitação'

g,lj Caso zr proposta rnais vanta.iosa sc.ia olèr'tacla por licitarrte qtralificada colì1o

micloeprpresa oLl empresa de pequeno porte or,t sociedade coopcrativa eqtriparada, e uma vez

constatada a existência cle alguma restrição no que tange à regularidade fiscal e trabalhista, a

mesma será convocacl a para, no prazo de 5 (cinco) ctias irteis, após a declaração clo venceclor,

comprovar a regularização. O prazo pocler'á ser pïol't'ogaclo por igual períoclo, a critério da

ad'ri¡istração pirblica, quanclo reqr-rericla pelo licitante, mediante apresentação de justificativa.

9.lg A ¡ão-r.egulalização fiscal e trabalhista no prazo plevisto l1o subitem anterior

acarretará a i¡abilitação clo licitante, sem prejuízo clas sanções previstas neste Edital, sellclcr

fàcLrltacla a convocação clos licitantes remanescentes, na oldem cle classificação' Se, na ordem

cle classificação, seguir-se outra microempresa, empfesa de peqtleno porte ou sociedade

coopelativa com alguma lestrição na clocumentação fiscal e traball-rista, será conceclido o

mesmo prazo para regulalizaçáo'

g.lg Flavenclo necessiclacle cle analisar minuciosamente os clocumentos exigiclos, o

pr.egoeiro suspeuclerá a sessão, informando no "chat" a uova data e horário p¿ìra ¿ì

continuidade da mesma,

g.Z0 Será iriabilitaclo o licitante que não colnprovil sua habilitação, seja por não apresentar

quaisquer clos clocumentos exigiclos, ou aplesentá-los em clesacordo coln o estabeleciclo neste

Edital.

g.zl Nos itens não exclusivos a microempresas e empresas de pequeno pofle, em havendo

i'abilitação, haverá nova verihcação, pelo sistema, cla eventual ocorrência clo empate {'tcto,

pr.evisto 'os 
artigos 44 e 45 da LC rio 123, de 2006, segr-rindo-se a clisciplina antes

estabelecida para aceitação cla proposta subseqttente'

g.ZZ Constatado o atenclimento às exigências de liabilitação fÌxadas no Edital, o licitante

ser'á declaraclo venceclor.

I0DoENCAMINI{AMBNTODAPROPOSTAVIINCBDORA

10.1 A pr.oposta final do licitante cleclarado venceclor cleverá ser encantinhada no praz.o de

02 (duas) horas, a oontar cla solicitação clo Pregoeiro no sistema eletrônico e cleverá:

l0.l.l Ser redigicla em língua portLlglresa, clatilogralàda or,r digitada, el'n Lllrìa via, sem

emendas, fasrrras, entrelinl'ras ou ressalvas, clevenclo a úrltima I'olha ser assinacla e as

de¡rais rubricaclas pelo licitante ou seu t'epresentante legal.

10.1.2 Conter a i¡clicação clo banco, nirmero da conta e agência do licitante vencedot,

para f,tns de pagamento'

l0.Z A proposta final cleverá ser clocumelrtacl¿r nos autos e será levada em consideração no

clecolrer da execução clo contr¿rto e aplicação cle eventual sanção à Contratada, se for o c¿lso'

IJ
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10.2.I Todas as especificações clo ob.jeto contidas na proposta, tais col'no

modelo, tipo, fablicante e plocedência, vinculam a Contratada.

10.3 Os preços deverão ser expressos err noeda collente nacional, o valor unitfui
algat'ismos e o valor global en-r algarismos e por extenso (art. 5o da Lei n" 8.666/93).

10.3.1 Ocorrendo divergência entre os preços r-uritários e o preço global, prevalecerão

os pritneiros, l1o caso cle divergôncia entre os valores nunréricos e os valores expressos
por extenso, prevalecerão estes úrltimos.

10.4 A oferta dever'á ser firme e precisa, lir-nitada, rigorosamente, ao ob.jeto cleste lldital,
sem contel alternativas cle preço ou de qualqr;er outra conclição que induza o julgamento a
mais de um resultado, sob pena de clesclassifìcação.

10.5 A ploposta deverá obedecer aos termos deste Edital e seus Anexos, não selrdo

considerada aquela que uão corresponcla às cspecificações ali contidas ou que estabeleça
vínculo à proposta de outro licitante.

10.6 As plopostas que contenhanr a descrição do objeto, o valor e os documentos
complementares estarão disponíveis na internet, após a homologação.

I I DOS IìECURSOS

l1'1 Declarado o venceclor e clecorrida a fase de regularização fiscal e trabalhista da

Iicitar-rte qualificada como microernpresa ou enlpresa de pequeno porte, se f'or o caso, será
concediclo o prazo de no mínimo trinta minutos, para que quralqLrer licitante manil'este a

intenção de recorrer, de forma motivada, isto é, inclicando contra qual(is) clecisão(ões)
ptetende tecolrer e por quais motivos, em carnpo pr'óprio do sistema.

ll.2 l{avenclo quem se manifeste, caberá ao Pregoeiro verificar a tempestivicladc e a
existência de motivação da intenção de Lecorrer, para decidir se adrnite ou não o recLu'so,

fundamentadarnente.

ll.2.l Nesse mornento o Pregoeiro não adentrará no mérito recuLsal, Ínas apenas
verificar'á as conclições cle adrnissibilidade clo recurso.

11.2.2 A fàlta de manifestação motivada do licitante quanto à intenção de recolrer
importará a decaclência desse clireito,

11.2.3 lJma vez aclmitido o recLrrso, o Lecorlente terá, a partir cle então, o pïazo cle três
dias para apresentar as razões, pelo sistema eletrônico, f,rcando os clemais licitantes,
desde logo, intimados pat'a, querendo, apresentarem contrarrazões tambéur pelo
sistema eletrônico, em outlos três dias, qlle começarão acontar clo término do prazo clo

recorrerìte, sendo-lhes assegtu'ada vista imecliata dos elenrentos indispensáveis à defesa
cle seus interesses.

11.3 O acolhirnento do recurso invalida tão somente os atos insuscetíveis cle

aproveitamento.

ll.4 Os autos do processo peuranecerão conr vista fì'anqueacla aos interessaclos, llo

?'r3
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endereço collstante neste Edital.

12 DA IìBABBI{TURA DA SBSSÃO PÚBLICA

l2.l A sessão púrblica poclerá ser leaberta:

t2.2

l1.l.l Nas hipóteses cle provimento cle recurso quc leve à anulação cle atos antet'iores

à reali'zaçáo cla sessão púrblica precedefie ou ert que seja anr.llacla a própria sessão

pÍrblica, situração em que serão repeticlos os atos anulaclos e os que clele clependam,

lZ.l.Z eua¡do houvel eüo r1a aceitação clo preço melhor classifìcaclo ou quando o

licitante cleclarado vencedor não assinar o contrato, não retirar o instrumento

equivalente ou não comproval" a regularização fiscal e trabalhista, nos telmos clo art.

43, Slu cla I-C no 12312006. Nessas hipóteses, serão adotados os procedimelltos

irnecliatamente posterioles ao erìcerlamento cla etapa cle lanceS.

Todos os licita¡tes remanescentes clever'ão ser convocaclos para acompanhar a sessão

reabelta.

lZ.Z.l A corrvocação se clará por meio do sistema eletrônico ("chat"), e-ntail, ou,

aincla, 1àc-símile, cle acorclo com a fase do plocedin-rento licitatório.

IZ,Z.Z A convocação fèita por e-mail ou fàc-símile clar-se-á cle acorclo colrl os dados

co'ticlos no SICAF, senclo lesponsabiliclacle do licitante manter seus dados cadaslrais

atualizaclos.

13 DA ADJUDICAÇAO E HOMOI,OGAÇÃO

l3.l O objeto da licitação será adjuclicaclo ao licitante declaraclo venceclor, por ato do

pregoeiro, caso não haja interposição cle recurso, ou pela aLrtoridacle competente, após a

regular decisão clos recursos apresentaclos.

l3.z Após a fàse recursal, constatacla a regulaliclade clos atos praticaclos, a autoridacle

competerrte homologará o proceclimento licitatório'

14 DA GARANTIA DE EXECUÇÃO

l4.l Não haverá exigência cle garantia cle execução para a presente contratação.

15 DAATä. DB REGISTRO DB PRBÇOS

l5.l Hornologaclo o resultaclo cla licitação, terá o acljuclicatário o prazo de 08 (oito) clias,

contados a partir da data cle sua convocação, para assinar a Ata cle Iìegistro de Preços, cr-rio

prazo de valiclacle encontra-se nela frxaclo, sob pena de clecair clo clireito à contratação, sent

prejuízo das sanções previstas neste Edital.

15,2 Alterlativamente à convocação para compalecer perante o órgão ou entidade para a

assinatura cla Ata cle Ilegistro de Preços, a Administração poderá eucaminhá-la para

assinatura, mecliante corresponclência postal com aviso de recebirnento (AR) oU meio

eletrônico, para que seia assinacla e clevolvicla ¡o pra7o cle 10 (clez) dias, a contar da clata de
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seu l'ecebimento.

15.3 O prazo estabelecido no subitem antelior para assinatura cla Ata de Registro de

poderá ser prorrogado uma única vez, pol igual período, quando solicitado pelo(s) li
vencedor(s), dru'ante o seLl transcllrso, e descle que deviclamente aceìto.

15.4 Ser'ão f.olmalizadas tantas Atas cle Registro de Preços quanto necessárias para o

registro de todos os itens constantes no 'lermo cle Referência, com a indicação do licitante
veucedor, a descrição do(s) item(ns), as respectivas quanticlacles, preços registrados e clemais

condições.

15.4.1 Será incluído na ata, sob a forma cle anexo, o registlo dos licitantes que

aceitarem cotar os beus ou serviços com preços igtrais aos do licitante vencedor na

sequência da classilicação do ceLtame, excluído o percentual referente à margem de

preferência, quanclo o objeto não atencler aos requisitos previstos no art. 3o da L,ei n"

8.666,cle 1993.

t6 DO TIIRMO DE CONTIG*TO OU INSTRUMENTO EQUIVALENTB

16.1 A¡rós a homologação da licitação, em senclo realizada a contratação, será fìrmado
'l'ernro de Contrato or-r cmitido instrumento equivalente.

16.2 O adjudicatár'io terá o prazo de l0 (dez) dias úrteis, contados a partir da data cle sua

convocação, para assinar o f'elmo de Contrato ou aceitar instlumento equivalente, conf'ornre o

caso Q'Jota cle Empenho/Calta Contrato/Autolização), sob pena cle clecair do clireito à
contratação, sem plejuízo clas sanções previstas neste Edital.

16.2.1 Alternativamente à convocação para comparecer perante o órgão ou enticlade
para a assinatura clo 'lermo de Contrato ou aceite do instrumenlo equivaientc, a

Aclministração poclerá encamirihá-lo para assinatura ou aceite da Adjudicatária,
mediante corresponclêricia postal com aviso de recebimento (AR) ou meio eletrônico.
para que seja assinaclo ou aceito no prazo de l0 (clez) dias, a contar da data de seu

recebimento.

16.2.2 O prazo previsto no subitem anterior poderá ser prorrogado, por igr"ral perÍocìo,
por solicitação.justificacla do adjudicatário e aceita pela Adrninistração.

16.3 O Aceite cla Nota de Empenho ou clo instrurnento equrivalente, emitida à em¡rresa

acljurclicada, implica no leconhecimento de que:

16.3.r Referida Nota está substituindo o contrato, aplicanclo-se à relação de negócios
ali estabelecida as disposições da Lei no 8.666, de 1993.

16.3.2

anexos.

A contratada se vincula à sua proposta e às previsões contidas no edital e seLts

16.3.3 A coutratada reconhece que as hipóteses de lescisão são aquelas previstas nos

artigos 77 e 78 da Lei n" 8.666/93 e reconhece os direitos da Administração previstos
nos artigos 79 e 80 cla mesma Lei.

ns ru" )TY
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16.4 O p,razo cle vigência cla contratação é o estabeleciclo no Termo cle lìef'erência.

16.5 previamente à contratação a Aclniinistração realizarâ consulta ao SICAF para

icle'tificar possível suspensão ternporária cle participação em licitação, no âmbito do órgão ou

enticlade, proibição cle contratal' coll1 o Poder Púrblico, bem como ocorlências impeditivas

incliretas, observaclo o disposto no art. 29, d,a Instn-rção Normativa no 3, de 26 de abril de

2018, e nos termos clo art. 6o, III, da Lei no 70.522, de 19 de.iullio de2002, consulta prévia ao

CADIN.

16.5.1 Nos casos em que houver necessiclade de assinatura clo instrumento de

contrato, e o lbrnececlor não estjver inscrito no SICAF, este clever'á proceder ao selt

cadastramento, sent ônus, antes da contratação.

16.5.2 Na hipótese de irregulariclade clo registro no SICAF, o contrataclo clevcrá

regularizar a sua situação perante o caclastro no prazo de até 05 (cinco) clias úrteis. sob

pena cle aplicação das pe¡aliclacles previstas no edital e anexos.

16,6 Na assinatura do contrato ou da ata de registro cle preços, será exigida a comprovação

clas copclições cle habilitação consignaclas no edital, qne deverão ser manticlas pelo licitante

durante a vigência clo contrato ou cla ata de registro de preços'

16.7 Na hipótese de o vencedor cla licitação não complovar as condições cle habilitação

consignadas ¡o edital oLl se recLlsal a assinal o contlato on a ata cle registro de preços. a

Administr-ação, sem pr.ejuízo cia aplicação clas sanções clas demais cominações legais cabíveis

a esse licitante, poclerá convocar outro licitante, respeitada a orclem de classificação, petra'

após a comprovação clos requisitos para habilitação, analisacla a proposta e eventuais

clocumentos complementares e, feita a negociação, assinar o coutrato oLl a ata de regislro de

preços.

17 DO REAJUSTAMENTO EM SBNTIDO GERAI,

l7.l As reglas acerca clo reajustamento em sentido gelal clo valor contratual são as

estabeleciclas no Tertno de Referência, anexo a este Edital'

18 DO IIECEBIMIIN'IO Do OBJII'I'O E DA FlscALrz1,Ç^o

Lg.l Os critérios cle recebimento e aceitação clo objeto e de fiscalizaçáo estão plevistos no

Termo cle Referência,

1e DAS OBRIGAÇÖES DA CON'I'Iì.ATANTE B DA CON'I'IIAT'ADA

19.1 As obrigações cla Contratante e cla Corrtratacl¿r são ¿rs cstabcleciclas l1o 'l'e|mo cie

I{eferência.

20 DO PAGAMENT'O

20.1 As regras accrca clo pagamento são as estabelecidas no Teltno de Referência, anexo et

\J

t/

este Edital



2I DAS SANÇOES ADMINISTRATIVAS.

2l.l Comete infração administrativa, nos termos da Lei no 10.520, de

licitante/adj udicatário que :

2l.l.l Não assinar o tel'mo cle contrato oul aceitar/retirar o instmmento equivalente,
quando convocado dentro do prazo de validade da proposta

21,1.2 Não assinar aata de registro de preços, qr-rando cabível.

21.1.3 Apresentar doctunentação falsa.

21.1.4 Deixar de entregar os documentos exigidos no certame.

21.1.5 Ensejar o retardamento da execução clo objeto.

21.1.6 Não mantiver a proposta.

21.1.7 Cometer fi'aude fiscal.

21.1.8 Comportar-se cle moclo illiclôneo.

21.2 As sanções clo ilem acima tambélr se aplicam aos integrantes do cadastro de Leserva,

ern pregão para registro de preços qLìe, convocados, não honrarenr o cot'tlpl'omisso assumiclo

injustificaclarnente,

21,3 Consiclera-se comportamento inidôneo, entre outros, a cleclalação falsa quanto às

condições de participação, quanto ao enquadramento collo ME/EPP ou o conluio entre os
licitantes, em qualqr-rer momento da licitação, nleslrro após o enceüartento da fase cle lances.

21.4 O licitante/adjudicatário que cometer qualquer clas infrações disclirninaclas nos

subitens auterioles flrcará sr,rjeito, sem prejr-rízo da responsabilidade civil e criminal, às

seguintes sanções:

21.4.1 Advertência por faltas leves, assim entendidas como aquelas que nãcr

acaLretarem prejuízos significativos ao objeto da contratação.

21.4.2 Multa de 10% (dez pol cento) sobre o valor estimado do(s) itern(s)
prejr-rdicaclo(s) pela conduta do licitante.

21.4.3 Suspensão de licitar c impedimento de contratnr com o órgão, entidacle ou
uniclade aclministrativa pela qual a Adrninistração Pública opera e atua concretamente.
pelo plazo cle até dois anos.

' 21.4,4 Impedimento de licitar e de contratar com a União e descredenciamento no
SICAF, pelo prazo de até cinco anos.

21.4.4.1 A Sanção de impedirnento de licitar e contlatar plevista neste subitem
também é aplicável em quaisqlìer das hipóteses previstas como infração
adrninistrativa neste Eclital.

21.5 Declaração de inidoneiclade para licitar ou contratar colrì a Aclministração Pirblica,
enquanto perdurareu os motivos determinantes da punição ou até que seja promovicla a

n, ru"*2f5-
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I reabilitação perante a própria autoriclacle que aplicon a penalidade, que será concedicla senpre

qLle a Contratacla ressarcir a Contr'âtante pelos prejuízos causados,

21.6 A penaliclacle cle multa pocle ser aplicada cumulativamettte com as demais sanções.

Zl; Se, dnrante o processo cle aplicação de penaliclade, se hottver inclícios de prática de

infi.ação acln-rilistrativa tipificada pela Lei no 12.846, de 1o cle agosto cle 2013, como ato lesivo

à aclmi¡istração pública nacional ou estrangeira, cópias do processo aclminìstrativo

necessárias à apuração da responsabiliclacle da empresa deverão ser remeticlas à autoriclacle

competente, cou-r clespacho funclamentado, para ciêr-rcia e decisão sobre a eveutual instauraçãcr

de investigação preliminar ou Processo Aclministlativo de Responsabilizaçáo - PAR.

2l.g A apr-rração e o .iulgamento das clernais infrações aclministrativas não consideradas

como ato lesivo àAclministlação Púrblica nacional ou estrangeira nos terll'los cla Lei no 12.846,

cle lo cle agosto de 2013, seguir'ão seu rito normal na unidacle administrativa.

Zl.g O processamento clo PAIì não interfele no seguimento regular dos processos

aclmi¡istrativos específicos para apuração cla ocorrência cle danos e pre.iuízos à Aclministraçãro

Pública Fecler.al resulltantes cle ato lesivo cometido pol' pessoa .iurídica, com otl senl ¿ì !/
participação de agente público.

Zl.l0 Caso o valor cla multa não seja suficiente para cobrir os prejrrízos causaclos pela

ooncluta clo licitante, a União ou Bnticlade poclerá cobrar o valor remarìesocnte judicialmente,

conforme artigo 419 clo Código Civil.

Zl.ll A aplicação cle qualquer das penalidacles plevistas realizar-se-á em processo

aclrlinistrativo qr.re asscgurará o contraclìtório e a ampla clefesa ao licitalrte/adjudicatáirio.

observanclo-se o proceclimento previsto na Lei no 8.666, de 1993. e sLrbsicliariamente n¿i Lei uo

9.784, de I 999.

Zl,lZ A autoridadc competente, na aplicação das sanções, levará em consicleração a

graviclade cla concluta clo infrator, o carátel educativo da peua, bem como o clano causaclo à

Aclministração, observado o priricípio da proporcionaliclade.

21,13 As penalidacles serão obrigatoriantente registradas no SICAli. Ç

21.14 As sa¡ções por atos praticacios no clecorrer cla coutratação estão previstas no Termo cle

Refbr'ência,

22 DA FORMAÇÃO Do CADASTRO DE RBSBRVA

ZZ,l Após o encerramento cla etapa competitiva, os licitantes poderão reduzir seus preços ¿lo

valor da ploposta clo licitante mais bem classifìcado'

z2.z A apr.ese¡tação cle novas propostas na I'ol'ma deste item não pre.iudicará o resultaclo clo

certame em relação ao licitante melhor classificaclo.

ZZ.3 Havenclo um ou mais licitantes que aceitem cotal' sLtas propostas em valor igual ao clo

licitarrte venceclor, estes serão classil.rcaclos segunclo a orclem da Írltima proposta individLral

apresentada cluraute a fase competitiva.



22.4 Esta orden cle classifrcação dos licitantes legistrados deverá ser resp

contratações e somente será utilizada acaso o melhor colocaclo no certame não assine

tenlra seu registt'o carrcelaclo nas hipóteses previstas nos altigos 20 e 2l do

7.8921213.

23 DA IMPUGNAÇÂO AO BDITAI, E DO PBDIDO DE BSCLARECIMENTO

23.1 Até 03 (três) dias útteis antes da clata designada para a abertura cla sessão púrblica,

qr"ralquer pessoa poder'á impugnar este Eclital,

23,2 A irlpr.rgnação pocler'á ser realizada por folma eletrônica, pelo e-mail
salc5bec@gmail.com, ou pol'petição dirigicla ou ¡rrotocolada no enclereço Av. Rogério Weber',

01, Bairro Militar, Porto Velho - RO, CEP 76804-604, Seção de Aquisições, Licitações e

Contratos (SALC).

23.3 Caberá ao Pregoeiro, auxiliado pelos responsáveis pela elaboração deste Edital e seus

- atlexos, decidir sobre a impugnação no prazo cle até dois dias úteis contados da clata cle

recebimento da irrrpugnação.

Acolhida a impugnação, será definicla e publicada nova data para a realização do
certame.

23.5 Os peclidos cle esclarecimentos referentes a este processo licitatório deverão ser

enviaclos ao Plegoeiro, até 03 (três) dias Írteis anteriores à data designada pala abertura da

sessão pública, exclusivamente por meio eletrônico via internet, no endereço indicado no
Edital.

23.6 O pregoeiro responderá aos pedidos de esclarecimentos no prazo de dois dias irteis,
contaclo da data cle recebimento do peclido, e poderá requisitar subsídios formais aos
responsáveis pela elaboração do edital e dos anexos.

23.7 As irnpugnações e pedidos de esclarecimentos não suspendem os prazos previstos no
certame.

23.7.1 A concessão de efeito suspensivo à impugnação é medida excepciorral e cleverá

ser motivacla pelo pregoeiro, nos autos do processo de licitação,

23.8 As respostas aos pedidos de esclarecimentos serão divulgaclas pelo sistenra e

vinculalão os participantes e a administração.

24 DAS DISPOSIÇOES GERAIS

24.1 Da sessão púrblica do Pregão divr"rlgar'-se -á. Atano sistema eletrônico.

24.2 Não havendo expediente ou ocorrendo qualquer fato sr-rperveniente qure impeça a
realização do certalne na data marcada, a sessão será automaticallente trausf'erida para o

primeiro dia útil subsequente, no nesmo horário antedormente estabelecido, desde que não
haja comunicação em contrário, pelo Pregoeiro.

24,3 Todas as refet'êucias cle tempo no Eclital, no aviso e clurante a sessão pública

23.4



obselvarão o horário cle Brasília - DF

'24.4 No julga¡rento clas propostas e cla habilitação, o Pregoeiro poderá saÍìal' erros or-r falhas

que não alterem a substância clas propostas, clos clocumentos e su¿r validacle.iuríclica, mecliante

clespacho ftinci¿unentaclo, registraclo em ata e acessível a toclos, atribuindo-lhes validacle e

eficácia para fins cie habilitação e classilicação'

Z4.S A homologação clo resultaclo clesta licitação não implicarár direito à contlatação.

24.6 As normas clisciplinacloras cla licitação serão seÍnpre interpretadas em favor da

a¡rpliação cla clisputa entre os interessaclos, clescle qtte não compron'ìetanl o interesse da

Aclministração, o princípio cla isonornia, a finaliclade e a segllrallça cla contratação.

Z4.j Os licitarrtes assLlmem toclos os cuslos de prepalação e apresentação de suas propostas

e a Aclministração não será, erì'ì nenhum caso, responsável por esses custos,

i¡depenclentemente cla condução ou do resultado clo pt'ocesso licitatório.

24.8 Na contagem clos prazos estabeleciclos neste Eclital e seus Anexos, excluir-se-á o dia clo

início e incluir.-se-á o clo vencimento. Só se iniciam e vencert os prazos em dias de expedientc

na Adniinistração.

z4.g O clesatelcli¡rento cle exigêricias fomrais não essenciais rrãro in-rpoltará o afastamento

do licitalte, clescle qr-re seja possível o aproveitamento do ato, observaclos os princípios da

isonomia e clo interesse pirblico'

24.10 Em caso cle divergência entre clisposições cleste Edital e cle seus anexos ou demais

peç3s que compõem o processo, prevalecerá as deste Edital'

Z4.lt O Edital está clisponibilizado, na íntegra, no enclereço eletrônico

www.colllprasgovernamentais.gov.br, e, também poderão ser liclos e/or-r obtidos no endereço

Av. Iìogério Weber, 01, Bairro Militar, Porto Velho - RO, CEP 76804-604 (setor de licitações),

Tel. (69) 3224-4031), nos clias Írteis, no horário clas 07:30h as i2:00h e das l3:30h as l7:00h,

'os 
dias úrteis, mesmo endereço e per'íoclo no qual os autos clo processo administrativo

þermanecerão com vista franqueada aos interessaclos.

24.12 integram este l.ldital, para toclos os fins e elèitos, os segttintes anexos

24.12.1 ANEXO I - l'ermo cle lìefèrência'

24.12.2 ANEXO II - Ata de Registro cle Preços.

24.12.3 ANEXO Iil - Minut¿r de Termo de Contrato'

24.12.4 ANEXO IV - Minuta da Proposta Comelcial'

24.12.5 ANEXO V - Nota ExPlicativa.

Mtrnicípio cle Porto Velho, RO,20 cle julho de 2023'
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MINISTERIO DA DEFESA
EXÉRCITO BRASILEIRO

5" BATALHÃo na ENGENHARIA DE coxsrnuçÃo
lneruuÃo coRoNEL cARLos AI.oysro wEBBR)

ANEXO I
TERMO DE RBFENNXCN

PREGÃO ELETRôNICO SRP N" 2II2O23

(PRO CE S S O AD MINIS TRATIVO N" 6 40 43.OO27 69 | 2023 - 43)

I DO OBJETO

Aquisicão de equipamentos, feramentas e materiais de consumo utilizados na construção civil, conforme condições, quantidades, exigências
estimativas. inclusive as encaminhadas pelos órgãos e entidades participantes, estabelecidas neste instrumento:

1.1 e

'lFl
at,

H

ø

E
,l'

Ð

VA'LOR
TOTAL

RS 6.722,10

R$ 797,40

R$

VALOR
UNITÁRIO

R$224,01

R$ 26,58

R$36, I 8

QUANT
TOTAL

30

30

0J

QUANT
MIN

J

5

J

UND

LINIDADE

LINIDADE

UNIDADE

CATMÁ.7

373746

470167

379550

DESCRTÇAO

Alavanca produzida em aço vergalhão, possui em suas extremidades temperadas
uma talhadei- ra para corte, na outra uma ponteira para golpe; Material: Aço
Corrugado; Medidas: l"(25,4mrn) x 1,80m; Peso: 7 kg

Alicate Bico Meia Longa Multifuncional 6 Polegadas, fabricado em cromo
vanádio, lâmina ern Aço 65Mn e empunhadura emborrachada e ergonômica, com
cabo de borracha isolado até1000V e NRi0 de confonnidade à normativa ABNT
NBR 9699.

Alicate de Corte Diagonal Multifuncional 8 Polegadas, fabricado em crorno
vanádio- lâmina em Aço 65Mn e empunlradura emborrachada e ergonôrnica,
com cabo de bo¡r'acha isolado até1000v e NRl0 de conformidade à nonnativa

Ord

I

2

J



R$ 1 .71 5,70

R$ 45.861,00

R$ 4.009,50

R$ 2.460,20

R$ 42.458,64

R$ 4.593,00

RS 36.028,40

R$ 1.067,20

R$ 1.072,00

R$ 1.386,30

RS 133,65

RS I 71,57

RS246,02

RS458,61

R$5.307,33

RS45,93

R$4.503,55

RS53,60

RS46,21

R$53,36

30

10

10

100

8

100

8

20

20

30

J

2

1

5

10

2

5

UNIDADE

LTNIDADE

UNIDADE

UNIDADE

LTNIDADE

LTNIDADE

LINIDADE

LJNiDADE

LTNIDADE

UNIDADE

486505

338408

453137

342207

246946

487731

445372

31 1 040

478191

46861 3

Chave de dobrar ferro (e) 5/8", em aço carbono, pintada na cor amarela,

técni- cas, medida: 5/8", peso: indicações de uso, usada paraespecificações

Carinho de mão extraforte, Fabricado segundo norma ABNT NBR 16269,

caçamba metálica reforçada de 0,9mm (chapa 20), corn capacidade para 65

litrôs, Braço metálico tubular de 1,5mm, Pneu com câmara 3.5/8". Ref:

ivalente.TRAMONTINA-777 1 443 5 ou

Cavadeira articulada cabo de madeira, lâmina em aço carbono especial de

ualidade,comprimento do cabo: 180 cm- (boca de Lobo).alta q

BOMBA COSTAL PULVERIZADOR - Estrutura

Costal Agríco-la, Sistema de acionamento: Alavanca, Sistema de Compressão

20 L.PrévCo

Em Polietileno (PE) Tipo:

Betoneira Funcionamento a combustão Diesel, Potência Motor: 4 HP, Rotação:

26 RPM, Pro-dução horária aprox. (m3):4.1, No aprox. de ciclos/horas: 12,

capacidade Tambor: 400 L, capacidade de mistura: 280 L, Espessura da'chapa

do tambor: cone sup./corpo: 2,00 mm e cone inf .:2,65 mm. rel CSM-40104095

uivalente.ou

Arco de serra manual l2 polegadas- Cabo anatômico para

metal

lâmina de serra bi

Betoneira Funcionamento Motor: Elétrico, Tensão monofásica (V): I10,

Potência Motor: 2 cY, Rotação: 26 RPM, Produção horária aprox. (m3): 4.1, No

aprox. de ciclos/horas 72, Ca- pacidade Tambor: 400 L, capacidade de mistura:

ZgO f, Espessura da chapa do tambor: Conesup./corpo: 2,00 mrl e Cone inf.:

mm. ref: CSM-CS-4O0L ou uivalente

Alicate de pressão 10 pol, mordente reto, aperto prolongado. material do

corpo: aço cromovanádio. comprimento: 10 pol / 200mm. comprimento do

mordente: 32mm.

Alicate de pressão 10 polegadas - boca curva niquelado. Material: mordentes

forjados em açocromo-vanádio

Alicate Universal Multifuncional 8 Polegadas fabricado em cromo vanádio,

lârnina em Aço 65Mn e ernpunhadura emborrachada e ergonômica, com cabo de

borracha isolado até 1000V eNRl0 de confonnidade à normativa ABNT NBR

9699

ABNT NBR 9699

21

13

1l

r0

8

9

1

5

6

4

tC



))

,t,
E

ô

o
ô

1

k
þo

R$ 794,85

R$ 1.256,60

R$ 1.846,90

R$ 1.963,20

R$ 675,90

RS 2.336,40

R$ 3.106,00

R$ 2.138,00

R$ 25.759,40

RS 2.788,20

R$ 1.230,00

RS 2.830,00

.^

RS22,1l

R$63,28

R$92,34

RS 196,32

RS22,53

R$19,47

R$31,06

R$2 1,3 8

R$6.439,85

RS278,82

RS24,60

R528,30

35

20

20

01

30

120

100

100

4

l0

50

r00

7

5

)
2

1

t2

10

r0

I

7

i0

LTNIDADE

UNIDADE

LINIDADE

UNIDADE

UNIDADE

LINIDADE

UNIDADE

UNIDADE

LTNIDADE

I.JNIDADE

LINIDADE

LTNIDADE

483285

3868 1 0

386812

42402s

468s09

441611

483243

441609

486483

439384

296200

436485

dobrar lâminas de ferro.

clrave de fenda isolada 5/16 x 8" ponta chata, aço cromo vanádio, haste em aço
cromo vaná- dio temperada. Ponta fosfatizada, cabo err pvc, isolação de 1000v
ca, produto em conformida-de com a nbr9699 e nrl0. Din iso 2380.

Chave de grifo 14" tipo alnericano, cabo emborrachado e mordentes em aco.

Chave grifo 18", possui cabo emborrachado e mordentes em aço-

chave grifo 24 pol. com cabo emborrachado, possui dentes brochados e

temperados.

chave phillips isolada 5ll6 x 6pol, especificações técnicas: diâmetro ponta: 5116",
compri-meuto haste:6 pol, aço: crolno vanádio, cabo e haste: isolados 1.000
volts, fenda: cruzada.

colher de pedreiro 6 polegadas, especificações técnicas: material aço temperado e
revenido,tamanho 10, cabo de madeira.

Colher de pedreiro no 9, Especificações técnicas: material aço tenlperado e
revenido, tamanho9, cabo de madeira.

Colher pedreiro no 8. Especificações técnicas: material aço ternperado
revenido, tamanho 8,cabo de rnadeira.

e

Compactador Solo à gasolina 4 tempos, 4.5HP no mínimo; l49cc.^ Rotação
Máxima: 3400 RPM; Tamanho da Sapata: 330 x 290 mm; Força de Impacto:
13.7 Kn; Impactos por Minuto:640-680; Peso 76kg, com horímetro e rodas. Ref:

EQUIVALENTE.Toyama-330972 ou

cortador de cerârnica e Azulejos Base de Aço 2,5 rnrn, Possui base em clrapa de
aço, Com régua e separador para ajustar o tamanho e a fixação da peça à ser
cortad4 carro-guia ern alumínio injetado, Guias em aço carbono niquelado
proporcionando maior durabilidade; Ro-del coffante com haste em aço carbono
zincado e disco de carboneto de tungstênio (wídia)
Desempenadeira manual em aço liso; rnaterial: base em chapa de aço relaminadc
corn cabo de madeira envemizado; comprimento:26 cm; Iargura:I2 cm. Ref:
CORTAG-6070 I ou equiva-lente.

Desempenadeira manual para aplicar, nivelar e uniformizar a argamassa de
revestimentos, contrapisos e reboco; material: madeira selrr espuma;
comprimento:'27 cm; largura: l6 cm. Ref Vonder-33 1020 ou equivalente.
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R$ 2.410,20

RS 662,00

R$ 960,00

R$ 894,50

RS 3.123,30

R$ 6.919,36

RS 13.120,56

R$ 6.179,52

R$ 6.007,00

R$ 3.626,40

RS 6.896,00

R$40,17

R$ 13,24

R$ 19,20

R$864,92

R$ 17,89

RS3 12,33

R5772,44

R$1.640,07

R$604,40

RS68,96

R$60,07
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60

50

50

t0

8

8

8

100
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i00

t0

10

10

l0

1

)

5

UNIDADE

UNIDADE

UNIDADE

LTNIDADE

LNIDADE

UNIDADE

UNIDADE

LTNIDADE

UNIDADE

LINIDADE

UNIDADE

211673

442317

441431

449017

224106

250154

30406 I

305221

408686

438645

Esquadro profissional 1

acabamento em ver-niz P

2 pot 300 m, base c{e metal com resistência extra,

ara resistir à corrosão, compritnento'. 12" (305 ntm)

Espátula raspa tudo com lâmina de aço cromado reforçado e cabo pvc'indicação

de uso: espe-cialmente projetada para preparações de repintura e raspagens eln

N" 10

Espátula raspa tudo corn lâmina de aço cromado reforçado e cabo pvc' Indicação

de uso: espe-cialmente projetada para preparações de repintura e raspagens em

l. No 06

Espátula raspa tudo com lâmina de aço cromado reforçaclo e cabo pvc. Indicação

de uso: espe-cialmente projetada para preparações de repintura e raspagens em

N" 08

o'7)Ò'-Esmerilhadeira l24ra angularthadeia esmeil0v0 820wl2ar 4.angu
ITla vee Japotêncwatts de820lnnto,por mrotaçõe S000possul't20o

D
de apertoavee chabras lvoscohadacom panpotusopara

Esmerilhadeira Tipo: Angular , Voltagem: 220 V, Potência: 2.600 w, Rotação:

8.500 RPM,Diâmetro do disco: 7'(180 mm) - Diârnetro do furo: l18" (22,23

rnm). Ref: MAKITA-G47040S OU EQUIVALENTE'

Escada Extensível Yazada em Fibra 33 Degraus 10,20 Metros, com sapatas de

borracha; Altu- ra: Aberta: 10,20 metros, Fechada: 5,70 metros; Núrmero de

Degraus: Fechada: 19, Aberta: 33;Carga máxima de traball-ro: 120k-e; Peso:

J

Escada extensível 6 mt fibra alurninio degraus em liga de alumínio tratada

tennicamente com frisos antiderrapantes catraca ern liga de alumínio. Encosto em

cinta de náilon revestida em bonacha vulcanizada. Acionamento do lance móvel

e corda.mannal Ssistema de roldan

Enxada de aço carbono com etrcaixe de cabo de ferro fundido. largura

máxima 30, altLrral50cm,tipo achatado com cabo de rnadeira
468616

made0cm eln5deboJ 8mmoval deo lholb, com2, 5argaEnxada
dàrga' Larguraenxada: Llo dalb; Modea: )5da enxadizada; Massanvern

enxada: 305 0mmAltura da en-xada: 240mm

Escada Articulada 4x4 com l6 Degraus de Alurnínio com Perfil estrudado de

alumínio, articu- lações em aço galvanizado e sapatas emborrachadas

antiderlapantes; Carga máxima de traba- lho: 150Kgl Dimensão fechada:410 x

210 x 9i0 mm; Alt¡ra da escada: Estendida: 4,23m, Fechada: 7,74tn, Pintor:

llmlm e Andaime: I

36

34

35

JJ

J

32

30

29

26

21

28

tt



\
))

H
E
o

tì
Ð

R$ 4.4i 8,40

RS 2.694,64

RS 38.008,98

RS 26.872,68

RS r0lig+,q
lt#

RS552,30

R$336,83

R$6.334,83

R$6.71 8,17

R$ 1 .298,63

8

8

6

4

I

I

i

l

LINìDADE

LiNIDADE

LINIDADE

UNIDADE

LINIDADE

601996

600708

460013

460013

439370

Furadeira, tipo: irnpacto, potência: 700 u,, tamanho mandril: 1,2 pol, tensão
alinrerrtação: ll5. l)7 v, características adicionais: punho ergonômico, redução
mecânica de velocidade, r,elocidade: 1.000 a 3.000 rprn, capacidade perfuração
concreto: 20, 13 rìln, capacidade perfu- ração aço: 13,08 mm, capacidade
perfuração madeira: 40,25 nm
Furadeira/Parafusadeira 110v, 13mm 20v.2 baterias 1,5 ah coln carl'egador e
maleta, 2 veloci- dades. Motor de alta perfonnance de 4 polos. Mandril com
sistema de catraca e manguito. Com 18 configurações de torque. lncluso: I
carregador rápido al 1860 cv 220v,2 baterias lSvde 2,0 al't li-íon e maleta.
Diâmetro máximo de parafuso de 8mm. Maleta com l bateria de ì8v, 1

carregador bivolt autonrático, 6 brocas para madeira (1,512,5/3,014,015,016,0rnm) 2
ps.fendas e 2 philli

Gerador de energia a diesel, com as seguintes especificações mínimas: alternador
síncrono, monofásico, 2 polos, dotado de regulador eletrônico automático de
tensão (AVR); potência nominal: 6,5 kva; potência máxima: 7 kva; tensão de
saída: monofásica 1l5v ou 230V com chave seletora, tomadas principais 2xll5
V e 1x230 V; frequência: 60 hz, carregador de bate-ria 12VDC/84. características
do motor: 4 tempos; refri_qerado a ar; coln potência de 13.5 hp, monocilíndrico,
aspirado, 3.600 RPM, 498 cc; com paÍida manual e elétrica; a diesel, corn tauque
de I 1.5 litros; alerta de nível de óleo: nível de ruído 78 dB; quadro estrutural de
perfil retangular, resistente, 2 rodas e2 alças de tmnspofte. acompanha o produto
kit lelramentas e bateria. corn garantia de 12 lneses. ref, TOYAMA

equivalenteTDG8500EXP ou

Gerador de energia a diesel, cort as seguintes especificações mínimas:
alternador síncrono, monofásico, 2 polos, dotado de regulador eletrônico
automático de tensão (AVR); potência nominal: 9 kva; potência máxirna: l0
kva; tensão de saída: Monofásica 110V1220V, tomadasprincipais 2x220 Y;
frequência: 60 hz; carregador de bateria l2vDC/84. características do motor: 4
tenpos; refrigerado a âgua através de radiador com capacidade de 3,5L; com
potên-cia de 19.4 hp,2 cilindros em V, aspirado, 3.600 RPM,794 cc; corn
partida elétrica; a diesel,com tanque de 26 Iitros; alerta de ¡rír,el de óleo; nível
de ruído 85 dB; grau de proteção IP2l.acompanha o produto kit ferramentas e
bateria. com garantia de 12 meses. ref: TOYAMA TDWG12000CXE-N ou
equivalente.

lavadora de alta pressão; Modelo: Profissional, Potência Consumida: l,B KW,
Tipo: Lava- Jato, Características Adicionais: Aplicador De Shanrpoo, Sistema
Stop Total, Tensão: 1101220 V, Pressão: 2.500 LB. Acessórios: Pistola Bico

)l
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RS 6.750,00

RS 3.096,00

R$ 4.1 1 1,00

RS t.452,92

R$ 27.03 i,84

R$ 1.322,88

RS 8.838,85

R$337,50

RS 123,84

R$205,55

R$363,23

R51.161,11

R$330,72

25

20

4

20

4

R$6.757,96

4

5

2

2

2

I

i

LJNIDADE

LINIDADE

LINIDADE

UNIDADE

LINIDADE

IDADE

UNIDADE

366119

443211

239335

605939

2s8752

434466

602192

Marreta de 10 kg com cabo de rnadeira com 80 cm Cabeça forjada e temperada

em

Marreta Quadrada 2,0kg Aço Forjado, cabo em fibra com empunhadura

borracha termo lástica.

Marreta Quadrada 5,0kg A'ço Forjado, cabo em fibra com empunhadura em

borracha tenno-

MÁeUINA DE CORTAR VERGALHÃO n" I , Cofte máximo: (CA-50/60) 16

mm e corte mínimo: 2,0 mm. comprimento 190mnl. Largura 120mm. Altura:

305mm. ref: METALSUL-MV082 ou equivalente.

Máquina de cortar concreto; compatível com disco de cofte de 350 a 450mm de

diâmetro ex- terno, equipada com tanque de água de pelo menos 301 para

arrefecimento do disco; com pesotíquido de no máximo 115kg; acionamento

por motor a combustão 4 tempos a gasolina, l3 hp,capacidade de combustível

àe no mínimo 6,5 litros, profr.rndidade mínima de 7cm e no máxi- mo de 18 cm

com sistema de partida por corda retrátil e contendo duas ou mais correias para

transmissão

Responsabilidade da proponente: deverá fornecer para cada máqLrina de corte 02

(dois) catálogos de peças que abranjam todos os componentes, 02 (dois)

maniiais de operação e manutenção todos impressos em português; fornecer kit

de manutenção preventiva contendo02 (dois) conjuntos de correias, 02 (dois)

conjuntos de discos e 02 (dois) conjuntos de filtros; fornecer acompanhamento

inicial de sua operação a fim de mitigar toda a qualquer dÚrvida inerente à sua

operação e manuseio; fornecer assistência técnica em todo território nacional e

gu.uniiu mínima de 12 (doze) meses. ref: cortadora de piso ct-180 lifan ou

uivalente.

Lixadeira, potência 200 w, tensão alimentação i I
mm, larguralixa i 14 mm, tipo orbital, velocidade

01220 v, comprimento lixa 140

14.000 rpm

Máquina compactal de solda para soldagens, 1101220v. Potencia 2504.

Equìpamento portátil com cabo, porta eletrodo e cabo coln garra- Sistema de

esiabilizaçao áe tensão nas oscilaçõesde energia. Aplicação em chapas de ate

ate 3 lnm

48

46

A'7

45

44

A'

43

Turbo, Controle Jato Agua, Nlangtteira.

t (



) )
Maúelo de borracha 40 crn tarnanhos e medidas 400mm composição borracha
cabo de ma-deira-

1

Hl(c
I

È,
E

.l

o

R$ 633,25

R$ 1t .991,64

R$ 5.23 1,00

R$ 1 4.519,50

RS 1.632,26

R$ i 9.060,00

R$ 2.110,80

R$ 7.926,00

R$ 1.042,95

RS 2.787,20

RS 5.178,50

Rsy2ar\

R$25,33

R$2.997,91

R$52,31

RS290,39

R$8 I 6,1 3

R$3.812,00

R$52,11

R579,26

R$69,53

R$34,84

R$ 103,57

R$320,90
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UNIDADE

UNIDADE

LTNIDADE

LTNIDADE

LINIDADE

UNIDADE

UNIDADE

LINIDADE

LINIDADE

UNIDADE

UNIDADE

UNIDADE

345798

322219

466115

392089

331415

468600

217691

466631

442124

224604

603268

229937

Maftelo demolidor, Tipo: Rornpedor/Demolidor, Aplicação: Dernolição De Pisos
E Concretos,Características Adicionais: Energia Lnpacto 32 J, 1450 lmpacto,
Dupla Isolação, Potência: 1.600 W, Voltagem: 220 V, Peso l6kg. refi
DEWALT-DZí9 60-82 ou eq u ivalente.

Martelo Unha de 29ntm coll Cabo Emborrachado; Tamanho: 29mn;
comprimento: 325mm:cabo ergonômico de fibra vidro antiderraparrte; Fabricado
em aco especial.

Módulo de Andaime Altura: l,00rn; Largura: 1,50m; Montantes: tubo 42,40 x
2,65rntn: Tra-vessas: Tubo 33,70 x2,25mrn Trava da Travessa: Tubo 26,90 x
2,00mm; Peso: l1,20kg

Motor elétrico para Vibrador De concreto Portátil 750 watts 220 volts 5.600
rpm 60H2, commangote de vibração com diâmetro de 35 mm, comprimento da
cabeça com 340 mln e coln- primento total de 1,4 metros. Núlnero de vibrações
por minuto do vibrador de concreto: 5.600VPM; Amplitude da vibração: 0,91
lTlm

Motosserra a Gasolina 2T 50/CC 3,08HP com Sabre 18 Polegadas;
Refrigeração: Ar; Cilin- dros: Monocilíndrico; Tipo do Motor: 2 Tempos;
Sistema de Partida: Manual Retrátil; Cilin-drada: 50.2 cc; Potência Máxima:
3.08 HP; Rotação Máxirna: 11000 RPM; Capacidade do Tanque: 0,52 l;
Capacidade de Óleo da Corrente:0,261; Filtro de Ar: Elemento Simples; Ta-
manho e tipo da Barra: 18" Ponta Rolante; Tipo de Corrente e tamanho:
OREGON 3/8" X.058". Ref.: TOYAMA-400-003.
Nível de alurnínio com base magnético 12" (30cm), com 3 ampolas de 0o, 45o e

900

Pá de bico n "5 com cabo de madeira de l20cm.

Pé-de-cabra redondo, 314" x 60 cm, possui acabamento pintado, proporcionando
maior resis-tência à corrosão/oxidação.

Peneira, material: aço, material borda: plastico, fonnato: redondo, tipo malha:
fina- diâmetro:55 crn, aplicação: areia grossa,areia rnédia.

Picareta chibanca tamanho 4 com pâlarga, com olho oval de 70x45 milímetros e
cabo de 9Ocentímetros em madeira envernizada.

Piso Metálico da Plataforrna em Aço Carbono Antiderrapante, Espessura da
Clrapa: i,90rnm;Aplicação: Andaime de lm.
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Placa compactadora vibratória à gasolina 4 ternpos, 6.5HP no mínimo;

freqüência de no mí- nirno 5.500 VPM; Força centrifuga de no mínimo l3 kn,

Prohrndidade de cotnpactação de no mínimo 30 crn. Peso 97kg. Ref: Toyarna-

310902 ou IVALENTE

R$ 4.785,20

RS 3.912,32

RS 1.959,80

R$ 5 i 3,96

R$ 3 1 .460,10

R$ 373,50

RS 1.887,00

RS 3_624,80

RS 38.313,84

R$ 3.878,80

RS489,04

R$42,83

R$ I . 196,30

RS 195,98

RS37,74

R$45,31

RS3.146,01

R$115,76

R$24,90

RS9.578,46
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LTNIDADE

UNIDADE

UNIDADE

LINIDADE

UNIDADE

UNIDADE

UNIDADE

UNIDADE

UNIDADE

LINIDADE

423356

454909

31 5281

344166

351463

468648

3 i 3933

22073s

486483

Serra mármore tensão l10V, Potêrlcia 1450W: capacidade de cofte: 0"- 40rnrn /
45" - 21,5mm; diâmetro da lâmina 5" (125mm); RPM 12.200. diâmetro do disco

l25mm. Com cabo de energia 5m e chaves. Feramenta com dispositivos de

proteção conforme nr 12. Botão de travamento na ernpunhadura- Ref: MAKITA-
4lOONH2AZ OU ALENTE.

Sapata Fixa de alta qualidade para andaimes; Tubo: 33,70 x 2,00rnm; Dirnensões

1 I x l2cm;Espessura da chapa: 3i I 6"

Serra circular tensão 1l0V; Potência 1800W; capaci dade de corte: 0o- 63,5mrn 481205

45" - 45mm 150" - 35mm ; diâmetro da lârnina 185rnrn; RPM 5800

MAKITA.sOOTN-P OU UI-VALENTE

Rodízio Simples giratório com revestimento de borracha, sistema de trava por

catraca de alta qualidade, para andaimes; Medida: 6" x 2"; Material: Aço

Galvanizado

Prumo pedreiro 5 00 ûD' corpo em aco de alta res stência, cordao de nyl o l'lpara

Régua de Alumínio reforçada para pedreiro em fonnato trapezoidal BI tubLllar em

alumínio com encatxe espec ial para os dedos; Indicada para alinhar superfícies e

pisos; Material: Alu-mínio; Comprimento 2,0 m; Altura: 20,0 cm; Largura : 10,0

Vonder Plus-332300ou ivalente

Roçadeira profissiorlA I tr po costa I corn capacidade do tanque de combustíve I 0 5 8

ct Indrada3 5 .2 cm3 potênci de no mltl rmo (krv/cv) 2 .J hp rotação lenta (rpm

.5 00 2 antlvibratório2 800 rotaç ao maxlma (rpm ) I 2 ITì otor tem pos slstema
)

quatro pontos, compensador de potên- cia.acompanha óculos de proteção,

duplo de supofte, lámina de 03 (três) pontas e carretelde fio de nylon manttal

sthilfs 220 ott uivalente

Pt"i"" 
"tét.i"" 

110V com saída de pó duplo, ajr-rste de profundidade com saco

coletor de pó echave torx Potência: 700W; Rotação: 16.500 rpm; Largura de cofte

de: 82 mm; Profundidade de rebaixo: 9 mm: Profundidade de aplainagern 0-

TCT. Ref: BOSCH-GHO-7OO ou uivalente

Ponteira bits philips dupla ponta ph2 x 65mm imantado e cromada, encaixe de

ll4 de

'10
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RS 3.529,90

R$ 3.482,00

R$ 2.853,60

RS 322,54

RS 957,00

R$ i. i 83,50

R$4.465,50

R$ I .554,90

RS2.865,60

RS3.126,30

R$758,00

RS749,50

RS755,00

R

R$705,98

R$435,25

R$35,67

R$ I 6l ,27

R$38,28

R$23,67

RS I 48,85

R$51,83

R$35,82

RS107,21

R$ 1 5,16

R$14,99

R$15,10

RSzl,64
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LINIDADE

UNIDADE

UNIDADE

LINIDADE

LTNIDADE

UNIDADE

LJNIDADE

UNIDADE

LTNiDADE

UNIDADE

UNIDADE
UNIDADE

UNIDADE

UNIDADE

481205

17060

216753

37806 1

4363 8 I

21424r

37 196s

329229

393217

3s667s

484598

407993

431077

440915

Serra policorte portáril 1101220v,3800rpm, 1800w, disco de t+". equipa,nerrto
corn dispositi-vo de proteção do disco confonne nr 12. Carcaça do eixo isolada
para agarre perfeito e para evitar aquecimento. Empunhadura regulável com
botoeira de travarnento, sisterla de proteção contra choques e botoeira de
travamento. Base emborrachada para evitar escorregarnento damaquina.. Peso de
ate I 7kg.

Serra tico-tico com tensão il0V: Potência 450W; Golpes por rninuto 500-
3100 gpm; com dimensões 21lxllxI9lnn. Ref: MAKITA-4327 OU

UiVALENTE.
serrote profissional 22 polegadas, características: cabo de madeira marfim
(tingido) com 3 parafusos, lâmina de aço temperado, dentes travados e

lidos

Soprador tennico 2000w, I l0v
Suporte Metálico para Lixa Resinada

Talliadeira Sextavada 300 x 25mm com protetor anatômico para proteger as
mãos do impacto, vibrações ou -solpes acidentais; uttlizada para abetura de
canaletas, coftar pedras, tijolos, pisos, entre outros materiais de alvenaria.

Tesoura cofta vergallião alicate 24" para cortar vergalhôes/ferro de construção
upunhadIN elì-tpreto coto, cabobd ellmolaco cromoperadas emLâminas tem

lástica

Torquês Amrador 14" pata uso ua constlução civil e para montagem de arnrações
de estrutura para concretagern; material: Aço carbono especial forjado e
temperado; Acabamento fosfati- zado: Cabeça polida; Área de corte com têm

e resistência de 56-62 HRCln
pera

Trena curta de aço, autotrava, l0 m x 25 mm, fîta de aço temperado, alça
tran

Tlena longa 100rn, fìta fibra vidro, caixa abe¡1a dupla escala: lnetros e
polegadas, contageminicial após puxador rnanivela para recolhimento da fita,
resistente à umidade e variações detemperatura,fitaem fibra de vidro de alta

co na pouta da fita.resistência, clip metáli
Abraçadeira de Nylon Preta 100 x 3,6mm com 100 Unidades
Ablaçadeira de Nylon Preta I50 x 3,6mm com l00 Unidades

Abraçadeira de Nylon Preta 200 x 3,6mm com l00 Unidades
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RS 1.084,80

R$ 15.080,00

R$ 4.156,00

R$ 1.167,50

R$ 795,50

R$ 2.198,00

R$2.017,80

R$ 2.357,00

R$ 20.628,00

R$ 1.470,40

RS 3.330,00

RS3.472,50

RS 5.920,00

RS48.660,00

R$4.386,00

RS i .20 1,00

RS7.997,50

R$2.733,00

R$83,12

R$4,67

RS15,9l

R$43,96

RS23,57

R$ 13,56

08R$l s

R$257,85

R$18,38

R$33,63

R$23,15

R$29,60

R$162,20

F.529,24

R$27,75

R$24,02

R$22,85

R$27,33
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463234

214611
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Lápis Cor: Preta , Carpinteiro

Lixa Disco Diamantada Resinada Grão 200

Lixa Disco Diamantada Resinada Grão 100

Disco de sena para madeira com 24 dentes

Diâmetro: 1 I Omm, F uro: 22.23nm -

indicado para corte de madeira,

Disco Desbaste de Ferro 7 Pol. x Tmtn x 7/8 Pol. para Metal

lgo cacao: PesadaLi mpezaAdao CrúAF loMaterialEstopa

Aço licação 700BOSCH-GHO-étricaa EatnPpAMaterianLâm

Disco de corte multimaterial: indicado para corte de metal e aço inox, Diâlnetro

Fu-ro: 22.23mm12

Disco de serra circular para cofte de madeira, Diâmetro: 185mm, Furo: 20mm,

Espessura de cofte: 2mm, Espessura do disco: 1,3mm, Número de dentes: 24,

Ângulo do dente: 20, Tipo dodente: ATB

Disco de Corte 7 Pol. x 3mm x 7/8 Pol. para Metal.

Disco de cofte diamantado contínuo para cofte de azulejo, cerâmica, pedra e

porcelanato, Di-âmetro: I 25mm, Furo:- 22 -23mm

Disco de corte diamantado para asfalto/concreto, Perfil do cofte: Segmentado,

Diâmetro: 350mm, Furo: 25,4mm, Altura do segmento diamantado: l0 tnm,

Espessura do segrnento di- amantado 3,2 mm, Número de segmentos: 25,

máxima: 4.400/min

Disco de Corte diamantado segmentado para corte de alvenaria, collcreto, te lha e

tijolo 7 Pol.x 7/8 Pol

Disco de Corte diamantado turbo para cofte de granito, pedras decorativas e

mármore, 7 Pol.x 7/8 Pol.

Câmara de Ar 4 Lonas 350 x 8 14 Pol. para Carrinho de Mão; Carga máxima:

Pres-são: 30 PSI120

Kit concertina; rnaterial aço galvanizado com tratamento galvalurne; Diâmetro

45 cm; 25 me-tros de arame galvanizado 2,6tnm;4 hastes; 8 parafusos; 8 buchas;

S0presilhas para fixação; I placa de advertência.

Abraçadeira de Ny lon Prcta 200 x 7,6mm com 100 Unidades

Arame Recozido Torcido BWG18; Diârnetro do arame recozido: 1,24 tnn
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R$ 2.374,00

R$ 1.273,00

R$ 2.072,00

R$ 1.778,50

R$ 2.097,50

R$ 1.466,24

R$ 15.372,00

R$2.133,00

R$ 1 .198,05

R$ 9.021,00

RS 7.715,00

RS 5.755,00

R$ 6.477,50

R$ 6.492,50

/^

R$47,48

R$25,46

R$41,44

RS35,57

95R$41,

R$366,56

RS I .537,20

R$142,20

RS239,61

R$90,21

R$30,86

RS23,02

R$25.91

R$25,97
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401195

267944

322119

294956

267944

434466

226672

39697s

441421

335134

396988

333252

444582

444582

Lixa Disco Diamantada Resinada Grão 1500

Lixa Disco Diamantada Resi¡rada Grão 3000

Lixa Disco Diamantada Resinada Grão 400

Lixa Disco Diamantada Resinada Grão 50, 100MM

Lixa Disco Diamantada Resinada Grão 800

Lixadeira, potência 200 w, tensão alirnentação 1101220 v, comprimento lixa 140
mm, larguralixa I l4 mm, tipo orbital, velocidade 14.000 rpm

Lona flexível de pvc vinil (fibra de poliester com tratamento quílnico rfl -
polírnero metaliza- do) para tranposfie de massa asfáltica +200" c / cbuq ,

resistente à alta ternperatura cour trata- lnento de uretano, resistencia mínima de
200o graus de temperatura; ilhoses de latão com alta durabilidade e alta
resistêngia ao calor; 100% impermeável e à prova d' água; dimensões 6m x 4rn.
Mangueira de nível cristal flexível para nivelamento na construção civil; 10C

metros de comprimento; Diâmetro interno de 1/2"; espessura de 1,5 mm. Ref
MONTiNA -524984 ouequ ivalente.TRA

Mangueira de nível cristal flexível para nivelamento na construção civil; 100
metros de com- primento; Diâmetro interno de 5/16"; espessura de 1,5 rnm. Ret

equivalenteTRAMONTINA-524984 ou

Pneu 4 Lonas 3,50 Polegadas X 8 Polegadas; Largura/diârnetro do aro do pneu:
3,50 x 8; Quantidade de lonas do pneu: 4 lonas; Capacidade máxima de carga
do pneu (kgf): 120,0 kg:Pressão máxima recomendada para o pneu (PSI): 25
I

Prego Corn Cabeça Material: Aço Temperado , Tipo Cabeça: Liso , Tipo
Corpo: Liso , Tipo Ponta: Diamante , Acabamento Superficial: Niquelado ,

Bitola: i3 X 15.

Prego Corn Cabeça Material: Aço Temperado , Tipo Cabeça: Liso , Tipo
Corpo: Liso , Tipo Ponta: Diamante , Acabamento Superficial: Niquelado ,
Bitola: 17 X2l.
Prego Corn Cabeça Material: Aço Temperado , Tipo Cabeça: Liso . Tipo
Corpo: Liso , Tipo Ponta: Diamante , Acabamento Superficial: Niquelado ,

Bitola: 11){21.
Prego Com Cabeça Material: Aço Temperado , Tipo Cabeça: Liso , Tipo
Corpo: Liso , Tipo Ponta: Diamante , Acabamento Superficial: Niquelado ,

Bitola: 18 X21 .
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R$ 844,00

R$ 1.032,00R$ 10,32

R$ 784.452,31

F(54,22

100

50 200

20

UNIDADE

UNIDADE4t6251

344828

TOTAL

SACO DE RAFIA PARA ENTULHO, .I.NOVO, LIso (sEM CLICHE);

dimensões 60 X 90CM.

Serra manual para arco, com24 dentes. Largura l2mm. Para metal, pvc e madeira

r18

119

Prego Corn Cabeça Material: Aço Temperado , Tipo Cabeça: Liso ' Tipo

Cìor:po: Liso . Tipo Ponta: Diamante , Acabarnento Super{ìcial: NiqLrelado ,
4445 85 KG i0 250 RS 8.097,50

111 R$32,39

tsitola: l9 X 36.

l.Z Havendo qualquer discordância na especificação entre o código do CATMAT e a do Termo de Referência, prevalecerâado Termo de Referência.

.O prazo de vigência deste Termo de Contrato é aquele fixado no Termo de Referência, com início na data de sua assinatura e encerrado após 45

(quarenta e cinco) dias, prorrogável na fotma do ar1. 57, $1o, da Lei no 8'666, de i993'

Cada solicitação de material representará uma contratação individual, com prazo de vigência pelo período necessário para a entrega da quantidade

demandada, recebimento. verificação da conformidade e pagamento. Executado o objeto, o contrato se extinguirá. Quando surgir nova necessidade

do material, novo contrato selá celebrado, e assim sucessivamente, até que expire o prazo de validade da Ata-

r.2.1

C C,



2 JUSTIF'ICATIVA E OBJETIVO DA CONTRATAÇÃO

2,1 A Justificativa e objetivo cla contratação encontra-se pormenorizada em

J

específico dos Estudos Técnicos Preliminares, apêndice deste Terrno de Referência

DESCRIÇÃO n¿. SOLUÇÃO:

3.1 A clescrição da solução colno um todo, encontra-se polmenorizada em Tópico específìco

dos Estudos Técnicos Preliminares, apêndice deste Telmo de Referência.

4 CLASSIFICAÇÃO DOS BENS COI\{IJNS

4.1 Os bens a serem adquilidos enquadram-se na classificação de bens colllnlls, nos termos
da Lei no 10.520, de2002, do Decreto no 3,555, de 2000 e do Decreto 10.024, de 2019,
pois seus paclrões de clesempenho e qualiclacle podern ser objetivamente definiclos neste

Termo de Refer'ência e no Edital da licitação, por meio cle especifìcações ulsuais do

mercado.

5 ENTREGA E CRITÉRIOS DE ACEITAÇÃO UO OBJETO

5.1 O prazo de entrega dos bens é de até 04 (quatro) dias corlidos, contados clo recebimento
da nota de empenho ou instmmento equivalerite, elr reûtessa parcelada, de acordo com a
rrecessidade do órgão no seguinte enclereço Av. Rogério Weber,01, Bairro: Militar.
Almoxalifado 5" BEC, CEP: 76804604.

5.1.f Os bens deverão ser eutregues no Ahnoxarifado do no 5o Batalhão de Engenharia cle

Constlução, no horário das 08:00 horas às l1:30 horas e das l4:00 holas às 16:30 horas,

5.2 O desrespeito ao horário cle entrega inrplicará na não autorização cle entracla no intelior da

organização militat', clevenclo o licitante retornar clentlo do horário cle expecliente ¡rala a

lespectiva entrega, sem custos para a Administr.ação Pirblica.

5.3 Os bens serão t'ecebidos provisoriarnente rìo prazo de 04 (quatlo) dias, pelo (a)

responsável pelo acompanhantento e fiscalização do contrato, para efeito de poslerior
verificação de sua conf'ornridacle com as especifìcações constantes neste Terrno cle

Referência e na proposta.

5.4 Os bens poderão sel rejeitados, l1o todo ou em parte, quanclo em desacordo com as

especificações constantes neste Termo de Referência e na proposta, clevendo ser

substituídos no prazo de 10 (dez) dias, a contal da notificação da contratacla, às suas
custas, sem plejuízo da aplicação das penalidades.

5.5 Os bens ser'ão recebidos clefinitivarnente no prazo de 10 (ctez) clias, contados c1o

recebimento provisório, após a verificação da qualidacle e qr-rantidade do material e

consequente aceitação mediante termo circunstanciado.

5.5.1 Na hipótese cle a verificação a que se refere o subitem anterior não ser procedicla dentro
do prazo fixado, reputar'-se-á como realizada, consumanclo-se o lecebimento clefinitivo no

dia do esgotamellto do prazo.

5.6 O recebimento ptovisório ou clefinitivo do objeto não exclui a responsabilidade da
contratacla pelos prejuízos resultantes da incolreta execução,

6 OBRIGAÇOES DA CONTRATANTE

6.1 São obrigações da Contratante:

Fb N"rgrl
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6.1.1

6.1.2

Receber o ob.ieto no prazo e condições estabeleciclas no Eclital e seus anexos.

Verificar minuciosamente, no prazo fixaclo, a confot'miciacle clos bens recebidos

provisoriamente com as especilicações constantes clo Edital e cla proposta, para fìns de

aceitação e recebimento defi nitivo.

Comunicar ¿ì Contratada, pol escrito, sobre in'rperl'eiçõcs, firlhas ou irregr-rlariclaclcs

verifìcaclas po objeto forneciclo, para que seja substitttíclo, reparaclo out corfigiclo.

Acornpanhal. e fìscalizar o cumprimento clas obrigações cla Contratada, através cle

comissão/servidor especialmente clesignado;

Efetuar o pagamento à Contratada no valor correspondeute ao fornecimento do ob.ieto, rro

pt'azo e f'orma estabeleciclos no Edital e selts anexos;

A Acl¡ri¡istração não responclerá por clr.raisquer compromissos ¿tssumidos pela Contratacla

com terceiros, aincla que vinculaclos à execução clo presente 'l'ermo de Contrato, beLtt

coll1o polquralquer clano causado a terceiros em decorrência de ato da Contratacla, cie seus ^ -

empregados, prepostos ott suborclinados. \J

6.1.3

6.1.4

6.1.s

6.1.6

7 OBRIGAÇOBS DA CONTRATADA

7,1,1 A Contratacla cleve cumprir toclas as obrigações constantcs no Liclital, sells arìexos c sLl¿ì

proltosta, assuminclo como exclusivauente seLls os riscos e as clespes¿rs decouentes d¿ì

boa e pelfeita execução clo objeto e, ainda:

7.1.2 Efeturar a e¡trega clo objeto ern perlèitas conclições, confbrme especificações, prazo e

local constantes no Termo cle Iìeferência e seus anexos, ztcompanhado da respectiva nolzt

fiscal, na qual constarão as inclicações referentes a'. lllarca, fabricante, modelo,

plocedênci a e prazo de galaritia ou valiclacle',

7.1.j O objeto cleve estar aconrpanhaclo clo manual clo ttsuário, collÌ Llma versão em português e

cla relação da rede cle assistência técnica autorizacla;

7.1,4 Respo¡sabilizar-se pelos vícios e clanos clecorrentes do ob.ieto, cle acorclo com os a|tigos

lZ, 13 e lj a27 , do Cóc1igo cle Defesa clo Consumiclor (Lei no 8.078, de 1990); U
7.1,5 Sttbstituir, fepafar otr corrigir, àS sltas expensas, no pfazo fixado neste Termo de

Refer'ência, o objeto com avarias ou delèitos;

7.1,6 Comunicar à Cont¡atante, no pïazo máximo de24 (vinte e quatro) horas que antecede a

data cla entrega, os motivos que impossibilitern o cr,tmprimento do prazo previsto, com a

clevicla comprovação;

7.1.7 Manter, clurante toda a execução clo contrato, ern cornpatibilidacle conì as obrigações

assumiclas, toclas as co¡clições cle habilitação e qr,ralifrcação exigidas na licitação;

7.1.8 Ilclicar pleposto para representá-la clurante a execução clo contrato

8 DA SUBCONTRATAÇÃO

8.1.1 Não será acLniticla a subcontratação do ob.ieto licitatÓrio.

9 DA ALTBRAÇÃO SUB¡ETIVA

9.1.1 É aclmissível a fusão, cisão ou incorpolação cla contratacla com/em otttra pessoa.iLrrídica,



clesde que sejam observados pela nova pessoa jur'ídica toclos os reqr"risitos de

exigidos na licitação oLiginal; se.iam manticlas as demais cláusulas e con

contrato; não haja pre.iuízo à execução do objeto pactltado e haja a anuência

Adnlinistração à continLridade do contrato.

10 DO CONTROLE E X'ISCALiLZIIÇ^O DA EXECUÇAO

10.1.1 Nos termos do art. 67 Lei no 8.666, de 1993, será designaclo representante para

acompanhal e flscalizat a entrega clos bens, anotando ern registro próprio todas as

ocon'ências rclacionadas com a execução e deteuninanclo o qlre for necessário à

legularização de l'alhas oLr defèitos observaclos.

10.1.2 O recebiurcuto de nraterial de valor superior a R$ 176.000,00 (cento e setenta e seis nril
reais) será confiaclo a urna comissão de, uo mírrimo, 3 (trôs) membros, clesigrrados ¡rela
autoridade competente.

10.1.3 A fiscalização de que trata este item não exclui nem reduz a responsabilidade cla

Contratada, inclusive perante terceiros, por qualquel irregularidade, ainda que resultante
de imperfeições técnicas olr vícios redibitórios, e, na oconência desta, não irnplica em

col'responsabilidacle da Administração ou de selrs agentes e prepostos, de conformidade
com o alt. 70 da Lei no 8.666, de 1 993.

10.1.4 O rept'esentante da Administração anotará em registlo pr'óprio todas as ocorrências
relaciouadas corn a execução do contrato, indicando clia, mês e ano, bem como o nome- 
dos (iurcionários eventualmente envolviclos, detelminanclo o que for necess¿irio à

regularização das falhas ou defeitos observados e encaminhando os apontat'nentos à

autoridade competente para as providências cabíveis.

11 DO PAGAMIìNTO

11.1.1 O pagamento será realizaclo no prazo máxirno cle até 30 (trinta) dias, contados a partir do

recebiniento da Nota Fiscal ou Fatura, através de ordem bancária, pala crédito em banco,

agência e conta corrente inclicaclo pelo contratado.

ll,l.2 Os paganieutos clecorrentes de despesas cujos valores não ulttapassem o limite de que

trata o inciso II do art. 24 daLei 8.666, de 1993, deverão ser efetuados no pt'azo de até 5

(cinco) clias úteis, contados da data da apresentação da Nota Fiscal, nos termos do aLt. 5u,

SS 3o, cla Lei no 8.666, de 1993.

11.1.3 Consiclera-se ocorrido o recebimento da nota fiscal ou fatura no momento erìl qLre o órgão
' corltratante atestar a execução clo objeto do conlrato

ll.l.4 A Nota Fiscal ou Fatura deverá ser obrigatoriamerite acornpeurhada da colllprovação cla

regularidade fiscal, constatad¿'r por meio cle consulta on-line ao SICAI'- olr, ¡ra

im¡rossibilidade cle acesso ao refbriclo Sistema, mecliante consulta aos sítios eletrônicos
oficiais ou à documentação menciollada no art. 29 da Lei no 8.666, cle 1993.

11.1.5 Constat¿utclo-se,.junto ao SICAF, a situação de irregularicl¿rcle clo J.or¡receclor contrataclo,

deverão ser tomadas as proviclências plevistas no do art. 31 da lnstlr"rção Normativa no 3,

de26 de abril de 2018.

11.1.6 Flavendo erl'o na apresentação cla Nola Fiscal olr clos documentos pertinerrtes ¿ì

contratação, ou, ainda, circlrnstância que impeça a liqtridação cla despesa, colnL), por
exemplo. obrigação financeira perdente, decorrente de perialidacle imposta ou



i¡adir¡plêncier, o pagamento f,rcará sotrrestado até qure a Coutratada proviclencie as

mccliclas saneadoras. Nesta hipótese, o pïazo para pagamento iniciar-se-á após ¿l

comprovação da regr-rlarização da situação, não acarretanclo qualquer ônus para a

Contt'atante.

11.1.7 Será consicleracla clata do pagamento o dia eilì que constar como emitida a orcleln

bancária para pagamento.

11.1.8 Antes cle cacla pagamento à contratacla, será realizacla cousulta ao SICAIT para t'erilÌcar at

manutenção das condições cle habilitação exigidas no edital.

11.1.9 Constatanclo-se, .iunto ao SICAF, a situação de ilregulariclade cla contratada, será

provicle¡ciacla sua notificação, por esct'ito, para qtÌe, no prazo de 5 (cinco) dias úrteis.

regularize sua situação ou, no mesmo prazo, apresente stta clefesa. O prazo poderár ser

pronogado Ltlrì.a Vez, por igual período, a critério cla contratante.

ll.l.lgpreviamente ¿i emissão cle uota cle empenho e a cada pagan'ìento, a Adnrinistração clcvcrít

realizar cousulta ao SICAF pala ideritificar possível suspensão temporária cle participerção

eni licitação, no âmbito clo órgão ou enticlacle, proibição de contratar cotn o Poder

Pirblico, bem como ocolrências irnpeclitivas indiretas, observaclo o clisposto no art. 29, daV
Instrr.rção Norrnativa no 3, de 26 de abril de 2018.

t1.1.llNão havendo regularização ou sendo a defesa considerada improceclente, a contratarìte

cleverá comunicar aos órgãos responsáveis pela fiscalização cla regr"rlaridacle fiscal quanto

à i¡aclirlplência cla contratada, bem como quanto à existência de pagamento a ser

elictr.raclo, para que sejam acionaclos os meios pertineutes e necessários para garantir o

recebimento cle seus créclitos.

I t.l.l2persistinclo a irregr-rlariclacle, a contratante cleverá adotar as mediclas necessárias à rescisão

contratual nos autos clo processo aclrninistrativo corres¡:ondente, assegurada à contratacla

a arnpla detesa.

ll.l.l3lJavenclo a eletiva execução clo objeto, os pagaÍnentos serão realizados normaltnente' até

qlc se clecicla pela lescisão c1o contrato, caso a coutratada não regularize su¿t situação

junto ao SICAF.

11.1.l4Serár resci¡cliclo o contrato em execução com a contratacla ir-raclirnplente uo SICAIì, rolu.)l
por motivo cle economiciclacle, segurança nacional ou orttro cle interesse pirblioo clc alta

relevância, clevida¡rente justificaclo, ent qualqtter caso, pela l'náxinra autoridade cla

contratante

11.1.15Q¡a¡clo clo pagamento, será efètuacia a retenção tlibutária prevista na legislação

aplicáve[.

l l.l.16A Co¡tratacla regularmente optante pelo Sirnples Nacional, nos terlllos da l,ei

CornplementaL no I23, de2006, não soli'erá a retenção tributária quanto ztos impostos e

co¡tribuições abrangiclos por aquele legime. No entanto, o pagamento fìcará

conclicionado à aplesentação cle courprovação, por meio de documento oficial, cle qr-re fàz

jus ao tratamento tributário favorecido previsto na leferida Lei Complementar.

ll.l.lTNos casos cle eventuais atrasos cle pagamento, descle qlìe a Contratada não tcnha

concorriclo, de alguma forma, para tanto, fic¿r convencionado qlle a taxa cle cotnpensetção

filianceira clevida pela Coritratarìte, entre a clat¿r do vencimento e o efetivo adimplemento

cla parcela, é calculacla mediante a aplicação cla seguiute fórmula:
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12.3

12.4

12.5
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12.7

EM:lxNxVP,sendo:

EM : Encargos Molatórios;

N = Núunero de dias entre a data previstapano pagamento e a do efètivo pagamento;

VP : Valol da palcela a ser Paga.

I = Ínclice de Compensação Financeira = 0,00016438, sirn apulado:

(6/100) I : 0,00016438

'l'X : Percenttral cla laxa ar¡ual =' 60/o
1= ('fX) I-

365

DO RBAJUSTE

os pr.eços são lixos e irreajustáveis no prazo de um ano contado da clata limite para a

apresentação clas ProPostas.

Após o intert'egno cle tlm ano, e indepencleuteurente de pedido da CONTRA'fADA' os

preços iriiciais selão reaiustados, mecliaute a aplicação, pela CONl'RATAN'fts' clo índice

IPCA/FGV, exclusivamente pala as obrigações iniciadas e concluidas após a ocorrêuci¿t

da ariualidacle, cottt base na seguinte fólmr-rla (art. 5o do Decreto n'o 1'054' de 1994):

R=V(l* l")/lo,oncle:

R == Valor do reajuste procuraclo;

V : Valor contratttal a ser reajustado;

Io : índice inicial - ref'ere-se ao ínclice cle custos ou dc preços correspoudente à clata

fixada para entrega da proposta na licitação;

I = Índice lelativo ao mês do reajustamento;

Nos leaigstes subsequentes ao pritneiro, o interregno mínilno de um ancl será contaclo a

partil clos efeitos ltnanceiros clo illtimo reajuste'

No caso de atraso on não clivulgação do índice cle leaiustamento, o cON'IRA',IANTE

pagará à CONTRATADA a importârrcia calculada pela úrltima Variação conhecida,

liquiclando a difèrença corresponclente tão logo seja clivulgado o índice clelinitivo. Iiica a

CONTRAT'ADA obrigacla a apresentar menrória de cálcnlo referente ao t'eiLlustamento clc

preços clo valor reffìanescellte, sempre que este ocorrer'

Nas afer.ições finais, o ínclice utilizaclo pala reajuste será, obrigatoriantettte, o delinitivo'

caso o ínclice estabeleciclo para reajustamento venha a ser extinto ou de qualque[ lbrrna

não possa mais sef utilizaclo, será aclotado, em substituição, o qLle vier a ser detcrminac]cr

pela legislação então ern vigor'

Na ausência de previsão legal quanto ao ínclice substitttto, as pat'tes elegerão novo índice

oficial, para reajustatnento clo preço c1o valor remanescente, por meio de termo aclitivo'

O rea.iuste será realizaclo pol apostilanrento't2.8



13 A GArìAN'r'rA Dn BxricuÇÃo
13.1.1 Não haverá exigência cle garantia contratual cla execução.

t4 DAS SANÇÕES aturNrsTRAT.rvAS

l4.l.l Comete infração adrninistlativa nos termos cla Lei n" 10.520, d,e200Z,a Co'tratacla que:

14.1,2 Inexectltar total ou parcialmente qualqr"rer clas obrigações assumiclas em clecorrência cla
contratação;

14.1.3 Ense.jar o retardamento da execução do objcto;

14.1.4 Falhar ou flaudar na execução do contrato;

14.1.5 Comportar-se de modo inidôneo.

14.1.6 Cometer fì'aude lÌscal;

14.2 Pela inexecução total ou parcial do olr.jeto deste contrerto, a Aclministração pocle aplicar zì

CONT'IìA'I'ADA as seguintes sanções:

14.2,1 Advertência, por fàltas leves, assim entendiclas aquelas que não acarretenl ¡rrejuízos,
signihcativos para a Contrata¡te; 

t - r-'- ----- ---- \J

14.2.2 Multa mot'atória cle 0,lYo (2.erc vírgula unì pol'cer-rto) pol clia cle atraso injustihcaclo sobre
o valor da parcela inadimplida, até o liniite de20 (vi'te) clias;

14.2.3 Multa compensatória cle l0% (dez por cento) sobre o üalor total clo contrato. no caso de
inexecução total do objeto;

14.2.4 Bm caso de incxecução parcial, a tlulta compensatória, no mesnìo percentual clo subitenl
acinta, será aplicada de forma proporcional à obrigação inaclimplicla;

14.2.5 Strspensão cle licitar e irnpedimento de contratar com o órgão. e¡ticlacle on uniclac'le
aclministrativa pela qual a Adrninistração Pirblica opera e atu¿r concretamente, pelo pïazo
de até dois anos;

14.2.6 Lnpedirnento de licitar e contratar com órgãos e enticlades cla União cor'ì1 o conseQr,rentcÇ
descredenciamento no SICAF pelo prazo de até cinco anos:

14.2.6.1 A Sanção de irnpedinieuto cle licitar e contratar plerzista neste subitenr lar¡béln é

aplicável ent quaisquer cl¿ts hipóteses previstas colno inlÌação achninistrativa no sLrbiterl
14.1 deste Temro de Ilefèrência.

14.2.7 l)eclaração de inicloneidade para licitar ou contratar collr a Aclministração pirblica,
enquanto perdurarern os motivos determinantes da punição ou até que seja promovicla a
Ieabilitação perante a própria autoridade que aplicoLr a ¡renaliclacle, que será concedicla
sempre que a Contratada ress¿rrcir a Contratante pelos prejr-rízos czrusaclos;

14.3 As sanções previstas uos subitens 14.2.1,14.2.5, 14.2.6 e 14.2,7 poclerão ser.aplicaclas 2r

CON'IIìATADA juntamente conl as de multa, clescontanclo-a clos pagamentos a serem
efetuados.

14.4 Também ficam sujeitas às penalidades do aft.87,III e IV cla Lei no 8.666, de 1993, as
empresas ou prolÌssionais que:

14.4.1 Tenham sof'rido conclenação clefÌnitiva por praticar, por meio clolosos. fì.aucle liscal no



ns ru"-2.%-

o IB e6
recolhimento de quaisquel tributos; l

14.4.2 Teuham praticado atos ilícitos visando a fì'ustrar os ob.jetivos da licitação;

14.4.3 Demonstlem não possuir idoneidade pala contratar com a Administração em v
atos ilícitos praticados.

14.5 A aplicação de qualquer das penalidades previstas lealizar-se-á enì processo

administrativo que assegulalá o contraditório e a ampla defesa à Contratada, observando-
se o procedimento previsto na Lei no 8.666, de 1993, e subsicliariamerrte a Lei no 9.784,
de I 999.

14.6 As multas devidas e/ou prejuízos causados à Contratante serão deduzidos clos valores a

serem pagos, ou recolhidos em favor cla União, ou cleduzidos da garantia, ou ainda,
quando for o caso, serão inscritos na Dívicla Ativa da União e cobrados judiciahnente.

14.6.1 Caso a Contratante determine, a multa deverá ser recolhida no prazo máximo de 30

(Trinta) dias, a contar da data do recebimento da comruricação enviada pela autoridacie
competente.

L4.7 Caso o valor cla nrulta não se.ia suficiente para cobril os prejr"rízos causaclos pela conduta
do licitante, a União ou Entidade poderá cobrar o valor remanesceute jLrdicialmeute,

conforme artigo 419 do Cócligo Civil.

14.8 A autoridade competente, na aplicação das sanções, levará em considelação a gravidade
cla conduta do infi'ator, o caráter educativo cla pena, bem como o dano causado à

Administração, observado o princípio da proporcionalidade.

14.9 Se, durante o processo de aplicação de ¡renalidade, se houver ,indícios de prática de

infì'ação administrativa tipifìcada pela Lei no 12,846, cle lo de agosto de 2013, conto ato
lesivo à admir"ristt'ação pública nacional ou estrangeira, cópias do processo administrativo
necessárias à apuração cla responsabilidade cla empresa deverão ser remetidas à

autoridade competente, corl1 despacho fundamentado, para ciência e decisão sobre a

eventual irrstauração de investigação preliminal ou Processo Administrativo de

Responsab ilização - PAR.

14.f0 A apuração e o julgamento das demais infi'ações adn'rinistrativas não consicleradas corno
ato lesivo à Administração Pirblica liacional ou estlangeira nos termos cla Lei no 12.84'6,
de 1o de agosto de2013, seguilão seu dto normal na unidade aclministrativa.

l4,ll O processamento do PAR não interfele no seguimento regular dos processos
administrativos específicos para apuração cla ocorrência cle danos e ple.juízos à

Administração Pública Federal resultantes de ato lesivo cometido por pessoa .jurídica,
corn ou selr a participação de agente pirblico.

14.12 As penalidacles serão obrigatorial'nente registradas no SICAF,

15 DOS CRITÉNIOS DE SUSTBNTABILIDADE AMBIENTAL

15.1 Nos termos do Art.3" da Lei rro 8.666, de 21 cle junho cle 1993, as especificações pa,m,à

aqr-risição cle bens, contratação de serviços e oblas por parte dos órgãos e eritidades da
Administlação Púrblica Federal direta, autárquica e fundacional cleverão conter critérios
de sustentabiliclade ambiental, considerando os ptocessos de extração ou fabricação!
urtilização e clescat'te clos proclr"rtos e matélias-primas. Dessa forma fica eslabeleciclo qr-re a

adjuclicatária, além de atender a toclas as obrigações advindas deste Edital e cle seus



anexos, cleverá, aincla, em seu processo cle proclução oLt comercialização de produtos,

aclotar, no qlìe conber, as práticas cle sustentabiliclade ambiental dispostos no Capítulo III

cla I¡strução Normativa no 01 , cle l9 cle j aneiro de 201 0, em especial, os segttintes:

15.1.1 Utilizar plodutos cle lìmpeza e collservação cte superfìcies e objetos inanimados clue

obecleçarn às classificações e especifìcações cleterminadas pela AITtrVISA'

1S.l.Z ACotar ¡reclidas para evitar o clesperclício de água tratada, conforme instituído no I)ecreto

no 48.138, de 8 de outubro cle 2003'

15.1.3 Obsel.var a Iìesolução CONAIvIA no 20, de 7 cle dezembro cle 1994, quarlto ¿los

equipamentos de limpezaque gerem ruídos no seLl fttnciotlamento.

15.1.4 Fornecer aos seus ernpregaclos os equipamentos de segtuança qlle se fìzerent necessltrios-

para a execução cle serviços

I5.1.S Respeitar as Normas Brasileiras - NBR publicaclas pela Associação lì'asileira cle Normas

ll'écnic¿Ls sobre resícluos sólicios.

t5.1.6 prevcr a destinação ambiental acleqr.racla das k-raterias usaclas ou iuservíveis- scgr-rndo

clisposto na Resolução CONAM A no 257 , cle 30 cle junho cle 1999. \7'

l5.l.T Descartar o material utilizaclo na execução clos serviços Iàzendo a separação clos resíclr'tos

recicláveis e tendo o cuidaclo necessário colr o acondicionamento dos materiais, de modo

a evitar.a evaporação cle substâncias tóxicas no meio ambicnte.
. 

-r-^--r-_-

15.1.g Adotar proviclências païa que os plodutos utilizados não contenham sttbstâucias

perigosas enl conceniração acima cla recomenclacla na cliretiva IìoI{S (lìestriction of

Certain Ilazarclous Substances), tais como ntercitrio (l'lg); cliuubo (Pb)' cl'ol'ì1o

hexavalente (cr(vl)), cáclmio (ccl). bifènil-polibromaclos (PBtls) e óteres dilènil-

polibromados (PIlDEs).

15.1.9 Aconcliciollar os proclutos utilizaclos, preferencialmente, em embalagem irlcliviclual

aclequacla, colr'ì o menoï volume possível e qLte utilize n'rateriais leciclá''¡eis. de forma a

garantir a máxima proteção clurante o transpot'te e o armazeuamento, 
\J

l5.l.1ODestinar os materiais recicláveis às cooperativas e associações dos c¿ltaclclrcs.

ince¡rivanclo a prática de reciclagem e a proteção do rleio ambiente.

l5.l.llUtilizar papéis originários cle área cle reflorestamerìto ¡rau'a reprodLrção c1e clocltnlelll.os.

l5.1.l2Aclotar.mediclas necessárias p¿ìl'a evitar, atenuar oLÌ repal'ar os impactos resultatltes de sua

atividade, mantenclo-se clisponível à fiscalização pelos órgãos fespousáveis.

15.1.13À Aclmilistração é resguarclaclo o clireito cliligenciar.ir,rnto à Acljuclicatária, autes cla

assinatura cla Ata cle Iìegistro cle Preços, no senticlo cle velifìcar a aclcqr"ração dos produtos

utilizaclos e/ou serviços às exigências ootrstantes destc Bdital, sob pcna c1e

desclassilÌcação da ProPosta.

ES'I' I MA'I'IVA DE I'RI'ÇOS B P IIti,ÇOS TìI]IìI'RI'N CI A I S

O cr-rsto estimaclo cla contratação é cle R$ 734.452,31 (setecentos e oitenta e quatro nril

quatrocentos e cinquenta e dois leais e tt'inta e ltm centavos).

16
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t7 DOS RECURSOS ORÇAMENTÁRrOS.

17,1 Confurme $ 2" do Art 7o do Decreto n" 7 .892113

Porlo Velho- RO,20 de julho de 2023

BR LIVEIRA SILVA - Cap
Comandante da ln Cornpanhia de Engenharia de Construção

^ WALLAS DE IRA MOITA - 1" Sgt
Equipe de Planejamento

MATHEUS DA SILVA - 3o Sgt

Equipe de Planejamento

o
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2.1.

3.

3.1.

4.

MINISTERIO DA DEFESA
EXÉRCITO BRASILEIRO

5" BATAI,HÃO DE BNGENHARIA DB CONSTRUÇÃO
BATALHAO CORONBL CARLOS ALOYSIO WEBER

NUP: 64043.0027 69 12023 -43

APRovAÇÃo no rERMo DE REF'ERÊNCrA/ AUToRTzAÇÃo PARA rNÍcro Do
PROCEDIMENTO LICITATÓRIO

l. DA SOLICTTAÇAO

O ('rnt cl¿r l" ('ia lri (lrrst encaminhou o DIEx no 010 - ln Cia E Cnst/ 5o BEC, de 01 cle Junho
2023, cujo objeto é a aquisição equipamentos, ferramentas e materiais cle consumo utilizados
na construção civil.

JUSTIFICATIVA DA CONTRATAÇAO

Conforme estudos pleliminares.

EQUIPE DB PLANEJAMMENTO

Confomre Boletim lnterno no 58, de 28 de março de2023.

TERMO DE JUSTIFICATIVA PARA NÃO ABERTURA DA INTENÇÃO DE
REGISTRO DE PREÇOS

4.1. No 5o Batalhão de Engenharia de Constlução, a Seção de Aquisições, Licitações e

Contratos enfi'enta clifirculdade de rnobilial colll militares aptos a conduzirem os

procedimentos licitatórios necessár'ios ao funcionamento desta Organização Militar. A
elabolação de Regislro de Pleços para contlatação cle selviço de hidrossemeadura é

prejudicada no 5o BEC.

4.2, O 5" BEC faz parte do Sistema de Engenharia do Exército e (SEEx) por este motivo a
Administração procura tlabalhar de maneira mais célere, errì regime de urgência, com a
finaliclacle de dar celericlade, visanclo à aplicação dos recursos descentralizados pela Diletolia
de Obras e Operações (DOC), Diretolia de Gestão Or'çamentária (DGO) e Fundo do Exército,
que são pollcos e estão contingenciados, para atender as cliversas necessidades das obras
conveniadas.

4,3. Na busca por meio mais célere para a formalização do processo licitatório observou-se
que os prazos de Divulgação (8 dez dias) /Negociação (aceitação) /Confirmação (2 dias) da

IRP plejuclicalia tal feito e mudariam o modelo de Edital já fonnalizado, pronogando assim o

celtame para uma data mais distante.

4.4. Outro motivo é a falta de pessoal especializados na seção de aquisição, licitação e

contratos, clevido a movimerrtação dos militares que foram remanejados para outras Unidacls



Militares deixando a SALC desfalcada impossibilitanclo de assumir as atribuições referentes

às adesões da referida intenção cle legistro de preço.

4.5. Diante do exposto, Lesolvo atlorizar a SALC a promover os pregões eletrônicos para

elaboração de registro de preços, sem abril a divulgação de intenção cle registt'o de preços

pa¡¿ a participação cle outros órgãos intelessados, em face cle escassez cle tempo, as

contingências econômicas vigentes para o encerramento clos plegões cle forma mais célere, o

proviîvel risco de clescumprimento clo cronograma cle execução das obras.

s. Do QUANTITATM
5.1. Conforme forrnalização cla demanda, anexa aos autos.

6. ÓncÃo cERENCIADoR E PARTICIPANTB (s)

6.1. O órgão gerenciadot será o 5o Batalhão de Engenharia de Construção - 5o BEC e não

haverá Participantes.

7. DOS LIMITES DA CONTRATAÇÃO PARA ATIVIDADE DE CUSTEIO

7.1, O Decreto no 10,193, de27 de dezembro de 2019, estabeleceu limites e instâncias de

governança pata a celebração cle novos contratos lelativos a ativiclacles de custeio no âmbito

do Poder Executivo Fecleral.

7,2, A contratação em epígrafe é considerada atividade dc custeio, pois visa atencler às

necessidades desta Organizaçáo Militar para o cumprimento de atividades da vida vegetativa

da O-M.

7.3. A conclição acima está prevista no Art. 2o da Portaria clo Comandante do Exército no

534,de02 de junho de2020,que dispõe soble instâncias de govemança paraa celebração ou

prormgação de contratos administrativos, no âmbito clo Exército Brasileiro, conforme se

segue:

Art. 2o Os limites e restrições nesta portaria não se aplicam:

(...)

II - às despesas financiadas com reclrrsos de instrumentos de

parceria (ter.rno de execução clescentralizada e convênios de

receita)

Parágrafo ilnico. Os instrumentos cle parceria firmados para

execução dileta de obras e serviços pelo Exército Brasileiro

pressupõem a avtorização clos respectivos concedentes pala a

realizaçáo de contratações necessárias à sua tealizaçáo,

inclepenclente cle novas autorizações pontgais, descle qtte

respectivos processos acfininistrativos contenham informações

relativas ao i¡strumento de parceria e à origem dos recursos.

8. DA MISSÃ.O CONSTITUCIONAL DO EXÉRCI'rO BRASILEIRO

8.1. A Lei Complementar no 97, de 1999, cletermina que compete ao Exército cooperar

com órgãos pirblicos federais, estaduais e municipais e, excepcionalmente, com empresas

IJ
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privadas, na execução cle obras e selviços de engenharia, senclo os reclrrsos advindos do órg

solicitante (art. 17- A, inc.Il).

9. BENEFÍCIOS DIRETOS E INDIRETOS QUE RESULTAN¿.O DA
CONTRATAÇÃO

Atendendo ao Art. 17 Ada Lei Cornplementar no 97 , de 9 de junho de 1999

I - Contribuir para a formr"rlação e condução de políticas nacionais que

digarn respeito ao Poder Militar Terrestre
Complernentar no 117. de 2004).

(Incluído pela Ler

II - Cooperal com ór'gãos pÍrblicos federais, estacluais e municipais e,

excepcionalmente, com empresas privadas, na execução de oblas e

serviços de engenharia, sendo os recursos advindos clo ór'gão

solicitante; 0ncluíclo pela Lei Complementar n" 117. de 2004).

9.1. Possibilitar ao Exército cooperar com Desenvolvimento Nacional e o Adestramento de

seus quaclros, mantenclo em nível elevado a capacitação opelacional na área d engenharia de

construção de forma permanentemente ajustada à Doutrina Militar terrestre para atuar,

eficazmente, no apoio às opelações rnilitares de cornbate e logística.

IO. DA PESQUISA DE PREÇO

10.1" O valor de referência foi afelido através clo Mapa comparativo de pleço extraído do

portal clo Painel de Preços do Cornplas.gov.br e sítios da internet.

11. CONTRATAÇÃO NA MODALTDADE DE PREGÃO nlnrnONrCO SRp

11.1. Pregão Eletr'ônico SRP - Lei 10.520, de 17 julho de2002 e Decreto no 10.024, de 20

de setembro de 2019.

11.2. O procedimento licitatório cleverá transcorLer no Sistema cle Registro de Pleços
regulado pelo decreto no 7.892, de23 de janeiro de 2013 e em observância ao Art. 15 da Lei
n" 8.666/93.

11.3. Pelas calacterísticas do objeto, háL necessiclade de aquisições frequentes, enl

conformidacle com o inciso I, II e III, clo artigo 3o do Decreto no 1.892, de 23 de janeiro de

20t3.

I - quando, pelas calacterísticas do benl ou serviço, houvel necessidade de

contlatações frequentes ;

ll - quando for conveniente a aquisição de bens com previsão de entlegas

parceladas ou contratação de serviços reurunerados por unidade de ¡¡edida ou

ern regirne de tarefa;

12. DOS RECURSOS

Conforme Parágrafo 2o, do Art 7o, do Decreto n'7.892113:

$ 2" Na licitação para registro de preços não é necessário indicar a dotação

orçamentária, que solnente será exigida para a folmalização do contrato ou outro

instrumento hábil.

1.1



13. DA APROVAÇAO

Do exposto acimae conforme o inciso II, doArt. 14, do Decreto 10.024,de20 de setembro

de 20i9, CONCORDO com a referida contratação, APROVO o Termo de Referência, do

Setcr de Almoxarifado do 5o BEC, AUTORIZO a abertura do processo para a contratação

de empresa especializada no ramo de fornecimento de material paru uso no expediente,

13.1. Encaminhar à SALC pala início do processo licitatório.

Porto Velho, RO, 20 de Jtrlho de2023.

RENATO COARY DE IRACEMA GOMES - Ten Cel

Ordenador de Despesas do 5o Batalhão de Engerrharia de Coristrução

l/
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ANIiXO II

MINISTBRIO DA DEFESA
EXÉRCITO BRASILBIRO

s" BATALHÃo on ItNcIìNHARTA DB coNsrnuçÃo

ATA DIì RIIGISTRO DE PRBÇOS

O 5" BATAI-FIÃO DE ENGENIIARIA DE CONS'fnUçnO - 5o BEC, Olganização Militar do Exército
Brasileiro sob o CNP.I 07.556.86710001-77, subordinada ao 2" GRUPAMENTO DE ENGENHARIA, conr sede na

Av. Rogério Weber', 01, Bain'o Militar, CEP 76804-604, na cidade cle Porto Velho - RO, inscrito no CNPJ/MF sott
o n" 07.556.86710001^71, neste ato representado pelo Orde¡lador de Despesas o Sr RENATO COARY DD
IRACEMA GOMES - Ten Cel, norneado pela Portaria no 607, de 2l de julho de2020, publicada ern 22 de.lLrlho
de 2020, no D.O.U no 137. lnscrito no CPF sotr o no 213.051.828-44 portador da Carteira de ldentidade no

0203988845, processo adnrinistrativo n." 64043.00282712022-58, RESOIJ/E registrar os preços cla(s) ernpresa(s)
indicada(s) e qualificada(s) nesta ATA, de acordo com a classificação ¡ror ela(s) alcançada(s) e na(s) quantidade(s)
cotada(s), atendendo as condições plevistas no edital, sLrjeitando-se as partes às rronras constantes na Lei n'8.666,
de 2l de.jLrnho de 1993 e suas altelações, no Decreto rt.o 7.892, de 23 de janeiro de 2013, e ern confornridade corn
as dis¡rosições a seguir:

DO OB.IBTO

l.t A presente Ata tem por olrjeto o registro de preços pala a aqLrisição equiparnentos, ferramentas e mateliais
de const¡nro Lrtilizados na construrção civil, especificado no itenl l.l, do'felrno cle Relerência, anexo I do edital do

Pregão SRP n'21/2023, que é palte integrante destaAta, assim corno a proposta vencedora, independentenrente dc

transclição.

2 DOS PREÇOS, rispECrFrCAÇOES E QUANTTTATTVOS.

2,1 O pleço registraclo, as especificações do objeto, a qLrantidade, fornecedor (es) e as denlais condiçõcs

ol'ertadas na(s) ploposta(s) são as qLle seguetx:

Iìornecedor (r'azão social, CNP.I/MF, errdereço, contatos, replesentante)

Especi Marca Modelo Quanticlade

I

(se exigida no (se exigido no edital
Valor

Unitário
Valor
'lotal

edi

2,2 A listagenr do cadastl'o de reserva reFerente ao presente registlo de preços consta colïo ar'ìexo a esta Ata.

3 ÓRGÃO GBRBNCIADoR E PARTICIPANTII

3.1 Ór'gãogerenciador:

3.1.1 5o Batalhão de Engenhalia de Construção .- 5o BEC

4 DA ADIìSÃO À nTn DE rìrìGlS'rRO DO PREÇOS

4.1 A ata de registlo de pleços, dr¡rante sr.ra validade, poder'á sel Lrtilizada pol qualquer órgão oLr entidacle da

administração pública que não tenha participado do certanle licitatório, rlediante anuência do órgão gcrcnciador'.

desde que devidanlentejustifìcada a vantagem e respeitadas, no que couber, as condições e as regras estabelecidas

na Lei no 8.666, de 1993 e no Decreto n" 7.892,de 2013.

ns ru" ?.á8
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4.1.1 A rrranifestação do ór'gão gerenciadol de qLre trata o sr¡l¡iterr anterior, salvo ¡rara adesões f'eitas ¡ror'



órgãos ou entidades de outras esferas feclerativas, fica condicionada à realização de estudo, pelos ótgãos e

pelas entidacles que não palticiparam do registlo de preços, que detnonstre o ganho de eficiência' a

viabiliclade e a economicidacle para a administração pública federal da utilização da ata de |egistro de

preços, conlorute estabeleciclo en1 ato do Secretário de Cestão do Ministér'io clo Plane.iamento.

Desenvolvinrento c Cestão.

4.2 Caberá ao fbrnecedor benefìciário da Ata de Registro cle Pleços, observadas as condições nela

esta6eleciclas, optar pela aceitação ou não clo fornecimetrto, desde qtle este lbrnecimento não prejudiqtre as

obrigações anterionnente assumidas com o órgão gerenciador e órgãos participantes.

4.3 As aquisições ou contratações aclicionais a que se refere este item não poderão exceder, por órgão ott

entidaJe, a 50% (cinquenta por cento) dos qLrantitativos dos itens do instrLtnteuto convocatório e registrados na ata

cle legistro de preços para o órgão get'enciador e órgãos palticipantes.

4.4 As adesões à ata clc registro de preços são lir¡itadas, na totalidade, ao dobro do quantitativo clc cada itcm

registr-ado na ata de r.egistro de preços para o ór'gão gerenciadol e órgãos palticiparrtes, inclependente do llúrnle|o clc

ór'gãos não participantes que eveutualurente aderileln.

4.5 Ao órgão rrão participante que adelir à ata colnpetem os atos t'elativos à cobrança do cttnrplitnento pelo

fbrnecedor das obrigações contratr¡alrnente assurnidas e a aplicação, observada a arl1pla def'esa e o cont|aditório.

cle eventLrais ¡renalidades decorrentes do clescuurprinrento de clát¡sulas contratttais, enr relação as sLlas pr'<iprias

contr¿rtações, i nlbrnranclo as ocot't'ênc ias ao ór'gão gel'enc iaclor.

4.6 Após a autorização do órgão gelenciador, o órgão não participante clevcr¿ì efetivar a contratação solicitada

enr até noventa dias, observado o prazo de validade da Ata de Registro de Preços'

4,6.1 Caberá ao órgão gerenciador autorizar', excepcional e justificadarrente, a prorrogação do prazo

para efetivação da contratação, respeitado o prazo de vigência cla ata, descle qtre solicitada pelo ór'gão não

participante.

5 VALIDADE DAA'IA

5.1 A validade da Ata cle Registro cle Preços será cle l2 tneses, a partir cla data de stta assinatttta, não podcnclo

sel pr:rrrogada.

6 I{EVISÃO B CANCET,AMEN]'O

6,1 AAdministração realizará pesquisa cle rnelcado periodicamente, etn iutet'valos Irão sttperiores a 180 (cento

e oite:rta) dias, a 1ìm dc verilÌcar a vanta.iosiclade dos preços rei¡istt'ados Iresta Ata.

6:2 Os preços r.egistr.ados poderão ser revistos em decorrêucia de eventLral redução dos preços praticados no

mer.cado og de fato qLre eleve o custo clo objeto registrado, cabeudo à Adnlinistração prornover as negociações

junto ao(s) forrrecedor (es).

6.3 Quaudo o preço registrado se tonlar sLrpelior ao preço praticado no tnercaclo por nlotivo stlpervettiettte. a

Ad¡rinistração co¡vocará o(s) fbrnecedor (es) pala negociar'(enr) a reclução dos preços aos valores p|aticados pelo

nrelcado.

6.4 O l'ornececlor qLre não aceitar lecft¡zil seLr preço ao valor platicado pelo met'caclo será liberado do

corrrpronr isso assLr rn ido, sem ap I icação cle pena I idade.

6,4.1 A orclen.r cle classil'ic¿rção clos f'ornececlorcs que aceitat'ctlr lccltlzir se tls preços aos valores de

rnercado observarâ a classifìcação original'

6.S euando o preço cle ¡rer.caclo se tonlar sr.rpe|ior aos preços registraclos e o fornecedor não pude| cLttrrprir o

corn¡-r'omisso, o órgão gerenciadol poder'á:

tJ
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6.5.1 Liberar o f'ornecedor do cornpromisso assunlido, caso a conrunicação ocolra antes do

f'olnecinrerrto, c scrì'ì a¡:licação da penalidacle se confÌr'nrada a veraciclade dos nrotivos e co

aplcsentados; c

6.5.2 convocal os demais fornecedores para asseglrar igual opoltunidade de negociação.

6.6 Não havendo êxito nas negociações, o ór'gão gerenciador dever'á proceder à r'evogação desta ata de registlo

de preços, adotando as ¡nedidas cabíveis para obtenção da contratação mais vantajosa.

6,7 O registlo do fbrnecedol'será cancelado quando:

6.7.1 Descurrr¡rrir as condições da ata de registro de preços;

6,7.2 Não retirar a nota de ernpenho or.r instlunrento equivalente no prazo estabelecido ¡rela

Ad ur i n istração, serî j usti ficativa aceitáve I ;

6,7.3 Não aceitar reduzir o seu preço registrado, na hipótese deste se tornar sLrperior àqueles praticados

rro nrercado; ou

6.'7.4 Sofrer sanção aclnriuistrativa cLrlo cfeito torne-o proibido de celebrar contrato administrativo,
aIcançando o órgão gerenciadol e ór'gão(s) participante(s).

6.8 O c¿rncelanrento de registlos nas hipóteses plevistas nos itens 6.7.1,6.7.2 e 6.1 ,4 será fbrmalizado por

despacho do órgão gerenciador, assegurado o contraditório e a ampla defesa.

6,9 O cancela¡nento do registlo de preços poder'á ocorrer por fato superveniente, decorrente de caso fortuito ou

força uraior, que prejLrdique o curnplinrento da ata, devidarnente colrprovados e justificados:

6.9.1 Por lazão de interesse público; ou

6.9,2 A pedido do tbrnecedor.

7 DAS PIìNALIDADBS

7.1

Ed ita I

O descunrplinreuto da Ata de Registro de Preços ensejará aplicação das penalidades estabelecidas no

7.1.1. As sanções do item acinla também se aplicam aos integrantes do cadastro de reserva, em plegão para

registro de pleços clLre, corlvocados, não ho¡rralern o conrpronrisso assurniclo injLrstificaclanler'ìte, l.ros ternlos do art.

49, S lo do Decrero rP l|0.024119.

7.2 É da cornpetência do órgão gerenciador a aplicação das penalidades decollentes do descumplinrento clo

pacttrado nesta ata de registro de preço (art.5o, inciso X, do Decreto n'7.89212013), exceto nas hipóteses em que

o descurrplirnento disser respeito às corrtratações dos órgãos palticipantes, caso no qual caber'á ao respectivo

órgão participante a aplicação da penalidade (alt.6o, Parágraf,o úrnico, do Decreto n"7.892/2013).

7,3 O órgão palticipante dever'á conrunicar ao óryão gerenciador qualquel das ocon'ências previstas no art.20
do Decreto n" 7.89212013, dada a necessidade de irrstauração de procedir'ì1ento para cancelarnento do legistro do

lblnecedor.

8 coNDrÇÕrs crnnls

8.1 As condições gerais do fornecirnento, tais corllo os prazos para entrega e recebirnento do ob.jeto, as

obligações cla Adnlinistração e do lbrnecedor legistrado, pcnalidades e de¡nais condições do ajuste, encontrarn-se

clefinidos no J'ermo de Referência, ANEXO AO EDITAL.

Fls No
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8,2 É vedado efetuar acréscimos nos quantitativos fixados nesta ata de registro de preços, inclusive o

acrésdmo de que trata o $ lo do art. 65 da Lei no 8.666193, nos termos do art. 12, $ lo do Decreto no '1892113,

8.3 A ata de realização da sessão pública do pregão, contendo a relação dos licitantes que aceitarem cotal os

lrens cu serviços com preços iguais ao do licitante veucedor do certame, será anexada a esta Ata de Registro de

Preços, nos termos do art. I I , $4o do Decreto n. 7 .892, de 2014,

paraf-rnezae validade do pactuado, a presente Ata foi lavrada ern 02 (duas) vias de igual teor, que, depois de lida

e achada em ordeln, vai assinada pelas partes e encaminhada cópia aos demais órgãos participantes (se houver).

Porto Velho, RO, de de2023.

Ass inatltlas

Ordenador de Despesas do 5" Batalhão de Engenharia de Construção

Representante Legal da Empresa

I



ANEXO III

MINISTERIO DA DEFESA
EXÉRCITO BRASILEIRO

5" BATALHAO DE ENGENHARIA DE CONSTRUÇÃO
BATALHÃO CORONEL CARLOS ALOYSIO WEBER

TERMO DE CONTRATO DE COMPRA

TERMO DE CONTRATO DE

coMPRA No.......,/...., QUE FAZEM

ENTRE SI

o(A)...........,.
.. E A EMPRESA

O 5" BATALHÃO DE ENGENHARIA DE CONSTRUÇÃO - 5o BEC, com sede na Av. Rogério

Weber, 0l Bailro Militar', na cidade cle Porto Velho /Estado RO, CEP 76804-604, inscrito no CNP.I

sob o no 07.556.86710001-77, neste ato representado pelo Orclenadol de Despesas RENATO

COARY DE IRACEMA GOMES, nomeado pela Portaria no 607 de 2l de junho de 2021,
publicada en 22 de julho de 2020 no D.O.U no 137 , insclito no CPF n' 213 .057 .828-44, doravante

denominada CONTRATANTE, e o(a) ..,.....,...inscrito(a) no CNPJ/MF sob o r1o

sediado(a) na ...........,. ...., €fl ...........doravante designada

CONTRATADA, neste ato representada pelo(a) Sr.(a) ..,.... poltador(a) da Carteila de

Iclentidacle ho ............, expedicla pela (o) , e CPF flo ,........, tendo em vista o que consta

no Processo no ......... ... e em observância às clisposições cla Lei no 8.666, cle 21 cle

junlro de 1993, da Lei no 10.520, de 17 de julho de2002 e na Lei no 8.078, de 1990 - Código de

Defesa do Consumidor, clo Decreto no 7.892, de 23 de janeilo de 20l3,resolvem celebrar o

presente Termo de Contrato, decorrente clo Pregão SRP no 2112023, mediante as cláusulas e

conclições a seguir enunciadas

I CLÁUSULA PRIMEIRA _ OBJETO

1.1 O objeto do presente Termo de Contrato é a aquisição de equipamentos, ferramentas e

materiais de consumo utilizados na construção civil, conforme especifìcações e quantitativos

estabelecidos no Termo cle Referência, anexo do Edital.

1.2 Este Termo de Contrato vincula-se ao Edital clo Pregão, identificado no preâmbulo e à

proposta vencedola, inclepenclentemente de transclição.

1.3 Discriminação do objeto:

ns ru" 962
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MARCA
VALOIì

unrr-Ánro

V/\l-OR
TOTAL

MÁXIMO
ACEITÁVEL

ITENS DESCRTÇÃO UND Q1'DE
TOTAL

XXX
R5 19 1,33

Rs s,739,90
Alavanca ¡rroclLrzicla enl aço velgalhão, ¡rossui errr

sr,ras extrenrid¿ides tenrpelaclas unra talhadeira pat'a

oorte, na oì.rtra uma ¡ronteiln pala golpe; Matcrial:
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VALOR
TOTAL

MÁXIMO
ACEITÁVEL

Q1'DE
1'O1'At.

MAIìCA
VALOR

UNITÁRIOLJNDI-IENS DESCRIÇÃO

4ço CorlLrgado; Medidas: I"(25,4lnrrr) x 1,80m;

Peso: 7 kg

XXXXValor total R$

2 CLÀUSUI,A SEGUNDA _ UGÊNCIA

Z.l O prazo cle vigência deste Termo cle Contrato é aqr"rele lìxaclo no 'l'ermo de Referência, cott't

início n¿ clata de I I e encerramento em -J --_ J-, prorrogável na f'orma

clo ar1. 57, Slo, da Lei no 8.666, de 1993

S CLAUSULATERCEIRA_PREÇO

3.1 O valor clo presente Termo cle Contrato é de Iì$ (.' ' . ....'..)

3.2 No 'ralor acima estão inch-ríclas todas as clespesas ordinárias cliletas e indiretas clecorrentes da

execução contlatual, inclusive tributos e/ou impostos, encargos sociais, tt'abalhistas,

previclenciários, fiscais e comerciais inciclentes, taxa de adrninistlação, fi'ete, seguro e outros

necessá:ios ao cumprimento integral do objeto da contratação.

4 CLAUSULA QUARTA _ DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA

4.1 As despesas decorrentes clesta contratação estão programadas em clotação ot'çamentát'ia

própria, prevista no orçamento da União,panao exercício de2023, na classificação abaixo:

4.1.1 Gestão/Unidacle

4.L.2 Fonte

4.1.3 Plograma de Trabalho

4.1.4 Elernento de Despesa:

4.1.5 Pi

5 CLÁUSULA QUINTA - PAGAMENTO

S.l O çrazo para pagarnento e demais condições a ele refèrentes encontram-se no Termo de

Referêr-cia.

6 CLÁUSULA SEXTA- REAJUSTE

6.1 As :egras acerca do reajuste clo valol contratual são as estabelecic{as no Termo de Referência,

anexo a este Contrato.

7 CLÁUSULA SÉTIMA _ GARANTIA DE EXECUÇÃO

7.1 Nãc haverá exigência de garantia cte execr.rção para a presente contratação.

\J
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8 CLAUSIJLA OITAVA. ENTREGA E RECEBIMENTO DO OBJETO

8.1 As condições de entrega e recebimento do objeto são aqr"relas previstas no

Referência, allexo ao Edital.

e CLAÚSULA NONA - FTSCALTZAÇ^O

9.1 A fiscalizaçáo da execr-rção do objeto será efetuada por Comissão/Representante clesignaclo

pela CONTRATANTE, na forma estabelecicla no Termo de Referência, anexo clo Eciital.

10 CLÁUSULA DECIMA _ OBRIGAÇÕNS UA CONTRATANTE E DA CONTRATADA

10.1 As obrigações da CONTRATANTE e da CONTR A.TADA são aqr.relas previstas no Telmo

de Refer'ência, anexo do Edital.

11 CLÁUSULA DÉCIMA PIIIMEIIìA - SANÇÕES ADMINISTRATIVAS

11.1 As sanções refelentes à execução do contrato são aquelas plevistas no Termo cle

Referência, anexo do Edital.

12 CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA _ RESCISÃO

l2.I O presente Tel'mo de Contrato poderá sel lescindido:

l2.l.t Por ato unilatelal e escrito da Administlação, nas situações previstas nos incisos I a
XII e XVII do art. 78 da Lei no 8.666, de 1993, e com as consequências indicadas no art.

80 da mesma Lei, sem prejuízo da aplicação das sanções previstas no Termo de

Referência, anexo ao Edital;

12.1.2 Arnigavehnente, nos termos clo art. 79, inciso II, da Lei no 8.666, de 1993

12.2 Os casos de rescisão contratual serão formalmente motivados, assegurando-se à

CONTRATADA o dileito à pr'évia e ampla defesa.

12.3 A CONTRATADA reconhece os direitos cla CONTRATANTE em caso de rescisão

administrativa prevista no art. 77 da Lei no 8.666, de 1993.

12.4 O termo de lescisão será precedido de Relatório indicativo dos seguintes aspectos,

conf'olme o caso:

12.4.1 Balanço clos eventos contratuais já cumpridos ou parcialmente curnpridos.

12.4.2 Relação dos pagarnentos já efetuaclos e ainda deviclos.

L2.4.3 Inclenizações e multas,

13 CLÁUSUI,A DÉCIMA TERCEIRA _ VEDAÇÕNS N PBRMISSÕES

t3.l É vedado à CONTRATADA interromper a execução dos selviços sob alegação de

inadimplernento por parte da CONTRATANTE, salvo nos casos previstos ern lei.

n.¡r"-)ÁL
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-!-t1.z É permitido à CONTRATADA caucional ou utilizar este Termo de Contrato para qualqtter

operação fìnanceira, nos termos e de acordo coll-t os procedirnentos previstos na InstlLrção

Normativa SEGES/ME no 53, cle 8 cle Julho de 2020'

13.2.1A cessão de crédito, a sel feita mediante celeblação de termo aditivo, clependerá cle

comprovação da regulariclade fiscal e trabalhista da cessionária, bem como cla celtificação

cle que a cessionária não se encontra impedida de licitar e conttatar com o Podel Pirblico,

confornre a legislação em vigor', nos teriros clo Pat'ecer JL-01, de 18 de maio de2020.

13.2.2 A créclito a ser pago à cessionária é exatamente aquele que seria destinado à cedeute

(contlatacla) pela execução do objeto contratual, com o desconto de eventuais rnultas,

glosas e prejuízos causaclos àAdministração, sem prejurízo da r-rtilização de institutos tais

corlto os da conta vinculacla e clo pagamento direto previstos na IN SEGES/ME no 5, de

2t) 17, caso aplicáveis.

14 CLÁUSULA DECIMA QUARTA _ ALTERAÇOES

l4.l Eventuais alterações contratuais reger-se-ão pela disciplina do art. 65 da Lei no 8.666, de

1993.

I

l4.Z A CONTRATADA é obrigacla a aceitar, nas mesmas condições contratuais, os acréscimos

ou supressões que se fizerem necessários, até o limite de 25% (vinte e cinco por cento) clo valor'

inicial af'salizado clo contrato.

14.3 As supressões resultantes c1e acordo celebrado entre as partes contratautes pocler'ão exceder

o lirnite de25% (vinte e cinco por cento) clo valor inicial atualizado do contrato.

ls cLÁusuLA DÉCIMA QUINTA - DOS CASOS OMISSOS.

l5.t Os casos omissos serão cleciclidos peta CONTRATANTE, segundo as clisposições contidas

na Lei no 8.666, de 1993, na Lei no 10.520, de 2002 e deurais norrtas federais cle licitações e

contratos administlativos e, subsidiariamente, segundo as disposições contidas na Lei no 8.078, de I
1990 - Código cle Defesa clo Consumidor - e normas e princípios gelais clos contratos,

16 CLÁUSULA DÉCIMA SEXTA - PUBLICAÇÃO

16.1 Incumbirá à CONTRATANTE providenciar a publicação deste instrumento, por extrato, no

Diário Gficial da União, no prazo previsto na Lei no 8.666, cle 1993.

17 CLÁUSULA DÉCIMA SÉ'TIMA - FORO

t7.t É eleito o Foro da seção .Iucliciária de Ronclônia.lustiça Fecleral para dirimir os litígios qLre

decorrerem da execução deste'l'enno cle Contrato qne não possarn ser collìpostos pela conciliação,

conform: art. 55, $2" c1a Lei tio 8.666193.

Par.a firneza e validade do pactr-rado, o presente Telmo de Contrato l"oi lavrado em dr-ras (dr"ras)

vias de igual teor, que, depois de lido e achado em ordem, vai assinaclo pelos contraentes.



Porto Velho, RO, .......... de...

TESTEMUNHAS:

l-
)_

de2023.

Ordenador de Despesas do 5o Batalhão de Engenharia de Construção

Responsável pela Contratada

^
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ANEXO IV

PROPOSTA DE PREÇOS - Modelo
(PAPEL TIMBRADO)

SR. Pregoeiro do 5'Batalhão de Engenharia de Construção

A Empresa sediada na (rua, bairro, cidade, telefone, etc), 

-, 
inscrita no

CNP.VCPF sob no , neste ato representada por

abaixo assinada, propõe ao 5o Batalhão de Engenharia de

Construção, os valores abaixo, refelente eventual aquisição de material hidráulico e felramental,

conforme calactedsticas mencionadas no Termo de Referência, anexo I ao Edital,

DECLARANDO AINDA, sob as penas da Lei, ter pleno conhecimento da legislação concernente

^ 
às licitações no âmbito do Exército Brasileiro e o teor do Edital do referido Pregão, subordinanclo-

se ao contido no mesûì.o, cujos dispositivos reconhece, para todos os efeitos, terem catâler

contratual.

CARIä. DII APRESENTAÇÃO DA PROPOSTA Dtr PREÇOS

IDENTIFICAÇÃO DA PROPONENTE

DADOS DO CONTATO COM A EMPRESA

Norne

Calgo

Endereço

idade:

o:

one AX:

E-rnail

ELETR CO no: 2112023

ADE GERENCIADORA: 160348

al da Conforme consta no Termo de Referêncra
ces so : 64043.0027 69 I 2023- 43

Nome

Cargo:

Endereço

idacle CEP

Estado:

Fone Fax

E-mail



Banco:

Apência:

Conta:

RI DA EMPRESA

a Nos preços acima estão incluídos todos os insumos qLle o compõem, inclusive as

despesas com impostos, taxas, frete, segulos, carga e clescalga e quaisquer otttros que incidam direta
ou incliretanente na prestação dos serviços clesta Licitação;

b O início e tér'mino pala irrstalação do selviço será feita em conformidade ao Termo de

Referência:Pruzo cle validacle cla proposta: cleverá ser no mínimo de 90 (noventa) dias;

c Caso nos seja adjuclicado o objeto cla presente licitação, nos comprometemos receber a

nota de empenho no ptazo cleterminado no Edital, inclicado para esse fim o Sr.

_, Carteira de identidade no , CPF l1o _,
(função na empresa), como responsável legal clesta empresa;

d Finalizando, declaramos que estamos cle pleno acordo com toclas as conclições
estabelecidas no Edital e seus anexos.

Porto Velho, RO, .......... de. . de2023

IJ

IJ

Nome e Calgo do Representante da Emplesa

{ OBRTGATORTO }
CPF ou RG

CARIMBO DO CNPJ DA EMPRESA

UND QTDE
TOTAL

MARCA
VALOR

UNITÁRIO
VALOR TOTAL

MÁXIMO
ACEITÁVEL

I1'ENS DESCRTÇAO

Alav;nca produzida em aço vergalhão, possui

em suas extremidades temperadas uma

talhalei ra para corte, na outra uma ponteira

para golpe; Material: Aço Corrugado;

Medilas: L"(25,4mm) x 1,80m; Peso: 7 kg

UNIDA

DE
30 XXX

Rs 19 1,33
R$ s.739,901

XXXXValor total R$
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MINISTÉRIO DA DEFESA

EXÉRCITO BRASILBIRO
s" BATALHÃO nn ENGENHARIA DE CONSTRUÇÃO

(BATALHÃO CORONEL CARLOS ALOYSIO WEBER)

ANEXO V

NOlä. EXPLIC^{TIVA

Sro Fornecedor:

Este conjunto de informações complementares foi elaborado cotl'l o objetivo principal

de melhorar as suas condições de alcançar bom desernpenho no Pregão Eletrônico do tipo

Registro de Preços. Para preveriir e evitar a ocorrência de situação irrdesejável e alcançar a

eliciência rro Pregão Eletrônico é adeqLrado adotar as seguintes nredidas:

l. Leia TODO O EDITAL e seLts aÍìexos.

2. Não fonnule sua proposta baseada da relação de itens disponibilizada quando do dowrrload

do edital, conforme ilustração abaixo:
B-E - ...
P.åq Edttðl É ôr'lE:'tos,¿rll

i . ;;-,... ,--. ,.,...^ ,,..",......"* - .,,

3. Havendo qualquer discordância rra especilÌcação entre o código do CATMAT e a do J'ermo

de Referência, prevalecerá a do Termo de Referência'

A licitação só se realiza com a participação de dois agentes principais: de nt¡ lado, o órgão

licitante, na pessoa do PREGOEIRO e, de outro: O FORNECEDOR. A disputa na Iicitação não

precisa ser realizada coul esses agentes desetnpenhando os papéis de irrirnigos ou adversários' Mas, de

palceilos que atuam ern busca de benefícios niútuos. Sendo o Pregoeilo um agente qLle atua elTl llolne

cla União, buscando a rnelhor proposta para a aclministração pública e para a sociedade e obedecendo ¿r

legislação vigente. Em princípio, o fornececlol' é um ente cla socieclade que lrusca aproveitar a detnauda

do órgão público para impr.rlsiouar sLta atuação cotnercial, ofèt'ecenclo beus e serviços de qLralidacie e

dentro clas especificações declaradas no Edital.

prepare tocla sua documentação COM ANTECEDÊNCIA e faça r"ttrr esttrdo sobl'e a



margem/faixa ace¡tável de valores (rnáxirno e rnínimo) corr os quais vai competir na fase de lances,

lembranclo sempre qLle, em caso de empate, por se tratar cle um pregão eletrônico, a proposta

ven¿eclora será aquela qLre primeiro for registrada.

Encerrada a fase de lauces, ocorre a fase de julgarnento das propostas e neste momento é

adequado que atenda a convocação para enviar a documentação solicitada pelo pregoeiro,

priræipalmente quando existe unr prazo para cumprir'.

Na fase de HABILITAçnO o Pregoeiro vai analisar os daclos do l'ornecedor acelca cla

reguleu'idade jur'ídica, fiscal, tlabalhista, econômica e técnicas (se fol o caso), fazenclo cousulta aos

dados do fornecedor nos sistemas específicos, Para que tenhamos a fase de habilitação célere e

efìciente solicito qLre as licitantes enviem toda documentação prevista para habilitação enr um

arqrrivo ÚNICO zipado (zip), conforme abaixo demonstrado:

A maioria dessas informações está no SICAF, senclo que as qLle não estivererr constantes no

SICAF, deverão antes cla Sessão Pública serern enviaclas através clo sistema COMPRASNEI

conlbt'me prediz o Decreto n' 10.024119 - o qual regr-rlarnenta o Pregão elr sua forma eletrônica.

Além disso o Pregoeiro poclerá convocar o folnecedor para enviar clocunlentos se restar a

necessiclade cle confir'mal' alguma sitLração qL¡e restoll incornpleta. É por isso, elltre outros rnotivos, que

o fu'necedol precisa acompanhar o plegão elrì sLla totalidade, a fiur cle não retarclar o atendimento a

algwna convocação do Pregoeiro.

Os fornecedores qlre não vencerern os itens serão convocaclos para formação do Cadastro de

Reserva, mediante expeclição cle mensergern automática do Sistema, enviada para o e-mail cadastrado

no SIASG. Finalmente, é adequaclo lembrar qLre a relação ÓnCÃO PÚBLICO .-' FORNECEDOR

deve ser efetivada com ética e dentlo dos princípios clefinidos na legislação vigente e de acordo corn

as crndições manifestadas no Edital e seus anexos. A rnelhoria clesse processo cleve ser objetivo de

toclcs que participaur clele, sempre corn o propósito de incrementar os lesultaclos mais vantajosos para

a soliedacle em geral, Caso seja de vosso interesse, envie sugestões, críticas e manifeste sLra opinião

sobtæ os proceclimentos realizados no Pregão Eletrônico para o lïesn1o e-rnai I or"r ligr:e para os

telefones qLre estão rrencionados no Edital convocatório.

Lenrbre-se: corno já ensinava SIR WINSTON CI-iUIìClllL, "A SORT'E NÃO EXIS'|'L.

AQUILO QUE CHAMAS DE SORT'ï n O CUIDADO COM OS ?ORMENORES".

\J

Ç

Desejo born traballro
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2ir uRtGÂ!)/\ D[ tNf:ANIARI^ D[ SELV^

g,r lll{nl¡lÄo DË INFANIARl^ Dli sËLV^

^vlso 
oÈ l.lcrl^çilo

pRE6Ão Et-€TRòNlco ND 3/:023. uÂsc 160132

N{ì l)roccsio: d519600f4¡22021.ì5. l-)blctor aqulirçi}o d! r¡rtrnill du rn5iluçái...
T0ril¡ dc lLìni Iiclrâclosr 34, ldttã1t:,1107/ztD"X d,15 08hr]r) àr 1:1h00 q dâ5 13h00 ir 16h{x}
[[dtrcçor 

^v. 
ljr{:l 

^,1¡tl¡r 
d{ 5ro (Jo¿v0nlur¿, {l¡¡:0lo!/^lý1 ou

lìttrr://wwvr.ßoÿ.br/.omÞrâs/cdllàl/16013?.fi-00003.2023. Êntrc8J clus PruÞollâs: ! nrrur
.l(! 27/l:r7l?0):t tr {)gh(X} ¡í rltF ÿrerw,tiÌov.hr/,roil1pri1.,Àbcrt[¡rD d¡s lJr¡rl]rstir: (19,r(ì{1,/2fl):l

às 091r30 rro slto wv/\t,¡pv.lr/ccr¡pr¿s. lnfùülrnçÚ0s C)4ru15: Oç !uk)s do proqe,:io
pc¡r¡nrccrão (onl !l5tã Jr¡n0uc¡d¡ ¡ot in¡crrrss.ìdos no 0ndcrcçoi Ru¡ Frcl h'lôrhi¡5 srão

tk)il Ve[tr.rD, S/N ({lrrft) M!riuil Irß¡lir:i.À1ý1, C[:P {j,$){)(l tì0(), d{r t{,fl1ûdE.f(lt¡ il tlul0t¿-
liÌrr rro lìor¡rib drj 10h ¡k ir Lúlr ( Jextn lc¡rJ r)o ltD,¿rio (lc th nl0 àr tzlì 0u r()
httiri//w!ç!e.ß0v.brl(lryìor¡s/Dl.hr .

,,,lii1ìî,1Ì,1'î-'3:l.1ì, l','-'",i1ilifliì,

(riir\s(rr0i . )b107l20lir) 1.60.117-(lr:r{:,{} l.¿(l2il¡lli(l(l(1üli

17ir BRtG^D/\ Dt: INFANI^Rl/\ Dti SttVA

cclM^NDo DË t:RoNTËtR^ uo AcR[ 7 4rr oÄhLnÂo Df,
ìNI-ÂN]'ARIA DË SüLVA

Âv15ù DI n[TlFlcilç/io
cilÀM/lDA PUALTCÀ Nr 26/2023

tiÂl¡6 16ûlfi?
l{e Pr.rc'rrso: 6¿301 00ftft75/102 t.?8.

A Unläo f0dorà1, nùr iiltcrn(rjro dÒ aomrildo ds lrorilcirâ i'C/4!¡ ßãtâlhåo drì
lill.rnrÙin d0'ieh,¡, loril¡ pùb[ú o fif)lli\t. UÍ (H/ìf,¡ÂD¡\ PUuLlc/i nn 26i2o23, îrýil
¿qursiçlir dc ¡lr¡ronto5 dri ä8r¡cillkrcJ frrrìrllàru! r drnìü11 Lì(rl!ûcl¿rloi rluo 5c crquildr¡Jnì
ilr dlsD¿rJrç¿nle 113 t.úl il! 'll j20, d0 24 de jul¡¡r1 du:006, f'or rrcio LJâ Mod¿ldildo Cortpr¡
l¡r¡tililrlonrl di Prodrilßr¡ dr! Al,ûroiltù $rùTIl ttÂß. corÍ d'!Èrxrs, dI ll(¡täç¡o, ¿0ûr lul(r)
nÐ ¡rt :14 (l¡ l.{ri r! l4 284, rJo 29 d.¡ rlcrorrh¡r cir} 2(J21., no r*. 5{ rlo Ìrxx1}k) 10,1t{10, tl¡l
02 dr: dc¡rnbro rl0 )l.t?1, nil lkrJoluçtro 6(iPAB ne 3, d0 1.4 ¡J+ Junho (14 20;l:l 4,ruðç
rhtirôç4ilif. Pflí,rd,r c loc¡l n¡ra e¡trÉllr rl¡rr ûôvrkrF\ìii.:17 rJr Julhþ i 15 dî ¡ßoril de
2(J23, no horfrkì ale D9:0(¡ l¡r ¡r liif)o hr, holrrlo locrl, 4,1 50ç¡o d¡¡ Açùirilirrt, tir;lt¡çirrrr
¡ Con!r¡lr,r (5^l.C), l,.rr¿li¿¡d¡ nã Ruô Colônrþi¡, SlN, [lilrrr lìôtatuo, nio ttr¡Di(1'ÂC, CtiPi
69900-679. A rþodur¡ dor orvfloÞes ser.i rcilli?ìdr n¡ íess:i{ públ¡c! ì0ali¡3dr no (li¡ ;}.{;

dc ãgdsto de 2023 ar o.cJ:Orl h, na Srlä de Rr¡ini;io do Corn¡rrdo (h, l?ontclrà 
^C/'¡0lìälülhio du lnfðilL)d¡ do sclvr, locâl'¡¿dô hJ Ru¡ colónrþrù. S/N, lìà1iló ß03quc, Rk)

{rrånco Âc, cu):69900,679. Lli\ÞL'nltrlldil¡10 do e(1lLìl: A p¿rtlr d¡c 9h flo dlà 27 dÈ lJiho drr

2(ì23, pür¿ coosull¡ 'Ju pÈr¡ r¡iilr¡da il4 Scçilo (l( 
^qur(i(ilc¡, 

Licltùçdcu c Corttr¡toi (S^l.c),

ilo Lrrdùclo sullrj Lìu ro polÎ¡l (l['trónrcr http]i //wsrw.ffrÕtr!c4bis.eh,ilìll.hr.
ùilt¡,t,r 

^frlnirilrr¿: 
t(.t|(i / / ).1:.t2ì.

rl¿LDtlt IcrRlt[S Dt fý[LO pÍt)ßOsi\'tulN(lR
()rd0rrilrior dtr l)Ècp(5à1 (lo coûràndo do lroill0ilu 

^C/4{Itrt¡lhåo dù lnf¿ntJrio clc iolv¡

corvtAut)o t)[ ËRoN'tl.lR^ JUtìuA/ 61r IiAIALHÄo t)E rr!f:^NIARIA
Dt. sl:l-VA

EXTRATO DE I[RI!1O ÀDITIVO

L:0i,lftìAfö N0 ti,/1020. (JÂi;rj lm:iì(i (:rl4O{) lßON ltllìLiA,itiJ (ìl$. ¡Jriryri:rrì (io T0rn\o

i¡d¡t¡vo: 00/202¡. Nr Procc5!u: 641¿-r.021157/2020 19
Coiltr¿tdxtc: COh4AND0 Dll fRONItllli\ JLInUÂ/6fo fllS. CorìUùtàdo: Cl:Nlßo Dl,lGN(iSTlCO
cl'Io1..\H ÉtRIt.t cNP.t 13.606.65¡ij0û0,t.13 prôío8uçio do conù¡to nr olil]0?o

^tcnrlinr0nlos 
i¡ a¡0ð d+ c¡¡m¡rr l¡ljorrlori¡¡i [.mDonho onfinário. Vißiñaiti 27/Q1/2073 ã

2)iO'li10tl't. v¿lor 'fot¡l Â1.þ¡li;arli ¡Jo (ontriltÍr: Íìg 1S2.582,15 {)¡l¡ rr¡l

Atslnùhrr¡:2)/0),/)023,

29 GRUPÀI\¡ENTo DE ENGENI'IARIA

59 BATAI.HAO DE ENGENHARIA tJE CONSTRUçi1O

^vrsö 
oE r.tcrl^çÃo

pRËcÃo Er€TÊoNtco No 2tl2023 . ur\s6 160g48

N, PrLìi:e$so: t;4ûl:ì.0(ll /[ig/?r)):1. c)hl(no À(ursllllo rJo ,t¡ulÞilil{rt')5,
lcil¡rnetrl¡5 c rrr¡Lcriril d! coilsurrúl ulili¡Jtlos il¡ cJnslrtrçJr c[dl, coñl'orllxj cónr¡¡ç!iìs,
qui,ntkJôdcr, exlßltrci¡r e nJlirl¿tivni, lnaluri\,c.rs rnc¡nìlnlì¡d¡:ì pckrs irEiiot ô cntid¡!lcs
p¡rric¡Ír¡nl.cç, frtill)01¡:Ii(l¡s rrÉiù¡ iìrtfilrì(yrto,-kil¿l d* lt'rrrs lrcitrdor 11ÿ. (ijltll
27(:.t'il2ll2:l ri¡r 08h:li) ¡r l:ih()0 r (l¿ii I4hi10:r¡ 1lh(lfr. [fl(l4r¿(o: r\v. ÂÞßirlr) $/0brrr {)I
' ß¡irro À{,lil.)r, . Forto Velho/Rl) ou hilp$://$,wv.flov.br/(oñrprãr,/edrtÐl/160319":i.0Cr(J11.
2(121. Ênt¡ctla dils Froport¡si ¡ D¡(ir dc 27/07/2.A23 òr (ìBh3{, no tirc
\ÿww ßov.br/co¡rDr¡r. Al)cntrri d¡li ftonort¡r,' [li]/(,À/ì02:] l,r ,1.0h3{) úo srlc
wvrw.liov.br/cornÞrrs, l¡lLun¡çlJci Gcrâì5:

nfNÀt(:) co^tìY 1)c rhÂ(:fMr\ (i0l!1li.r.i

()1icrìilalor ¡irÌ l)rillr:¡¡rì

(sr,liti4,r1 - 26,/07121123) 1ll)t¡tf00001-2023N[Ü00001

6e BATAI.HÀo DE FNCiENHARTA DE coNsrnuçÃo

l\Vriio ofi r.rcrl^çilo
pRE6Ào Er-ETRóNrco N0 14/202s u^sc 160353

Na ProLrit¡so.6404¡00:.;2f14:ll)Zjl{i/, OhJft,r: 
^qu¡iltlhi 

dr inruììis df
oùr¡r.. lolul do Itr!rìJ Lrc¡t¿doi: A. Ldltrl:2t/Oll?02:ì d:ì! (ì$hod ¡s :12h00 o dr!
1¿lì30 i,r l2lr5î. Inricrcto: 

^v 
Ctp In(ì 6rrc(ìr, 1O:t7 " ñ1cc.jj¡nil. þ1¡rfltrnn'

g{rr vlfr¡,/ltfì ou lìr.rtlf://\urvru t{rv.l,r,/¡rorrlr¡i/(ìdilill/lhÙ3lil)-5 00014 202ii
(irìl(rfil dilr Proltolt¡Í: il Þ¡rlir (l{r )ill0l{llr2t ii 0llh(10 no liilrr

www.Suv.br/corrÞra5. Ah¡¡turü dðs ÞroÞoft¡J: OAIOAL2Q2J !5 1Ol\:ì0 no sil{r
www.t¡1v.brlconrprrs. Írfo¡rînçóes Ger0it:

\ryÀ6lJljlì Í t:R¡¡^NDi:S t)l)lì 5^N f Ori
ordßn)dd, (h f.ì.4itr¡'ìf, :i

(sr¡\sGn,rr 2 l; I t t / 1n23\ I d0itli :t. oc,(x):1. 2fJ2 :t f J lil(1000 I

tSsN lti?7-701t9

coMtss^o R[GtoNi\L Df: o[JR^5 Ll¡\ lzir Rl,clÃo MtLIT/rtt

flt:sulrAr,o Dlì t lAgll-llAçÃo
(ONcrJßRf NCtA N! :.¡/20:tjÌ

^Dor 
i âb0rl(r¡ ,13 lici(nçào supr¡4ll¡(l¡, pií)ctrlso nt rii33l0Ol6¡9?0236:1,

hrrilì hùbrlhñdori oi päil1(ip¡illcs f:vt:f{(i:11,lR(lillTl:ItJRÂ [ l:NGINrl,qlìl^ LrL)A, N4LofJAl0
ÊNGgNll/1Rl/1 l¡1)^, SY¡ilr\ €N(ìtNilÂRl¡\ ti Col'JSTRUCAO Llnì,¡\ e inrbilltrdo, cOtlSl lìtJlORÂ
IvlIRfiJR[ LID¡\, N0ftTI l'':lìVl((r$ ilf] li¡l(ifll(llÁRlÀ 111)^, l{ (i C^íì0OS(i t:ìÏÿr, }V N¡

tNCINll/aRlÂ, R$ORMr\S ti N1¿\flUlliNc/\O PRI:Þl^t LID¡\.

MÀf{cro t\4[N(iz[:i 
^6tilìÏlPriltldcñkr dr Cpl

{stù[c . 16/'07l'1023i 160¡Jr ] 001ì0.1.2023N[00000t

R(sl.'Ll ÀDo oI li^tlll,llÂçÁo
{t)N(:orìrÍNCt^ Na s/2o2il

/\Fiìs ¡ Jhrrlur¡ d¡ Iìritâ(¿o tuDraail¡dl, t)r'(ldetio nn 5dJì1000744/0)340,
rùr¡r hilriliril(l¡)r os Dndr:iil¡irt,!r N4¡.OlIÂ10 (N(i(i¡Jlìr\lìl^ Llr)4, tiVtilll:Sì 

^ß{ìtllltifllflÂ 
l:

IN(ii:l!ri^Rr}\ LrD^ ,: rnrbillt¡dô5 [oN:iIRUIORÂ í!1f:lìcUNtr l]Ù4, Mol
IM írRt:t:¡,þl NltiNl0s llD^,

M^Rr,lO ¡,4f ¡Jt 2ÊS,\Gt.R f t
pfeJìÍldrts d0 fjd

l5lDf:c . :lí,./07/202r1 rrlnl7{l){)01-2r:r2:li!li0Ú{)00.1

ExTR^To DE ÀPostlr^MsNTo Nn 2/2023 - uÀs6 160017

Nriù!rD ¡:¡,r ft rir¡to: 2gl2019.
N', Prc,r!!so: s05-15.00111u/2019.6?.
corìÙÐr¡ntci cotollssÂo ììllGloNÀL Dt ofJRAs/I2. côñlrutrdo: t9.{25.¡52/000r'1)'
Ctñl^lìÞ Sf:RVICOS IL[]lìlCoij E CONSIfItJCOf:S LIDÁ. Ûbieto: rlbro do ênt¡crìh¿ria viJ¿ñdô

r ¡.iñqrià(ãr) ll(Ì rci:r5ibilili¿dri ¡lo clt¡(orl¡rôtrìLo ¿o pavilh.jo fir¡nciP¡¡ e ùhrr! aorrcl¡tàr
do lrospltrl rnillt¡r ¡J{r årû¡ de [4¡n¡tlt-^to1. VtIi¡cl¡: 02/12l201.9 ò 3 l./1.2/2023. Vrlor lôtàl

^iu¡llrnrJo 
do cortôio: lìS 1.08.q.9?8,^5. f)¡lâ Ce Âsrln¡trrr¡: 011o4!2021

iC0tu1Plìr\r¡JII 4 r] 0l/ù{/r-i)21).

^vlso 
ot: l.lll1Àçr(i)

pREG^o EtÊYRóNtco Nn 1ll2023 - uÀsG 160017

l.J, prucc,irb s4:l:lilolr2il0ll;ì0t3. Objdr: ßco¡({çå( dn cslrütur¿' Jil (il5¡ rhl
rr¿tÐr d! 3t conrp¡rhr¡ dc $úrç¿5 [:3poclà15, ùtr Mðnaus/Àfu1..'Iotàl dc ltc4s Lrcltàdoc: l.
Ldit¿tt 2)lo')12o2! tl!5 09h30 ¡s 11h3(ì o dal 1:lh!0 ¡r 1óh30 [od,]reço: /\v. 0o!
[rÞôdlric\n¡¡io!, f]r. 206:f l)oñlr Nofrrâ, Ponlo lltfgrô f\4¡n¡u!/ÂM ou

httFs:/,/!vr!w.øov.hrlroDpr¡r/ediLrl/1.600:17-5.0001.1-2023. Entr(ìgà d¡s ProPott¡!ì: ¡ p¡rllr
¿t¡ 21 i$1 17021 àr 01ìhJLl Do s¡tc wrlq.ßov brfclrnrpr¡t. Âbrdur ¡ drs Propostñlt lShB/?A?7
lìr 10h30 ro súc wwlv.frov.hr/ftrnìPr¡f, Infìnn¡çilÊr {ìrlrai¡ RPp¡r¡r,ão d¡ {lstr{llÍri dn

cilril (lc m,tl0r d¡ :J¡ ûlrrl)ilñhr¡ ri0 F')ri;iii ErÞpchit, frl N¡ôa¡ur/(lú.

fAulo ßAl.tRoji Dri sousA
ûrdenàlo¡ dc fre3p(ìsr

{S1,15(in,it 25/(l),/)o23) 1(i(ni 7 0001rl. )0:lll{[000001

Ç0MANDO lýllLnAR DO t.EtrË:

l.; R[GlÃ() Mll.lr^ß

EoltÀI, o[ Nôlll tcÂçÃo

iJtJP: 0{'659,!r t.?:t 050/:01¡r-t.l
PorrJcrîrñl|ñJç,io..loç4Ý,doatl 22t Portrri¡np.l.í.115,ij12lrfrfT?1.lcñdô!ìrn

vrstr (tuc (r Sr. l.F{lNA'ìl)o l'rlliÂ(rRÍS DÊ SOIJ?^ (ft|ì vX r{io 275-2), en(orlr.l-sc .ìnì luøir
{nccf¿ c n¡io t¡frido, ¡Jí-ie.i{.ncir dil SlDrlic;ttrci¡ ingl¡lrrrd¡ nclì Fortõrjô n0 lf)4,/193'
5lrì(l.l)rno.^1u¡P[P2ás{c^D^sjurd/l.r ¡t¡/, de iì6 dc lulho drì 202?, Pnrô ¡pür¡r Þoisiucit
lndlclor dFi irrrr8ûlnd(Jâdo rdmrni$trrl!â ¡:nì rntiio o¡ oaorrññar¡ d¡i p¡lln¡nrìnus Indevidrrr;
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MINISTÉRIO DA DEFESA

EXÉRCITO BRASILEiRO

50 BATALHÃO Or ENGENHARTA DE CONSTRUçÃO

(BATALHÃO CORONEL CARLOS ALOYSTO WEBER)

Ðfr
Ëlí,1[rrltr¡r.¡rirfJ

Referência: PREGÃO ELETRONICO SRP No 2112023 (Processo Administrativo no 64043.002769/2023-
43)

Assunto: Impugnação Prazo de Entrega Inexequível

Prezados (as) Senhor (as),

A Empresa DF ELETROTECNICA COMERCiO MANUTENCAO E LOCACAO DE EQUIPAMENTOS

ELETRICOS EIRELI, pessoa jurídica de Direito Privado devidamente inscrita no CNPi sob o ¡o
31'170,338/0001-15, sediada na SIA Trecho 17 Rua 14 Lote 85 1o Andar, SIA, Brasília DF, CEP: 71.200-
240, telefone: (61) 3026-6285, Cel, (61) 9.9112-8138, e-mail: licitacões@hpeletrotecnica.com.br , por

intermédio de seu representante legal, subscrito ao final, vem, com o devido respeito, a presença de

Vossa Senhoria, requerer que seja alterado o prazo de entrega, conforme argumentos à seguir:

O presente processo de compra é para Registro de Preços, ou seja, parte-se do pressuposto que

não se tem urgência, nem data certa para a solicitação dos itens que serão licitados.

O prazo de entrega estipulado no Edital/TR, O4 (quatro) dias corridos é inexequível inclusive

para empresas sediadas nas proximidades do (s) local (is) de entrega, quiçá de outras regiões do País,

tendo em vista que há itens sendo licitados que não são de "saída rotineira" nos balcões das Empresas,

Ou seja, a licitante vencedora terá que realizar o pedido junto à fabricante.

Há de se mencionas ainda, que mesmo sendo mercadoria de grande saída (produto disponível no

_ estoque), há licitantes que são sediadas fora do munícipio onde será realizada a entrega, podendo ocorrer
|da voltagem das mercadorias disponíveis em seus estoques ser diferentes da que se tem entregar (110V

ou 220V).

Diante do exposto solicitamos que se altere o prazo de entrega para no mínimo 30 (trinta) dias,

com possibilidade de prorrogação desse ptazo, caso a entrega não seja realizada dentro desse prazo por

motivo alheio a contratada (casos fortuitos ou de força maior), ou alternativamente, que seja concedido

prorrogação de prazo para o fornecedor, por ocasião no atraso de entrega ocasionado por fator externo
à Empresa Contratada/Detentora da ARp.

Brasília - DF,27 de julho de 2023.

DANIEL FERNANDES DA CRU2:0067 0121 1 69
Assinado de forma digital por DANIEL FERNANDES DA
CRU2:00670121 169

Dados: 2023.07,27 1 1:51:06 -03'00'

DF ELETROTECNTCA COMERCTO MANUTENCAO E LOCACAO DE EQUTpAMENTOS ELETRTCOS ETRELT

CN PJ no. 3 1..1 70. 338/000 1 -.1 5

SIA lrncho 17 tìr.ra l4l_otc85 1',¡)r¡íl¡r --.rlril¡iilia [.rj: a-ìÍ,:fr 7'l .;]i)(l-:.,,t,i)
Contato: (61 ) 3026-6285 e-nrail: licitacoes@hpeletrotecnica.corn.br
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MINISTÉRIO DA DEFESA
EXÉRCITO BRASILEIRO

so BATALHÃO OB ENGENHARTA DE CONSTRUÇÃO
BATALHÃO CORONEL CARLOS ALOYSIO WEBER

RESPOSTA IMPUGNACÃ,O

A errtpresa DF l-,1-Li'l-RO'|[:,CNlCA ('OIüERCIO I\4ANU'[ENC]z\O Iì t.OC¡\CAO DLI

I:.QLJtPAMllN'l'OS ljl.li'lRtCOS Iltlìt'll,l. pessr)a.iurídica cle clireito privaclo. sccliacla na StA
'lì'echo l7 Rua l4 l-otc 85 1" ¡\ncl¿rr. SIA. Brasília DF, neste ato clc respost¿ì r.epr.esc:nl-ac1o pelcr

Pregoeiro Resporrsâvel ¡relc'r ¡rregão 2112023 da LJASG 160348 - 5o Batalhão cJe lìrrgenhar.ìa cle

Corrstrltção, velrì por utcio deste L'espollcler a presente solicitação cle impugnação.

A s<llicitação princi¡ral clest¿r inrpugrrante trata:

O prazo dc entrega esti¡rulac'lo no Ìidital/'l'R.04 (c¡uatlo) dias corriclos é inexecluír¡el inclusivc

p¿lra el11pl'es¿rs sediaclas uas proximidacles do (s) local (is) cle entrega. cluiçá clcr outl.as rcgiõcs <Jo

l)aís. tenclo ctn vist¿t cluc hdr itens senclo licitaclos clue'não são cle "s¿rícla rotineira" nos balcões clas

littt¡rt'csas. Otr sc'ia. a licitante rrenceclora Icr'ír clLrc'.r'ealiz-ar o ¡rccliclo.junto à lìrLrricantc.

Após análise clos etrguutctttos cl¿r tel'erida im¡rugtraçãtl. ern cclusonârrcia com a eclui¡lc técnica.

dcclaro conlo DEITERIDO a ¡rresente solicitaç:ão. ¿rltcranclo o prazo cle 04 (c¡uatro) par.a 30

(trinta) dias no itern 5.1 do 'l'ernlo de Relerência, que trat¿r cla cnlrega e critérios cle aceitação clo

objeto. ìntìllnlando ainda que. ftli pr-rblicada a retilìczrçiro ncl https://wrvrv.sor¡,br/comþras/pt-br.

Quartcl ern Purto Velho" 0l cle agostu rle2023

FRANCISCO ALLAN DOS SANTOS - 3o Sgt

Õ
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Aviso 3Li07 /2023 I6:4t: 12

senhores Licitalltes' Informamos que a retiäcação do Edital zL/zozs, trata-se do lLenl s,l do Termo deReferêlìcla allexo I do Edltal, no qual o prazo fara entrega era de oã (quatro) dias, sen<lo este alterãdoparo 30 (tr¡ntä) clias corrtcJos.
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Ao Sr. Pregoeiro,

Distribuidora Plamax Eireli, pessoa jurídica de direito privado, estabelecida na Rua Maringa

Galpão g, ne 533, salto do Norte, em Blumenau/sc, cEP 89.065-700, inscrita no cNPJ sob ne

07.gtg.4gg/0001-S7 vem, respeitosamente, perante V. Sa, apresentar IMPUGNACÃO AO EDITAI-

DE pREGÃO ELETRôN¡CO N. 2UZOZ3 da leifederal n.e LO52012002 - e artigo 18 do Decreto

I - TEMPESTIVIDADE

lnicialmente, comprova-se a tempestividade desta impugnação, dado que a sessão

pública eletrônica está prevista para O8lO8l2O2g, tendo sido, portanto, cumprido o prazo

pretéritode02(dois)diasúteisprevistonoartigo4L,â2jdalei8666/L993eartigo18do
Decreto Federal ne 5450/2005.

II- DA IMPUGNACÃO

Sem embargo, infelizmente, o edital em apreço tece exigências excessivamente

restritivas que se opõe a legalidade e aos princípios informadores da licitação pública, que

impedem que a disputa seja ampla, assim, solicita-se a avaliação e a compreensão desta Douta

Comissão de Licitação.

Com efeito, o problema havido no presente edital concentra-se na exigência de entrega do

material no prazo de 02 (dois) dias a contar da data do recebimento da nota de empenho'

A empresa IMPUGNANTE tem sua sede localizada em Blumenau/SC, sendo que o

prazo estipulado de 05 (cinco) dias é reconhecidamente insuficiente para o procedimento.

A exigência de que os produtos sejam entregues em prazo exíguo após o

recebimento da autorização de fornecimento/ nota de empenho é irregular, uma vez que tal

medida restringe o universo dos licitantes, privilegiando apenas os comerciantes locais'

Na fixação do prazo de entrega do produto deve-se levar em consideração a

questão da localização geográfica do órgão licitante, de forma a permitir que o maior número de

interessados tenha condições de participar da licitação. Deve-se observar, ainda, o tempo que o

licitante vencedor disporá entre o recebimento da ordem de compra/empenho e a efetiva

entrega dos materiais, considerando o seguinte sistema operacional: separação dos produtos

licitados, carregamento e deslocamento da sede da empresa até o Município'



Ademais' não se mostra razoável que a Administração, a quem compete o exercíciode suas obrigações pautado em mínimo planejamento, submeta empresas com quem contrata asúbitas necessidades, colocando-as em eterno estado de prontidão para atender a demandas emprazo demasíado exþuo.

A exigência retratada no presente Edital sem a menor dúvida, afronta a

;:ij,il'J.Håå; 
t razoabilidade, sendo contrária, portanto, aos princípios inscutpidos no art. 3e

É fato que o prazo de 04 (Quatro) Dias e da Licitante GoNTRATADA para aCONTRATANTE é inexeq uível.

Desta forma, é costumeiro em rícitações, por ser tempo justo, razoável, e que nãoprejudica a concorrência o prazo de so (trinta) åi", f "r" entrega dos materiais (prazoconsiderado como de entrega imediata). o prazo de rs (quinze) dias corridos, já é consideradoprazo emergenciar e que deve ser justificado peros órgãos'óúbticos.

Notório que o principal objetivo dos procedimentos licitatórios é a prevalência dointeresse público' Assim o administradår deve buicar obterfrodutos de qualidade, pelo menorpreço possível e conceder prazo razoável que permita um planejamento por parte daAdministração de forma a nunca ocorrer a falta do material.

No caso em tela, o prazo concedido para entrega dos materiais é exíguo e seucumprimento inexequível' Pois há de ser considerado ao menos o tempo de logística.

o prazo do edital para a entrega da mercadoria quando desproporcional, resulta emdiminuição da concorrência, visto que apenas os fornecedores locarizados em extremaproximidade com o locat de entrega podem particípar, uma vez que os prazos de entregas muitocurtos importam em consideráver aumento no custo de transporte.

Deve se considerar ainda, que os licitantes têm de embutir no preço dos seusprodutos os riscos decorrentes da aplicação de eventuaí, tulr* por atraso na entrega, vísto queo prazo muito curto não permite que seja realizado o despacho com o devido cuidado, nem aocorrência de eventualidades como interrupçoes nas estradås, etc.

Nesse passo conclui-se que há ilegalidade e restrição de 04 (euatro) Dias, trazendocomo consequência preiuízo a Administroçõo, devido à diminuição da competitividade,dificultando ao poder p(tbtica o oportunidade de comprqr merhor.

\J

!

como sabido' os procedimentos ticitatórios têm por finatidade precípua a obtençãoda proposta mais vantajosa para a administração.
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Firme neste norte a administração deve envidar esforços no sentido de não liparticipação de competidores nos procedimentos licitatórios, observando neste os princíp
o regem, notadamente o da legalidade insculpido no inciso ll do art. 5e da novel Carta Mag

Nos procedimentos licítatórios, além do princípio da isonomia e legatidade, aadmínistração permanece adstrita aos princípios da razoabilidade e proporcíonalidade para
adoção dos critérios a serem estabelecidos no EDlrAL, necessários ao atendimento do interessepúblico.

Por ser prerrogativa da Administração sempre que necessário exercer seu poder deautotutela, podendo rever e reformar seus atos, com base nos princípios legais que re*em aAdministração Pública, verifica-se a necessidade de serem realizadas adequações ao Edital, a fimde garantir o Princípio da Legalidade, Eficiência, Razoabilidade, proporcionalidade e segurança
Jurídica, visando resguardar os interesses da Administração púbrica.

REQUERIMENTO:

Em síntese, requer sejam analisados os pontos detalhados nesta impugnação, com
a correção necessária do ato convocatório para que se afaste qualquer antijuridicidade que
macule todo o procedimento que se iniciará.

Especialmente, é a presente solicitação de lmpugnação com modificação 04
(Quatro) Dias para 30 (trinta) dias, visando o atendimento ao princípio da razoabílidade,
competitividade, proporcionalidade, e ísonomia, sendo que a referida mudança baseia-se na
ampliação do caráter competitivo da referida licitação. Diante de todo o exposto, requer e espera
meticulosa atenção desta comissão de Licitação, para acolher as alegações trazidas a lume e
rejeitar o Edital em apreço, susPENDENDo o ato convocatório para posterior republicação com
as devidas correções, como medida de obediência ao sistema normativo vigente.

Pelo que PEDE DEFERTMENTO,

Blumenau, 02 de Agosto de 2023.

Emerson Luis Koch
Distribuidora plamax Eirelí
CNPJ sob o ne 07.918.499/OOOL-57
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0210812023, 16:20 Gmail - lmpugnaçáo ao Edital do UASG 160348 - P 2112023 - DIA 08/08/2023

salcsbec 5 BHC <safcsb

lmpugnação ao Edital do UASG 160348 -P 2112023 - DIA 0810812023
2 mensaç;ens

Virgílio Hugo <hugo@plamax.com.br>
Para: salc5bec@gmail,com

Bom dia Sr. Pregoeiro,

Encaminho anexo o instrumento impugnativo referente ao PE em epígrafe

2 de agosto de2023 às 13:18

Atenciclsanlentr¿,
Jonathan Pereira
Distrillr"riciora Plarnax Eireli
Skype: joonathanpe
CNPJ: 07,91 8.483i0001 -57
Rua Luiz Altenrburg Senior, 635, Galpäo 1, Asilo, Blumenau - SC
(47) 3057-3e00

it 1 60348 - 212023 - 4 dias..docx.pdf
63K

salc5bec 5 BEC <salcSbec@gmail.com>
Para: Virgílio Hugo <hugo@plamax.com.br>

2 de agosto de2023 às 16:'19

RESPOSTA A SOLICITAÇAO DE IMPUGNAÇAO

À empresa Distribuidora Plamax Eireli, pessoa jurídica de direito privaclo, estabelecida na Rua Malinga

Galpão 9, 11o 533, Salto do Nolte, em Blumenau/SC, CEP 89.065-700, insclita no CNPJ sob

n"07.918.483/0001-57, nestc atcl cle lcsposta r:epresentaclo pelo Plegoeiro Rcsponsável pelo prcgiro

2112023 da TJASG 16034tì - 5" Batalhão clrl Hngenharia de Constr:ução, vem por meio cleste responclet ¿t

presente solicitação clc irnpngnação como INDEFERIDA tendo em vista o referido certame licitatório, ter

lecebido IMPUGNAÇÃ.O anteriolmente no tnesmo quesito, sendo o ptazo alterado no Termo cle

'îìefelencia de 04 (quatro) para 30 (trinta) dias no itern 5.1 do Tenno de Referência, que ffata daentrega e

publicada

i$w fimmî[

critérios de aceitação do objeto. Infolmamos que a referida resposta foi

h tt pslArywu¿. g o v. b rlco m p;a s1 pl: br

FRANCISCO ALLAN ALRERTO DOS SANTOS - 3" Sgt

Pregoeiro

[Texto das nìensagens anteriores oculto]

no

f¡sN" ?Ð

https://nrail.google.com/mail/u l1l?ik=702463.1 ', 

"U*u¡",v=pt&search=all&permthid=thread-f 
:1773138587102329784&simpl=msg-f:17731 385871 02.. . 111
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MINISTÉRIO DA DEFESA
EXÉRCITO BRASILEIRO

5" BATALHÃO DE ENGENHARIA DE CONSTRUÇAO
(BATALHÃO COnONEL CARLOS ALOYSIO WEBER)

JULGAMENTO DB RECURSO ADMINISTRATIVO EM LICITAÇÃO

PREGÃO ELETRÔNICO SRP N'2112023 - 5" BEC

PROCESSO : 64043.0 027 69 12023-43/5" BEC

OBJETO: O objeto cla preserfe licitação é a escolha cia proposta mais vantajosa para a

aquisição de eqtiiparnentos, ferramentas e materiais de consumo utilizados na construção

civil.

RECORRENTE: GESSICA ZAF(ZEKA OLIVO - GRM MAQUINAS E

LOCAÇOES, pessoa jurídica de direito privaclo, inscrita no CNPJ/MF sob o no

97.541.831/0001-02.

RECORRIDA: SANTOS COMERCIO E NEGÓCIOS LTDA, peSsOA JUTídiCA ClC

direito privado, inscÏita no CNPJ sob o no 50.533.41610001-43.

Trata-se de análise de Recurso Admiriistrativo interposto pela RECORRENTE,

manifestou oposição à forma como se procecleu a habilitação da RECORRIDA, do Pregão

Eletrônico n'2112023.

1 TEMPESTIVIDADE

No Pregão Eletrônico, a manifestação da intenção de recomer deve ser apresentada em

campo ãspecífico no sistema do COMPRASGOVERNAMENTAIS' Desta feita, começa a

partir daí a contagern do prazo legal pala aplesentação das razões que é de 3 (tr'ês) dias,

sendo igual o prazo para apresentação das contrarrazões'

A RECORRENTE legistrou sua intenção de lecorreL, confotme preceitua a legislação,

dentro do sistema eletrônico e postou respectivo recurso no prazo concedido, atendendo

disposição do artigo 44 doDecteto no 10.024, de20 de setembro cle 2019'

A RECORRIDA: SANTOS COMBRCIO E NEGÓCIOS LTDA, NãO APICSENTOU AS

conttar-razões, pelo Sistema COMPRASGOVERNAMENTAIS clentro do prazo legal'

2 DAS RAZÕES DO RECURSO

A RECORRBNTE alega em síntese que a RECORRII)A, apesar cle tet'ofertado uma

ptoposta cofft o menof preço à AcLninistração Pirblica pai-a o item 66 Roçacleira Manual, o
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produto ofertado não atende aos requisitos mínimos do Termo de Referencia do

seguintes especificações técnicas

. Não possui o sistema antivibratólio conforme consulta no site, manual do operador

e folder da fabricante;

o Não comprova a potência em KW;

o Não apresenta a lotação máxima exigicla de 12'500 RPM;

Desta folma, com base nos argumentos acimas expostos a RECORRENTE requel:

a) O integral provimerfo do presente recurso;

b) Que seja r.eform ada a ciecisão clo Pregoeiro em relação a declarar coÛìo venceclora a

RECORRIDA;

c) Inabilitar a empresa RECORRIDA: SANTOS COMERCIO E NEGÓCIOS LTDA'o itern 66;

3 DAS CONTRARRAZOES DO RECURSO

A empfesa RECORRENTE: GESSICA ZAF(ZEKI^ OLIVO - GRM MAQUINAS E

LOCAÇOES apresentou o recurso, manifestando suas considerações pelo Sistema

COMPRASGOVERNAMENTAIS, tempestivamente'

RECORRIDA: SANTOS COMERCIO E NEGÓCIOS LTDA, não apresentou contrarrazões.

4 DA ANÁLISE DOS RECURSOS

passando à análise do mérito, inicialmente é preciso registtar que esta licitação tem como

ftrnclamento a Lei 8.666193 e visa principalmente o disposto no art' 3o:

"(...) garantir a observância do pri¡cípio constitttcional da isonomia, a seleção

da proposta mais vantajosa paru a administÏação e a plomoção do

desenvolvimento nacional sustentável e será processada e jr-rlgada em estlita

co¡for.midacle com os princípios básicos da legalidade, cla irnpessoalidade, da

moralidade, da igualclacle, da publicidade, da probidade acLninistrativa, da

vi¡culação ao instlumento convocatólio, do jglgamelto objetivo e dos cltte

lhes são coLrelatos".

Antes de darmos prosseguimento à análise do pleito, cabe fi'isar que a Lei no 8.666193 estabelece

no seu Art. 3o que o pr-ocedime¡to licitatório é condicionado aos princípios básicos da legalidacle,

impessoalidade, mor.alidade, igualdade, publicidade, eficiência, probidacle administrativa,

vinculação ao instrumento convocatório e clo julgamento objetivo, bem como aos plincípios

colrel ato s da razo ab i I i clacle, cornpetitivi clacle e proporcional iclade.

Passanclo-s e? agora, à análise do rnérito do recurso apresentaclo pela empÏesa RECORRENTE'

temos qLle o cerne da questão é o não atenclimento das especificações técnicas exigidas no Edital

para o Item 66 Roçadeira Manual pela empresa RECORRIDA, tendo em vista que o produto

ofertado não aPresenta:
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a o sistema antivibratório conforme consulta na proposta, site, catálogo,

folder do fabricante;

o Não comprova a Potência em KW;

oNãoapresentaar.otaçãorrráxirrraexigicladel2.500RPM;

Após análise minuciosa pelo pregoeiro e equipe técnica da propostu, 
:1T,^:*álogo' 

manual e

folder clo fabricante do pt'ocluto ofertaclo pela RECORRIDA: sAN'fos COMERCIO E

NEGóCI9S LTDA declar.ada como vencedora do item 66 Roçadeira Manual, fîcou eviclenciado

que:

¡ o sistema antivibratório de quatro pontos, não foi evidenciaclo na proposta

apresentacla, eût consulta ao site do làbricatfe/fornecedor consta apenas colrlo

sistema anti-vibração, não especificando se é de quatro pontos, descumprindo as

exigências do edital;

o A rotação máxima RPM exigida no edital para o item 66 é de 12'500' na proposta e

no Catálogo do fabricante anexado a proposta, aplesentou a lotação máxirna RPM

de 12.000 descumprindo as exigências do edital;

o O exigido no edital em relação à potência do produto em KWCV é 'cle no rnínin,o

2.3 HP. Na ploposta apresentada a potencia é i¡ferior em KW de 1'8 e no Catálogo

do fabricante anexado a ploposta, apresentou tarnbém potência inferior em I(W de

1,8, clescumprindo as exigências do edital;

Desse modo, ao verifical que o produto of'ertaclo não atencle as exigências clo edital, e com base na

diligência realizada, fica evidenciado que a pl'oposta apresentada pela empresa SANTOS

COMERCIO E NEGÓCIOS LTDA, nào é amais vantajosa para a Aclministração.

5. DA DECISÃO NO PREGOEIRO.

Desta foLma, consiclerando os requisitos plevistos no eclital da licitação nos itens 6'l'4 e 6'2

consideranclo a diligê ncia realizada e analise da equipe técnica, conforme o inciso i clo Art' 48 cla

Lei no 86661]993, sou de païecer' salvo rnelhol juízo, pelo DEFERIMIìNTO ao recufso

irnpetraclo pela empresa GESSIC A ZAF{ZEKA OLIVO - GRM MAQUINAS E LOCAÇOES'

inscrita no cNpJ sob no 97 .54L g31/0001-02, tendo como consequência a Inabilitação da ernpresa

SANTOS COMERCIO E NEGÓCIOS LTDA, iNSCritA NO CNPJ SOb NO 50'533'416/000I-43 NO

ite'r 66, por descumpril exigências contidas no edital. Retolna então à fase de aceitação' ocasião

na qual o pr.egoeilo examinará a proposta subsequente, verif.lcando a slla aceitabiliclade'

pr.ocedenclo a a'álise cla proposta e docur'rentação cle habilitação cla licitante classificada na

sequencia e assim sucessivamente, até a apulação de uma ploposta que atenda ao Edital' Fica

agendado o dia 1210912023,às 10h30min horas (Horário de Brasília)' para reabettttra cla sessão'

Porto Velho, RO, 0 de bro de 2023.

DOS SANTOS - 3" SgtFRANCISCO ALLAN
do 5" BEC
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MINISTÉRIO DA DEFESA
EXÉRCITO BRASILEIRO

5'BATALHAO DE IINGENHARIA DE CONSTIìUÇÃO
(BATALHÃO COnONEL CARLOS ALOYSIO WEBER)

JULGAMENTO DE RECURSO ADMINISTRATIVO EM LICITAÇAO

PREGÃO ELETRÔNICO SRP N'2L12023 - 5" BEC

PROCESSO : 64043.0 027 69 12023-43/5" BEC

OBJETO: O objeto da plesente licitação é a escolha da proposta mais vatltajosa paÏa a

aquisição cle equipamerfos, ferramentas e materiais de consumo utilizaclos na construção

civil.

RECORRBNTI] GESSICA ZAR.ZF.K¿, OLIVO GIIM MAQIJINAS
LOCAÇOES, pessoa jurídica de direito privado, insclita no CNP.I/MF sob o

97.541.831/0001-02.

RBCORRIDA: SANTOS COMERCIO E NEGÓCIOS LTDA, PESSOA JUT'íCIiCA C1C

clireito privado, inscrita no CNP.T sob o no 50.533.416/0001-43.

l. Ern conformidade com o $ 4q do Art. 109, da Lei 8.666193, e com base na análise

tealiz,adapelo Pregoeiro e Equipe de Apoio e Técnica do Pregão Eletrônico n'2112023-5'

BFIC, RATIFICO A DECISÃO DO PREGOEIRO pelo DEFERIMENTO ao fecurso

irnpetrado pela etnpresa GESSICA ZAP*ZF.KA OLIVO - GRM MAQUINAS E

LOCAÇOBS, inscrita sob CNP.T n" 97.541.831/0001-02, com a conseqllente manutenção

cla INABILITAÇÃO cla empresa SANTOS COMERCIO E NEGÓCIOS LTI)A,

insclita sob CNP.I lt" 50.533.4f 6/0001-43, no item 66 do leferido certame.

certame.

Porto Velho, RO,06 cle setembro de2023

ffi
MÁRIO SILVÉRIO RODRIGUES DE MIRANDA NETO - Tenentc Coronel

Ordenador de Despesas Substituto do 5" BEC

E
t'ìo

2. Comturiqlle-se ao Recorrente da decisão tomada, bem como aos demais interessaclas no
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MTNIS'TÉRIO DA DEF'IISA

EXÉRCITO BRASILBIRO
5" BATALITÃO DÐ ENGENI{ARIA DB CONSTRUÇAO
(BATÄLHÃO CORONBL CARLOS ALOYSIO WEBBR)

LISTA DE VIIRIFICAÇÃO APÓS ADJUDICACÃO ON N"2/2016 SE,GES

Observ¡

9.3 Foram redigidos relatór'ios e deliberações do Pregoeiro
ref'erentes aos l'ecrlrsos coll'r sua decisão motivada?

Procedimento Resposta Folha do uroccsso

SIM 267
l.lniciando a fase externa do pregão, a convocação dos

interessados ocorrell ¡ror meio de publicação cle Aviso nos

tenïos clo art.4u, I, cla Lei no 10.520, cle l7 de iLrlho de 2002?
L l No Aviso urencionaclo no item anterioL, consta a definição
do objeto da licitação, o núurero do processo, a indicação do

local, dias e horários em que poclerá ser obtido, na íntegra, o

edital, benr como o local de realização do certame (sítio da

interrret ou preseucial)?

SIM 261

2.Após a fase de lances foi verificado se havia fornecedor conr
direito ao exercício de prefer'ôncia deviclo a alguma rnargelll
estipulada em regularnento?

SIM

SIM

SIM

3.Após cada desclassilicação (não aceitação) or-r inabilitação o

clireito cle margem cle prefer'ência e o exercício dos benelÌcios da

4,lJouve nranifestação técnica quanto à aceitação do objeto,cla
amostra ou c¡uanto ao.julgamento da licitação por palte das áreas

LeiCo foram reanalisaclos?lemental no 123 cle 2006

denrandantes larra olt alista

CD
5.Foi feita a cor'ìlprovação da regularidade fiscal clo licitante
conro deteulina o art. 2l da Lei no 8.666, de 2l de junho de

1993, clco inciso XIII do art. 4" da Lei no 10.520, de2002?
SIM

SIM CD
6.1-{ouve consulta a todas as listas oficiais que fornecem
informações rel'erentes a restrições para contratar coul a

Adur inistração P úrbl ica, e estas ellcolltralr-se eur confornl i dade?

6.I SICAF; SIM CD
6.2 IINDT- Banco Nacional cle Devcdores Trabalhistas (CNDT); SIM SIM

6.3 CNIA- Cadastro Nacional de Condenações por Im¡rrobidade
Adrrirristrativa (CNJ);

SIM SIM

6.4 CEIS- Cadastro de Empresas Inidôlreas e Suspensas (CGU);
e

SIM SIM

6.5 Cadastro cle Iniclôneos c Cadastro de Inabilitaclos (TCU). SIM SIM
7.1-loLrvc tentativa de negociação com o urelhor classificado,
visanclo obtcl mclhor preço, ainda que o valor estivesse abaixo
clo estinlaclo?

SIM ATA

B.Caso esteja prevista uo eclital, a proposta final com os valores
readequados ao valor total ofertado ou negociados com o nrelhor
classificado (inclr-rirrdo a correspolldente plariilha de custos, se

for o caso) está anexada ao processo?

SIM CD

CD9, Houve intenção de Recr-rrso? SIM
9. I No juízo de adnrissibilidade clas intenções de recurso, o
pregoeiro avaliou soulente os pressllpostos recursais
(sucumbência, tcmpestividade, legitinridacle, interesse e

motivação) concedendo o prazo adequado para fins de
apreselltal as razões de rccorrer posterion.ueute?

SIM conl prasgover¡raurerrtais

9.2Foi concedido prazo de 3 dias (úrteis) para recllrso, 3 dias
irteis para contrarrazões e 5 dias para decisão do pregoeiro?

SIM com prasgovernanlentais

SIM conlprasgovenrarnenta is
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l r,r luLrvç clLtlLrullÿ4Ý(ru PUt lJ4l lç

houver recurso) e honrologação
rrte?co

uu Pr ç6uçlt u \LlLlclllLlu l¡41,

por partc da Autol'idade SIM corl'ì prasgovel'11an.ìen ta ls tu
Ð€o

\l2.Constam na iustrução processual os seguilltes clocumentos

para fase externa:

SIM12.1

equi
ato de designação da comissão cle licitação, clo pregoeiro e

pe de apoio ou do responsávcl pela lici tação;

SIM conl prasgovenra rlle11ta ls12.2 propostas e documentos de habilitação exigidos rro edital;

SIM conlprasgovenlalÌellta ls12.3 atas, relatórios e clecisões clo ¡rrcgoeilo e equipe de apoio;

SIM conl prasgovenla n'ì e tlta ts12.4 atos de adjLrdicação clo objeto

SIM conrprasgovenlanlenta ts

l3.O Pregoeiro divulgou com clareza os atos no Comprasnet,
dentro do horáLio de expedierite, e as inforntações lelativas à

data e hora das sessões pirblicas, slra sllspensão e reinício em

respeito aos princípios da purbliciclacle, transparência e isonomia?

NAO

l4.Houve licitante venceclor ua fase de lances que não é o
adjLrdicatário, oll qrìe não manteve a proposta, e tenha incidiclo

em condutas que podetr ser tipificadas no art. 7o da Lei 10,520,

de2002?

NÃO

I 4. I Houve por pafte do pregoeiro o registro do fato inclicanclo a

conduta e as evidências de infração ao art. 7o cla Lei no 10.520,

cle 2002, e a conseqLtente recomendação para autoridade
courpetente proceder a instauração clo proceclimento

administlativo'?

Pregoeilo
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MINISTERIO DA DEFESA
EXÉRCITO BRASILBIRO

5" BATALHÃO DE ENGENHARIA DE CONSTRUÇÃO
BATALHÃO CORONEL CARLOS ALOYSIO WEBER

r:. ''

TERMO DE ENCERRAMENTO DE PROCESSO

FECHO nesta data o 2o volun'ìe dos autos do processo Administrativo no

64043.00276912023-43, que tem como assunto o Pregão Eletrônico t'to 2112023, do tipo Menor
preço Unitário por ltem, para aquisição de equipamentos, ferramentas e rnateriais de consumo

utilizados na construção civil, qlle se encerra nesta folha rio 281 .

Quartel em Porto Velho-RO, 04 de outubro de 2023

ROGER RO NÇALVES - Cb NB
Auxiliar Salc 5" BEC
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